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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


PRESENÇA  de  grandes  estoques  de  aguardente  em 
Pernambuco  vem  preocupando  os  fabricantes,  teme- 
rosos de  que  tais  excedentes  possam  vir  a  determinar 
flutuações  perigosas  nos  preços  do  produto.  Ultima- 
mente o  Plano  Nacional  de  Aguardente  tem  dado 
margem  a  reclamações  por  parte  de  certos  produtores  do  Sul.  Os 
aguardenteiros  do  Nordeste  não  partilham  de  tais  dúvidas.  Ao  con- 
trário, reconhecem  a  utilidade  do  plano  como  sistema  de  defesa  da 
produção  e  acreditam  que  a  sua  execução  regular  poderá  vir  a  ser- 
vir de  garantia  contra  a  crise  que  os  ameaça. 

Em  suas  linhas  gerais,  o  plano  visa,  como  se  sabe,  a  retirar  do 
mercado  parte  ponderável  da  aguardente  fabricada  para  redistilação 
e ,  consequente  produção  de  álcool-anidro.  Semelhante  providência 
teve  em  vista  evitar  que  a  numerosa  classe  dos  aguardenteiros  vies- 
se a  entrar  em  crise,  devido  à  falta  de  escoamento  para  a  sua  produ- 
ção. Tanto  mais  que  não  seria  fácil  de  alcançar  que  os  estoques  dis- 
poníveis fôssem  encaminhados  ao  consumo  normal,  como  bebida. 
O  simples  fato  do  Plano  Nacional  de  Aguardente  haver  logrado 
preservar  a  derrocada  da  produção  constitui  um  merecimento  ine- 
gável, já  que  evitou  a  crise  económica  para  milhares  de  produtores. 

Evidentemente,  como  reconhece  o  sr.  Gomes  Maranhão,  o 
plano  é  susceptível  de  aperfeiçoamento.  Ninguém  mais  credenciado 
que  os  produtores  para  analisar  as  suas  falhas  e  sugerir  as  medidas 
capazes  de  saná-las.  Os  fabricantes  de  aguardente  de  Pernambuco 
deverão,  neste  particular,  seguir  a  indicação  do  presidente  do 
I.A.A.,  cuidando  de  oferecer  à  autarquia  canavieira  elementos  que 
permitam  fortalecer  o  plano  que  tanto  os  favorece. 

Quanto  ao  recurso  de  exportar  aguardente  com  o  objetivo 
de  aliviar  os  estoques  existentes,  sem  desconhecer  a  possibilidade 
de  chegar  a  bons  resultados  com  a  medida,  que  não  se  ignorem 
as  dificuldades  existentes  para  obter-se  um  resultado  prático  e  ime- 
diato. O  melhor,  também  neste  caso,  será  estudar  a  matéria  com 
atenção  e  presteza,  o  que  o  I.A.A.  se  propôs  fazer,  segundo  a  de- 
claração do  seu  presidente  na  reunião  do  Recife. 
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PRODUTORES  SUGEREM 

A  EXPORTAÇÃO  DE  AGUARDENTE 

Em  recente  reunião  realizada  na  sede 
do  Banco  dos  Plantadores  de  Cana,  no  Re- 
cife, os  produtores  pernambucanos  de  aguar- 
dente decidiram  apoiar  a  politica  aguarden- 
teira  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  Re- 
conheceram os  fabricantes  presentes  o  al- 
cance do  Plano  Nacional  da  Aguardente  des- 
tinado a  evitar,  mediante  o  sistema  de  re- 
quisição do  produto  para  a  sua  transforma- 
ção em  álcool-anidro,  as  flutuações  especula- 
tivas dos  preços  de  desastrosas  consequên- 
cias económicas  para  os  pequenos  produto- 
res. 

O  presidente  Gomes  Maranhão  compa- 
receu à  reunião  dos  produtores  de  aguar- 
dente de  Pernambuco,  tendo  tido  a  oportu- 
nidade de  explicar,  ,dc  forma  pormenoriza- 
da, o  plano  em  foco  e  de  salientar  a  necessi- 
dade imperiosa  de  se  evitarem  os  excessos 
de  produção,  a  exemplo  do  que  ocorre  com 
o  açúcar  e  o  álcool.  Admitiu  o  presidente 
da  autarquia  poder  o  plano  ser  aperfeiçoado, 
de  sorte  a  corrigir  falhas  porventura  anota- 
das cm  sua  execução.  Na  prática,  acrescen- 
tou, o  plano  é  uma  solução  aceitável,  que 
deve  ser  melhorado  com  a  colaboração  dos 
próprios  produtores. 


Neste  sentido  o  sr.  Gomes  Maranhão 
proclamou  a  urgência  do  apoio  de  todos  os 
produtores  a  ser  traduzido  mediante  estu- 
dos, projetos  e  soluções  capazes  de  enfren- 
tar as  dificuldades  surgidas  e  de  afastar  os 
motivos  de  desentendimento  ocorridos.  Pre- 
sente também  o  sr.  Gil  Maranhão,  membro 
da  Comissão  Executiva  do  I.À.A.,  referiu- 
se  às  reclamações  ultimamente  surgidas  no 
Judiciário  contra  o  plano,  advertindo  os 
produtores  pernambucanos  da  conveniência 
de  se  manterem  vigilantes  em  relação  ao 
andamento  dos  recursos  ora  submetidos  à 
apreciação  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Em  resposta  a  uma  solicitação  dos 
aguardenteiros,  para  que  fôsse  estimulada 
a  exportação  do  produto,  já  que  em  Per- 
nambuco os  estoques  sobem  a  dez  milhões 
de  litros,  afirmou  o  sr.  Gomes  iViaranhão 
tratar-se  de  um  remédio  a  estudar  atenta- 
mente. Embora  possivel  de  ser  alcançada,  a 
venda  de  aguardente  para  os  mercados  ex- 
ternos encerra  dificuldades  de  vulto  que 
exigirão  exame  atento  para  serem  afastadas. 
Finalmente,  o  presidente  do  I.A.A.  prome- 
teu examinar  a  questão  relacionada  com  o 
financiamento  da  maquinaria  das  fábricas, 
de  acordo  com  a  solicitação  dos  produtores. 
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A  ECONOMIA  E  INDÚSTRIA 
ALCOOLEIRAS 


Primeiras  tentativas  visando  ao  emprêgo  do  álcool  como  carburante,  e  acão 
dos  técnicos  estrangeiros  em  face  do  problema 

Nelson  Coutinho 

O  trabalho  que.  a  seguir,  divulgamos,  faz  parte  de 
um  estudo  que  o  Dr.  Nelson  Coutinho,  Procurador  « 
atualmente  Assessor  Técnico  da  Presidência  do  I.A.A., 
elaborou  sobre  a  politica  açucareira,  a  st?r  lançado  no 
corrente  ano,  quandp  o  Inztituto  do  Açúcar  c  do  Álcool 
completará  25  anos  de  atividades;  será  um  balanço  com- 
pleto dos  resultados  da  intervenção  estatal  nos  dominios 
da  velha  e  tradicional  economia  canavèeira. 

M  FACE  da  escassez  dos  suprimentos  de  petróleo  no 
primeiro  quartel  do  século,  em  contraste  com  a  cres- 
cente demanda  de  combustíveis  líquidos  para  atender 
às  solicitações  do  desenvolvimento  industrial,  os  es- 
tudiosos e  técnicos  dos  países  menos  dotados  de  re- 
servas petrolíferas  voltaram-se  para  as  pesquisas  visando  à  obten- 
ção de  novos  elementos  para  o  acionamento  de  suas  máquinas  e 
veículos. 

Os  ensaios  realizados  por  técnicos  de  reconhecido  mérito  fo- 
ram suficientes  para  positivar  o  valor  do  álcool  como  carburante, 
sobretudo  em  mistura  com  a  gasolina. 

Houve  momentos  em  que  pessoas  mal  informadas  sôbre  o  pro- 
blema chegaram  a  admitir  e  a  pretender  que  o  álcool  pudesse  subs- 
tituir a  gasolina,  como  carburante. 

Era  evidente  o  equívoco  dos  que  assim  pensavam.  O  custo  re- 
duzido da  produção  de  gasolina,  por  se  tratar  de  indústria  extra- 
tiva,  o  volume  crescente  das  explorações  petrolíferas,  a  identifi- 
cação e  mobilização  de  novas  e  importantes  áreas  produtoras,  os 
abundantes  e  bem  organizados  meios  de  estocagem,  de  transporte 
e  de  distribuição,  ao  lado  das  propriedades  físico-química  da  gaso- 
lina, tornaram-na  o  combustível  líquido  mais  accessível  e  de  uso 
corrente  e  universal. 
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Mas  está  fora  de  dúvida  que  existem  fundadas  e  ponderáveis 
razões,  de  ordem  técnica  e  de  política  económica,  que  recomendam 
e  justificam  o  emprêgo  do  álcool  anidro,  em  bases  constantes  e  sis- 
temáticas, em  mistura  com  a  gasolina,  para  a  formação  do  carbu- 
rante álcool-gasolina,  hoje  mais  correntemente  identificada  no  Bra- 
sil sob  a  denominação  de  "álcool-motor  . 

Sobre  o  assunto,  A.  M.  Parent,  engenheiro  do  I.  C.  N.,  da 
França,  informa  que,  entre  os  anos  de  1896  ã  1901,  foram  reali- 
zadas as  primeiras  tentativas  para  o  emprêgo  de  álcool  como  car- 
burante, e  reúne  valiosos  subsídios  sobre  o  importante  problema. 
(Conf.  "Nota  sôbre  o  Emprêgo  do  Álcool  Puro,  e  das  Misturas  à 
Base  de  Álcool  Hidratado  nos  Motores  de  Automóveis"  —  in  Brasil 
Açucareiro,  ano  de  1938,  n.  de  agósto,  pág.  426/429.) 

Esclarece,  de  início,  o  referido  técnico,  que  é  oportuno  se  ter 
em  consideração  que,  na  época,  sómente  se  podia  obter  álcool  de 
concentração  máxima  de  95  a  96'  G.  L.  Adverte,  todavia,  neste 
particular,  que  seria  possível  alimentar  um  motor  com  produto  puro 
e  obter  satisfatório  rendimento,  desde  que  o  mesmo  fósse  dotado 
de  características  que  atendessem  a  certas  peculiaridades  do  álcool, 
como  carburante,  tais  como  "a  sua  grande  resistência  à  detonação, 
o  seu  poder  calorífico  pouco  elevado,  o  seu  poder  de  vaporização 
considerável,  a  sua  densidade,  o  seu  poder  em  oxigénio,  etc."  (Tra- 
balho citado,  pág.  426.) 

A  par  de  suas  próprias  observações,  o  engenheiro  A.  M.  Pa- 
rent se  reporta  aos  estudos  procedidos  pelo  Technische  Hochschule 
e  pelo  Instituto  fur  Garungsgewerbe,  de  Berlim,  e  refere-se  a  uma 
conferência  feita  pelo  Dr.  Fritzweiller,  Diretor  do  Reichsmonopol 
fur  Branntwein.  no  Congresso  Mundial  de  Petróleo,  realizado  em 
1933  no  Imperial  College  of  Science  and  Technology  of  London. 

Depois  de  desenvolver  substanciosas  considerações  sôbre  a 
matéria,  dá  destaque  a  uma  comunicação  do  professor  Hubendick, 
da  Universidade  de  Stocolmo,  considerado  um  dos  cientistas  que 
mais  se  aprofundaram  nas  pesquisas  sôbre  álcool  carburante,  no 
decorrer  dos  trabalhos  do  "III  Congresso  Internacional  Técnico  e 
Químico  das  Indústrias  Agrícolas",  realizado  em  Paris  no  ano  de 
1934.  Entre  as  informações  divulgadas  pelo  professor  Hubendick, 
o  técnico  francês  A.  M.  Parent  destaca  as  seguintes: 

"Um  motor  construído  para  funcionar  com  gasolina  foi  alimentado, 
ora,  com  gasolina  pura,  ora  com  uma  mistura  de  gasolina  e  álcool  man- 
tendo sempre  constante  o  número  de  rotações  por  minuto.  Para  cada  ca- 
tegoria de  carburante  empregado  a  admissão  de  ar  foi  modificada  tro- 
cando-se  os  canos  de  entrada  de  ar. 

O  rendimento  e  o  consumo  especifico  por  cavalo-hora  foram 
anotados. 
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O  estudo  gráfico  dos  resultados  obtidos  mostra  que,  aumentando 
progressivamente  a  proporção  de  álcool  na  mistura  a  partir  de  0%  de 
álcool,  o  consumo  de  calor,  por  cavalo-hora,  vai  diminuindo  até  um 
certo  ponto,  ou,  para  melhor  dizer,  a  potência  em  igualdade  de  calorias 
consumidas  aumenta.  Com  20%,  obtêm-se  o  mínimo  de  consumo  de  ca- 
lor e  o  máximo  de  potência.  Além  disso,  e  até  23%,  as  condições  tor- 
nam-se  as  mesmas  que  com  a  gasolina  pura.  E  acima  de  23%  a  mistura 
mostra-se  inferior  à  gasolina  pura."  (Trabalho  citado,  pág.  427/428.) 

Outros  valiosos  e  detalhados  elementos,  de  grande  alcance 
para  o  esclarecimento  dos  esforços  desenvolvidos  pelos  técnicos, 
podem  ser  recolhidos  em  trabalhos  de  José  Calcavecchia,  publi- 
cados no  Brasil  Açué^areiro,  ano  de  1935,  meses  de  janeiro,  março, 
outubro,  novembro  e  dezembro,  págs.  respectivamente  307/314; 
49/52;  111/115;  182/187  e  220/224,  e,  sobretudo,  no  bem  do- 
cumentado livro  El  Alcohol  Carburante,  Havana,  1934. 

O  autor,  é  conveniente  que  se  assinale,  além  de  engenheiro, 
exercia  na  época  da  publicação  do  citado  livro  as  funções  de  diretor 
da  Estação  Experimental  de  Cultura  de  Cana  e  Indústrias  Deri- 
vadas e  assessor  técnico  da  Comissão  Especial  da  Agricultura,  da 
República  Cubana. 

Num  dos  artigos  divulgados  no  Brasil  Açucareiro,  cita  José 
Calcavecchia  os  dados  reunidos  pelo  Coronel  Meyer,  do  Mono- 
pólio de  Álcool  da  Polónia,  e  resultantes  de  sucessivas  pesquisas  e 
ensaios  comparativos  realizados  com  gasolina  simples  e  com  mis- 
tura de  gasolina-álcool,  em  diferentes  proporções. 

Êsses  ensaios  foram  feitos  com  motor  tipo  "Ricardo",  com  4,9 
de  compressão,  empregando-se  como  carburante  de  comparação  a 
gasolina  "Polmin",  de  0,727  de  densidade  e  diferentes  misturas 
dessa  gasolina  e  álcool.  Os  resultados  alcançados  e  divulgados  in- 
dicam as  composições  do  combustível,  conforme  a  natureza  da  mis- 
tura que  variava  entre  5  a  35%  de  álcool,  respectivos  pesos  especí- 
ficos, as  velocidades  —  revolução  por  minuto  —  as  potências  de- 
senvolvidas —  H.  P.  e  os  consumos  específicos  ^  gramas/ ca- 
valo-hora —  (Conf.  Brasil  Açucareiro,  ano  de  1935,  número  de 
março,  pags.  49/52.) 

Ainda  no  mesmo  trabalho  o  autor  menciona  os  estudos  pro- 
cedidos, na  Alemanha,  pelo  professor  Wawrziniock,  considerado 
uma  das  maiores  autoridades  mundiais  na  técnica  de  motores,  na- 
quela época.  As  demonstrações  foram  feitas  com  misturas,  empre- 
gando-se álcool  na  proporção  de  10  a  30%,  e  em  motor  Adler  , 
de  grau  de  compressão  5,  utilizando-se  como  carburante  a  gasolma 
"Stellin"  e  "Dapolin",  respectivamente  de  0.749  a  0,745  de  densi- 
dade, misturadas  em  diferentes  proporções  com  álcool,  benzol  e 
éter. 
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Reporta-se  igualmente  o  autor  aos  resultados  obtidos  em  1912, 
por  Strong  e  Stone,  ambos  do  Bureau  de  Minas  dos  U.  S.  A.,  em 
cerca  de  2,000  provas  com  um  motor  tipo  "Nash",  de  10  HP,  mono- 
cilíndrico  de  7,5/8"  de  diâmetro,  por  10"  de  curso,  trabalhando  a 
compressão  de  72  a  82  libras,  por  polegada  quadrada,  e  a  veloci- 
dade de  300  revoluções  por  minuto.  ( R.  M.  Strang  et  Lanson  Stone 
in  "Boletim  of  Mines",  443-1912.) 

Por  outro  lado,  no  livro  El  Alcohol  Carburante,  J.  Calca- 
vecchia  procura  sistematizar  a  evolução  dos  estudos  e  ensaios  com 
o  objetivo  de  se  conseguir  o  emprêgo  do  álcool  nos  motores  de  ex- 
plosão, e  situa  3  fases  que  considera  bem  diferenciadas. 

Na  primeira,  situada  entre  1894  a  1900,  e,  na  segunda,  que 
vai  de  1900  a  1923,  empregara-se  apenas  álcool  hidratado,  pois 
que  não  se  podia  obter  produto  alcoólico  de  maior  concentração. 
A  terceira  fase  se  inicia  a  partir  de  1923,  quando  se  passou  a  uti- 
lizar álcool  absoluto. 

Nessas  diversas  fases  foram  realizadas  provas,  empregando-se 
somente  álcool  puro  e  em  combinações  binárias,  com  a  utilização 
apenas  de  dois  produtos  ( álcool-benzol ) ;  álcool-éter  e  álcool-gaso- 
lina  e  terciárias  com  as  combinações  ( álcool-gasolina-benzol ) ;  ál- 
cool-gasolina-éter;  álcool-benzol-éter,  álcool-benzol-querosene,  e 
de  vários  outros  produtos  naftalênicos. 

Sobre  tôda  essa  matéria,  o  autor  dedica  capítulos  especiais, 
onde  estuda  os  princípios  e  o  funcionamento  dos  motores  de  ex- 
plosão, as  propriedades  físico-químicas  dos  carburantes,  inclusive 
do  álcool,  em  suas  diversas  modalidades  de  misturas,  os  requisitos 
fundamentais  imprescindíveis  a  uma  boa  marcha  do  motor  (capí- 
tulos V  e  XII.) 

,  Examina  também  detalhadamente  o  desenvolvimento  do  em- 
prêgo do  álcool  como  carburante  de  motores  e  oferece  substan- 
ciosas informações  sobre  os  estudos  procedidos  na  Alemanha  e  na 
França;  sôbre  os  ensaios  realizados  nos  U.  S.  A.  por  Charles 
Edward  Lucke,  professor  da  Universidade  de  Columbia  e  por  S.  M. 
Woodward,  engenheiro  da  Estação  Experimental  do  Departamen- 
to de  Agricultura;  sôbre  o  emprêgo  de  estabilizadores;  sôbre  o  Con- 
curso de  Carburante  Nacional,  verificado  em  Belziers,  na  França, 
entre  2  e  9  de  abril  de  1922,  indicando,  também,  a  lista  dos  mem- 
bros do  Comité  Científico  do  referido  Concurso,  entre  os  quais  se 
incluem  destacados  professôres,  técnicos  industriais,  membros  do 
Instituto  de  França  e  de  outras  entidades  de  grande  projeção  e 
responsabilidade  na  comunidade  francesa.  (J.  Calcavecchia,  obra 
citada,  págs.  115/125,  129/145  e  227/238.) 

Visando  aos  mesmos  objetivos,  o  professor  Chcirles  Mariller, 
da  Escola  Nacional  das  Indústrias  Agrícolas,  da  França,  em  comu- 
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nicação  apresentada  ao  Congresso  da  Associação  dos  Químicos, 
reunido  em  Paris,  no  ano  de  1935,  se  reporta  aos  ensaios  procedidos 
e  divulgados  pelo  engenheiro-chefe  do  Serviço  Técnico  da  Aero- 
náutica da  França,  Paul  Dumanois,  em  conferência  pronunciada 
no  Congresso  do  Cinquentenário,  onde  foram  desenvolvidos  am- 
plos subsídios  relacionados  com  a  aplicação  do  álcool  como  carbu- 
rante, e  são  formuladas  as  seguintes  conclusões  {Brasil  Açucareiro, 
agosto  de  1936,  pág.  433/442) : 

1'  —  o  álcool  é  "antidetonante"  e  aumenta  o  "número  de  octanas", 
o  que  'dá  importante  vantagem,  utilizando-se  compressão  elevada; 

2'  —  o  álcool  suprime  o  congelamento  («givrage»)  no  interior  do 
carburador,  o  que  é  importantíssimo  para  a  aviação; 

3'  —  a  mistura  de  10%  de  álcool  dá  uma  vantagem  certa  sôbre  a 
gasolina  pura; 

4-  —  as  misturas  de  10  a  20%  dão  partidas  tão  fáceis  quanto  a 
gasolina  pura; 

5'  —  a  de  25%  de  álcool  (número  de  octanas  80)  o  carburador 
dá  consumo  igual  ao  de  gasolina,  marcha  mais  grave,  menos  aqueci- 
mento, com  supressão  de  calamina.  Só  o  carburador  deve  ser  regulado 
em  conseqiiêncía  para  as  misturas  ricas  de  álcool.  Nada  há  a  modificar 
no  resto  do  motor; 

6'  —  as  misturas  ternárias  ^  gasolina-álcool-benzol  —  ajuntara  a 
essas  vantagens  a  de  um  menor  consumo,  e  seriam  preferíveis  se  ti- 
véssemos benzol  em  abundância,  o  que  não  acontece. 

A  seguir,  o  professor  Charles  Mariller  reporta-se  aos  diversos 
tipos  de  carburante  à  base  da  mistura  álcool-gasolina  utilizados  na 
França  e  fornece  ainda  subsídios  técnicos  e  económicos  de  grande 
alcance  para  os  estudiosos  do  problema.  Refere-se,  finalmente,  a 
dois  artigos  do  General  Serigny,  presidente  da  Câmara  Sindical  da 
Indústrià  do  Petróleo,  da  França,  publicados  em  La  Revae  Peíro- 
íi[ére,  número  de  novembro  de  1933,  que  tiveram,  na  época,  grande 
repercussão. 

No  primeiro  desses  artigos  esclarece  o  General  Serigny  que 
"os  poucos  inconvenientes  atribuídos  a  essas  misturas  não  eram 
devidos  senão  aos  abusos  de  certos  fraudadores  e  à  rapidez  das 
decisões  tomadas,  que  não  permitiram  adaptar  aos  novos  carburan- 
tes certos  detalhes  de  construção  de  carros."  E,  no  segundo,  exa- 
mina detidamente  as  vantagens  do  álcool  como  combustível  sob  a 
forma  de  misturas,  para  dizer  que  o  produto  nenhuma  influência 
desfavorável  tinha  sôbre  o  consumo,  e  os  protestos  havidos  ante- 
riormente contra  o  álcool  resultavam  mais  de  origem  psicológica,  do 
que  de  problemas  técnicos. 

Finalmente,  é  oportuno  referir,  neste  passo,  as  conclusões  in- 
teiramente satisfatórias  sôbre  o  emprêgo  do  álcool,  em  misturas  car- 
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burantes  até  o  montante  de  30%,  a  que  chegou  o  técnico  José  Cal- 
cavccchia,  consubstanciadas  no  seguinte  tópico: 

Asi,  las  mezclas  com  20  por  dento  de  alcohol,  en  motores  traba^ 
jando  em  idênticas  condiciones,  han  acusado  um  corísumo  de  328  gramos 
por  caballo-hora,  contra  um  consumo  de  353  gramos  de  gasolina  pura.  El 
gasto  de  calorias,  corresponde  a  2.891  y  3A13,  respectivamente,  para 
la  mezcla  y  la  gasolina. 

El  empleo  de  las  mezclas  que  contienen  dei  10  ai  30  por  dento  de 
alcohol  absoluto,  tales  como  han  sido  adoptadas  en  casi  todos  los  paises, 
prcsenfa  aún  mayorcs  ventajas,  a  medida  que.  el  grado  de  compresión  de 
los  motores  se  va  acercando  al  "grado  económico" ,  de  7  a  7,5,  como  ya 
viene  acontedendo  desde  hace  dos  o  tres  ãfíos  én  la  técnica  automo' 
vilistica. 

Son  por  consiguiente  erróneas  las  afirmadones  y  opiniones  de  los 
que  sostienen  que,  en  general,  las  mezclas  de  gasolina  y  alcohol  dan 
mejoreis  resultados  de  consumo  que  la  gasolina.  Los  méjores  resultados 
y  vantajas  de  las  mezclas,  corresponden  única  y  exclusivamentee  a  las 
mézclas  en  que  las  proporciones  de  alcohol  están  compreendidas  entre 
al  10  y  cl  30  por  citnto."  (José  Calcavecchia,  obra  citada  pág.  351 ). 
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MANUSCRITOS  RELATIVOS 
AO  BRASIL 

VI 

Miguel  Costa  Filho 

NTRE  os  papéis  sem  data,  constantes  do  Catálogo 
que  temos  comentado,  vários  fazem  referências  a  en- 
genhos, a  produção  e  exportação  de  açúcar,  etc. 

De  alguns  não  vale  a  pena  tratar  aqui.  Outros, 
porém,  são  interessantes  como  o  do  verbete  n.°  526. 

Êste,  aludindo  aos  perigos  que  ameaçavam  o 
Brasil  —  era  ainda  no  tempo  em  que  os  holandeses  ocup.avam 
o  leste  da  Colónia  — ,  depois  de  recordar  que  esta  "vivia  do  fabrico 
do  açúcar,  de  tal  maneira  que,  faltando  êste,  cessaria  também  o  seu 
povoamento,  como  acontecera  nas  capitanias  de  Pôrto  Seguro  e 
Ilhéus",  observa  que  naquela  fabricação  trabalhava  grande  número 
de  negros,  na  cultura  da  cana,  nos  engenhos,  no  corte  de  madeiras 
para  queimar,  na  plantação  de  mandioca  para  alimentação;  e  só  os 
negros  podiam  "aturar  o  trabalho  contínuo  da  noite,  e  do  dia,  as 
inclemençias  do  tempo,  a  moderação  do  sustento,  a  falta  dq  ves- 
tido com  que  assistem  e  o  rigor  com  que  são  tratados". 

Se  bem  que  no  Estado  do  Brasil  tivesse  havido  muito  gentio, 
e  ainda  houvesse  algum  no  interior  do  sertão,  não  podiam  subs- 
tituir 05  negros  da  Guiné  pela  sua  diferente  natureza  e  préstimo. 
Faltassem,  portanto,  aquêles  escravos,  também  não  se  conservaria 
o  Brasil.  Os  negros  morriam  continuamente,  pelo  que  era  preciso 
substituí-los,  mas  como  agora  faltava  Angola,  não  haveria  com 
que  preencher  as  vagas  deixadas  pelos  que  fóssem  desaparecendo. 
Se  o  remédio  tardasse,  seria  necessário  recomeçar,  como  de  início, 
tódas  as  lavouras  e  engenhos.  Para  prevenir  êste  mal,  seria  útil  que 
Sua  Majestade  tratasse  com  os  homens  de  negócio  da  côrte  e  de 
todo  o  reino,  a  fim  de  gue  mandassem  buscar  oito  ou  dez  mil  peças 
de  escravos  destinados  à  capitania  do  Brasil.  Igualmente  seria 
conveniente  procurar  recuperar  Angola,  por  bem  ou  por  mal,  o  que 
seria  fácil  se  se  conseguisse  a  troca  de  Pernambuco,  pois  essa  re- 
cuperação dever-se-ia  ter  feito  para  assegurar  o  comércio  dos  ne- 
gros'de  que  dependia  a  capitania,  o  qual,  estando  nas  nossas  mãos, 
"os  tornava  dependentes":  por  sua  vez  a  recuperação  de  Angola 
poderia  também  facilitar  a  troca  e  entrega  de  Pernambuco. 
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Muitos  outros  documentos,  constantes  ou  não  dêste  catalogo, 
acentuam  a  importância  da  mão-de-obra  escrava  na  economia  bra- 
sileira, a  imprescindibilidade  da  importação  de  escravos  africanos 
para  a  própria  existência  do  Brasil. 

Pode-se  citar  a  exposição  ementada  no  verbete  n.  534  que  de- 
clara que  "sem  negros  lhes  (aos  holandeses)  deixaria  de  interessar 
o  Brasil  por  não  puderem  êles  próprios  cultivar  as  terras  ficando 
assim  sem  possibilidade  de  sustentar  aquelas  praças". 

Mais  tarde,  em  conceito  que  se  tornou  proverbial,  Antonil 
dirá  que  "os  escravos  saõ  as  mãos,  &  os  pés  do  Senhor  do  En- 
genho; porque  sem  elles  no  Brasil  não  he  possivel  fazer,  con- 
servar 6  aumentar  Fazenda,  nem  ter  Engenho  corrente".  (') 

* 

Prosseguiam  as  negociações  entre  lusitanos  e  holandeses, 
trocavam-se  sugestões,  e  nelas  o  açúcar,  por  assim  dizer,  estava 
sempre  presente,  como  um  dos  tributos  a  serem  pagos  para  a  liber- 
tação das  capitanias  invadidas,  tal  qual  se  vê,  por  exemplo,  no 
verbete  n,  539. 

E,  efetivamente,  nas  condições  definitivas  de  paz,  assinadas 
em  Haia,  em  1661,  figura  uma  indenização  de  quatro  milhões  de 
cruzados,  a  serem  pagos  em  dinheiro,  açúcar,  sal  ou  tabaco. 

* 

O  parecer  de  Pedro  Fernandes  Mendonça,  constante,  ou  me- 
lhor, amplamente  transcrito  no  n.  542,  reafirma  que,  sem  os  es- 
cravos, "se  não  podia  conservar  o  Brasil". 

Quanto  à  função  desempenhada  pelo  açúcar  na  economia 
metropolitana,  particularmente  no  comércio  exterior,  recorda  a  di- 
minuição das  rendas  nas  alfândegas,  não  só  pela  falta  dos  açúcares 
que  vinham  da  capitania  de  Pernambuco,  como  das  fazendas  que 
vinham  do  Norte  para  levarem  em  troca  êsses  açúcares.  Assim  se 
arruinariam  o  comércio,  as  "gentes"  e  as  rendas. 

A  importância  de  Angola  ressalta  dêsse  documento,  onde  se 
diz  que  sem  ela  não  haveria  escravos  e  sem  êstes  "se  não  podia 
conservar  o  Brasil".  Se  os  holandeses  vendessem  os  escravos  aos 
espanhóis,  teriam  maior  lucro  e  prata  da  Espanha,  e,  não  os  ven- 
dendo para  as  praças  dos  portugueses,  faltariam  aí  os  açúcares, 
enquanto  os  seus  aumentariam  de  valor. 


(1)    Cultura  •  opuUocia  do  Brasil  por  suaa  dregoa,  ■  mSnos... 
Utboa,  Na  Oftlcina  Real  Dstlandeeiona,  Anno  ds  1711,  p.  22. 
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O  manuscrito  ainda  encerra  outras  considerações  interes- 
santes. Alude,  por  exemplo,  à  pretendida  entrega  de  Pernambuco, 
que  teria  esta  consequência:  a  Companhia  das  índias  Ocidentais! 
que  estava  perdida  e  sem  esperança  de  melhorar  a  situação  pela 
guerra,  obteria  aquela  capitania  sem  nenhuma  despesa  nem  risco 
e  ficaria  poderosa,  com  cabedais,  açúcares  e  negros. 

De  seu  lado,  os  moradores  do  Brasil  ficariam  impossibilitados 
de  cultivar  as  terras  que  lhes  restavam,  porque  os  holandeses,  pos- 
suindo Pernambuco  e  Angola,  teriam  tanto  açúcar  que  seria  sufi- 
ciente para  todo  o  norte  (da  Europa),  por  onde  os  distribuiriam 
nos  seus  muitos  navios,  a  preços  mais  baixos  que  "os  nossos",  en- 
fraquecendo dessa  forma  o  comércio  do  reino.  Se  os  estrangeiros 
levassem  mercadorias  a  Portugal  falo-iam  a  trôco  de  dinheiro,  e  só 
levariam  algum  açúcar,  dando  as  suas  fazendas  por  preços  exor- 
bitantes. 

O  autor  do  papel  manifesta-se  francamente  pela  continuação 
da  guerra.  Defende  o  seu  ponto  de  vista  largamente,  lembrando 
inclusive  que  se  o  inimigo  tentasse  a  pilhagem  no  mar  não  alcan- 
çaria bom  êxito,  teria  de  desistir,  visto  que  os  açúcares  iam  nas 
frotas.  Advoga  a  criação  de  companhias:  o  cabedal,  argumenta, 
não  faltaria,  porque  os  homens  que  tinham  começado  no  Brasil 
eram  muitos,  e  donos  de  muitos  bens;  poderiam  comprar  embar- 
cações para  transportar  o  açúcar  e  demais  fazendas,  além  de 
outras  finalidades,  sem  dispêndio  da  fazenda  real. 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

RECIFE 

SERRA  GRANDE  (alagoas 
MACEIÓ 

AÇÚCAR  "USGA" 

Todos  os  Tipos  ^  O  Combustível  Ideal 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
ía^SS^«ÍDO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Com  data  de  20  de  janeiro.  M.  Golo- 
detz.  de  Londres,  envia  suas  observações 
sôbre  a  situação  açucareira  mundial,  que  a 
seguir  transcrevemos. 

O  mercado  começou  a  mostrar  sinais 
de  enfraquecimento  sob  a  pressão  de  gran- 
des fornecimentos  para  o  ano  cm  curso  a 
despeito  do  grande  interêsse  de  compra. 
Brevemente  o  Egito  deverá  adquirir  65.000 
toneladas,  de  açúcar  bruto,  o  Paquistão  cêrca 
de  38,000  toneladas,  enquanto  que  o  Uru- 
guai pretende  comprar  60,000  toneladas  do 
produto  bruto.  Na  data  desta  correspondên- 
cia, o  açúcar  cubano  baixara  de  US$  0.3,80 
para  0.3,70.  A  baixa  ocorreu  a  despeito  da 
forte  procura  do  produto  por  parte  da  Chi- 
na, para  onde  cêrca  de  nove  carregamentos 
de  açúcar  bruto  e  refinado  foram  vendidos 
recentemente,  sobretudo  pelo  Brasil,  e  a 
despeito  também  do  interêsse  de  compra  de- 
monstrado pela  Argentina,  que  se  diz  ter 
adquirido  32.000  toneladas  da  Tcheco-Eslo- 
váquia,  15,000  de  açúcar  brasileiro  e  5.000 
toneladas  de  cristais  paraguaios,  aquisições 
tôdas  a  serem  pagas  em  termos  de  compen- 
sação. 

O  Instituto  Cubano  fixou  as  quotas  para 
a  safra  de  1958  à  base  de  uma  produção  de 
5.500,000  toneladas.  Cêrca  de  1.432,760  to- 
neladas longas  espanholas  foram  colocadas 
na  Quota  Mundial  Livre,  enquanto  que  o 
Instituto  retém  o  controle  de  800,000  tone- 
ladas, das  quais  300,000  já  foram  vendidas 
a  refinadores  britânicos,  c  um  total  de 
234.000  foi  separado  na  Quota  de  Retenção 
Voluntária.  Isso  forma  o  total  de  2.232.760 
toneladas,  presentemente  disponível  para 
venda  nos  mercados  mundiais.  Nos  têrmos 
do  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  a  quota 
cubana  de  exportação  em  1958  sobe  a 
2.342,550  toneladas  longas  espanholas.  Se 
essa  quota  não  fôr  acrescida  da  redistribui- 
ção dos  deficits,  Cuba  só  poderá  utilizar 


cêrca  de  110,000  toneladas  da  Quota  de  Re- 
tenção Voluntária  para  vendas  nos  merca- 
dos mundiais.  Durante  o  ano  de  1957,  se- 
gundo Os  exportadores  cubanos.  Cuba  ven- 
deu nos  mercados  mundiais  um  total  de 
2.642,958  toneladas,  ou  seja,  mais  300,000 
toneladas  do  que  a  quota  que  lhe  foi  atri- 
buída em  1958  pelo  Acõrdo  Internacional. 
A  cifra,  em  1956,  foi  de  2.655,754  tone- 
ladas. As  vendas  totais  de  1957  e  1956  fo- 
ram inflacionadas  pela  acumulação  dos  es- 
toques que  se  seguiram  ao  fechamento  do 
Canal  de  Suez.  Nos  últimos  dias  preceden- 
tes a  essa  correspondência  o  refinado  cubano 
se  tornou  forte  concorrente  do  refinado  me- 
xicano, cuja  quota  de  exportação,  segundo  o 
Acõrdo  Internacional,  é  de  75.000  toneladas. 
O  produto  mexicano,  em  sacos  de  algodão, 
é  disponível  a  cêrca  de  US$  97  por  tonelada 
métrica  F.  O.  B.  e  embarcado.  Entretanto,  o 
refinado  cubano  em  sacos  de  algodão  foi,  re- 
centemente vendido  à  Grécia  pela  mesma 
paridade. 

O  Brasil,  que  no  decorrer  dos  últimos 
meses  dispunha  de  grandes  quantidades  para 
exportação,  parece  ter  chegado  ao  fim  de 
seus  fornecimentos  de  refinado,  da  safra  de 

1957.  A  estatística  de  F.  O.  Licht  estima 
que,  embora  o  consumo  durante  o  ano  com- 
preendido entre  junho  de  1957  e  maio  de 

1958,  quando  a  nova  safra  se  inicia,  possa 
crescer  6%  sôbre  o  consumo  do  ano  ante- 
rior, o  Brasil  terá  exportado  ainda  cêrca  de 
550,000  toneladas  de  refinado  e  bruto  na- 
quele período.  Essa  cifra  representa  cêrca 
de  10%  das  necessidades  dos  mercados  li- 
vres mundiais,  segundo  os  cálculos  do  Co- 
mité Estatístico  do  Conselho  Internacional 
do  Açúcar.  Licht  acredita  que  apenas  50,000 
a  70,000  toneladas  restarão  disponíveis  até 
maio,  e  não  parece  haver  mais  refinado  dis- 
ponível presentemente. 

Na  Europa  há  grande  escassês  de  ofer- 
tas de  refinado.  Os  vendedores  polonêses 
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se  retiraram  do  mercado,  mas  o  açúcar  cris- 
tal .através  da  Polónia,  está  sendo  oferecido 
a  cêrca  de  £  39.10.0  F.  O.  B.  e  embarcado. 
O  açúcar  tcheco  está  sendo  cotado  a  cêrca 
de  £  36.15.0.  Afora  poucas  vendas  do  pro- 
duto cristal  búlgaro,  não  há  grandes  ativi- 
dades  atualmente  no  mercado  do  refinado 
europeu.  Os  refinadores  britânicos,  na  data 
desta  correspondência,  reduziram  seus  pre- 
ços a  £  40.10.0  por  tonelada  longa  F.  A.  S., 
para  embarques  no  período  janeiro/junho . 
Para  quantidades  avultadas  certamente  se 
conseguiram  ainda  outras  reduções.  Da  Po- 
lónia informava-se  que  a  safra  1957/58  de- 
veria dar  um  total  de  1.060,000  toneladas, 
das  quais  50,000  de  açúcar  bruto  e  cristal 
amarelo.  A  safra  polonêsa  de  1957/58  mos- 
tra um  aumento  de  cêrca  de  190,000  tone- 
ladas sóbre  a  safra  precedente.  Nessa  base, 
o  rendimento  da  beterraba  é  estimado  em 
22,4  toneladas  métricas  por  hectare  e  o 
teor  açucareiro  em  17,5%.  F.  O.  Licht  in- 
forma que  o  objetivo  da  atual  safra  açuca- 
reira espanhola,  de  311,000  toneladas,  va- 
lor bruto,  não  será  atingido,  e  estão  sendo 
tomadas  providências  para  a  importação  de 
100,000  toneladas  de  refinado.  Esperam  as 
autoridades  espanholas  um  aumento  de  pro- 
dução para  500,000  toneladas  na  safra  de 
1958/59. 

O  Sudão  adquiriu  de  Formosa  um  car- 
regamento a  ser  entregue  em  fevereiro,  e  o 
Ceilão  comprou  açúcar  bruto  equatoriano, 
enquanto  que  comerciantes  gregos  adquiri- 
ram 3,000  toneladas  dé  refinado  cubano  em 


sacos  de  algodão,  e  ao  preço  de  US$  106,75 
C.  I.  F. 

Do  Extremo  Oriente  informa-se  que  a 
produção  total  de  Formosa  deverá  atingir 
530,000  toneladas  de  refinado,  enquanto  que 
320,000  toneladas  de  açúcar  bruto  serão  pro- 
vàvelmente  fabricados.  Até  a  presente  data, 
20  de  janeiro,  as  vendas  de  refinado  e  de 
açúcar  bruto  totalizam  258,000  toneladas 
para  cada  tipo,  deixando  saldos  de  272.000 
toneladas  de  refinados  e  cêrca  de  6.2.000  to- 
neladas, aproximadamente,  de  açúcar  bruto. 
As  vendas  totais  de  açúcar  bruto  incluem 
250,000  toneladas  para  o  Japão,  mas  acre- 
dita-se  que  mais  150,000  toneladas  se  des- 
tinarão a  êsse  país,  em  vista  da  situação  im- 
precisa na  Indonésia.  Se  isso  ocorrer,  pelo 
menos  88,000  toneladas  a  menos  de  refinado 
estarão  disponíveis.  Além  disso.  Formosa 
pretende  vender  outras  quantidades  de  açú- 
car bruto  a  mercados  vizinhos,  do  Extremo 
Oriente,  como  Hongkong  e  Vietnain. 

Não  há  notícias  da  índia  sóbre  solução 
viável  para  o  problema  de  prover  a  ajuda 
financeira  no  sentido  de  estabelecer  uma 
ponte  que  vença  as  diferenças  entre  as  ex- 
portações ao  nível  do  mercado  mundial  e  o 
alto  custo  de  produção  local.  Em  vista  do 
esperado  excedente  de  açúcar  na  índia,  no 
corrente  ano,  e  da  urgente  necessidade  in- 
diana de  moeda  estrangeira,  é  quase  certo 
que  se  traçará  um  esquema  para  tratar  do 
problema  e  que  a  índia  nos  próximos  anos 
se  tornará  um  poderoso  e  reconhecido  fator 
nas  exportações  mundiais  de  açúcar. 
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INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

A  colheita  começou  na  primeira  quin- 
zena de  junho,  com  excelentes  perspectivas 
para  uma  produção  excepcionalmente  abun- 
dante, segundo  a  publicação  especializada 
Business  Conditions  in  Argentina,  citada 
por  F.  O.  Licht.  Infelizmente,  a  série  de  for- 
tes geadas  ocorridas  em  julho  produziram 
severos  efeitos  prejudiciais  sôbre  conside- 
rável parte  da  zona  canavieira,  daí  resul- 
tando que  a  produção  de  açúcar  se  limite  de 
630,000  a  640,000  toneladas.  Tendo  -se  isso 
por  base,  e  levando-se  ainda  em  conta  que 
quase  todo  o  excedente  do  ano  anterior  foi 
exportado  entre  junho  e  agosto,  a  situação 
pode  ser  resumida  da  seguinte  maneira: 
Estimativa  da  produção  de  1957:  630,000  to- 
neladas: sobra  da  safra  anterior,  em 
31/5/57:  5,000  toneladas.  Total:  635,000 
toneladas.  Estimativa  do  consumo  domés- 
tico no  período  1/6/1957  a  31/5/1958: 
685,000  toneladas.  Deficit  provável  em 
31/5/1958:  50,000  toneladas.  Os  plantado- 
res e  os  usineiros  procuram  presentemente 
conseguir  um  auxílio  do  govêrno  com  o  fim 
de  atenuar  as  consequências  dessas  intensas 
geadas.  Quanto  aos  preços,  permaneceram 
inalterados. 

Com  uma  produção  de  626,029  tonela- 
das métricas  — ■  segundo  informações  mais 
recentes  —  a  safra  açucareira  argentina  de 
1957  encerrou-se  pràticamente  a  30  de  se- 
tembro. A  produção,  em  igual  data  de  1956, 
totalizou  712.371  toneladas  e,  ao  final  da 
safra,  735,100. 

CHILE 

A  companhia  chilena  «Industria  Azuca- 
rera  Nacional  S.  A.»,  que  trata  da  produção 
de  açúcar  de  beterraba,  planeja  a  construção 
de  dez  refinarias,  a  fim  de  cobrir  as  exigên- 
cias anuais  de  açúcar  do  pais,  que  sobem  a 
230.000  toneladas. 


CHINA 

Em  recente  relatório  sôbre  a  indústria 
açucareira  chinesa,  a  firma  C.  Czarnikow, 
de  Londres,  revela  não  haver  dúvidas  quan- 
to à  existência  de  uma  penúria  de  açúcar  na 
China.  O  relatório  salienta  que  a  China 
comprou  29,000  toneladas  de  refinado  da 
índia  e  10,000  de  refinado  britânico,  havendo 
demonstrações  de  interêssc  por  novas  aqui- 
sições do  produto.  A  sêca  e  as  inundações 
subseqiientes  causaram  graves  danos  às  co- 
lheitas de  beterrabas  e  de  canas.  A  colheita 
da  cana  apresentou  o  resultado  de  10,257,730 

toneladas  contra  uma  estimativa  de   

13,680,952  toneladas,  enquanto  que  a  colhei- 
ta de  beterrabas  totalizou  1.959,524  tonela- 
das em  contraposição  a  uma  expectativa  de 
2,657,142  toneladas.  Tendo  as  refinarias  tra- 
balhado com  60%  de  sua  capacidade,  o  go- 
vêrno reduziu  suas  estimativas  da  produção 
açucareira  de  1,114,000  toneladas  para 
874.000  toneladas.  O  consumo  per  capita  au- 
mentou de  1,1  Ibs.  em  1949  para  3.3  Ibs  em 
1956,  o  que  representa,  em  total,  a  absorção 
anual  de  900,000  toneladas. 

CUBA 

Os  produtores  cubanos  de  açúcar  estão 
inclinados  a  aumentar  a  prbdução  no  ano 
de  1958.  Em  1957  novas  áreas  foram  culti- 
vadas, principalmente  para  substituir  an- 
tigos campos  em  que  os  rendimentos  dimi- 
nuíram. A  quantidade  final  de  açúcar  a  ser 
produzido  na  próxima  safra,  para  fins  de  ex- 
portação, depende  de  vários  fatôres,  dentre 
os  quais  o  mais  importante  é  a  recomenda- 
ção do  Instituto  Cubano  do  Açúcar  sôbre 
uma  restrição  oficial.  Acreditam  os  conhe- 
cedores do  problema  que  será  fixado  um  li- 
mite de  5,500,000  toneladas,  Provàvelmentc 
a  decisão  será  toirtada  quando  as  quotas 
americanas  para  1958  forem  publicadas. 
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Gcrikc,  Bahr  &  Co.,  de  Hamburgo  que 
fornecem  estas  informações,  adiantam  tam- 
bém que  está  em  discussão  cm  Cuba  o  pro- 
blema da  centralização  das  vendas  de  açú- 
car. Enquanto  os  sindicatos  dos  trabalha- 
dores se  baseiam  no  declínio  do  preço  do 
açúcar  no  mercado  mundial  para  pensar 
numa  especulação  baixista  do  comércio,  e 
requerem  o  controle  da  venda  do  açúcar 
cubano  por  um  só  vendedor,  os  produtores 
são  da  opinião  de  que  a  influência  da  espe- 
culação sobre  a  tendência  do  preço  é  super- 
estimada e  que  tal  controle  significará  o  fim 
da  economia  livre  e  da  iniciativa  privada. 
Os  plantadores  de  cana  formaram  uma  co- 
missão e  submeteram  às  autoridades  um  pro- 
jeto  de  lei  segundo  o  qual  todo  exportador 
cubano  de  açúcar  deverá  comunicar  a  con- 
clusão de  um  negócio  dez  dias  depois  da 
realização  do  mesmo  ao  Instituto  Cubano  do 
Açúcar.  O  Presidente  da  República  decretou 
que  a  data  mais  adiantada  para  o  início  da 
safra  fôsse  5  de  dezembro  de  1957,  esten- 
dendo-se,  no  máximo,  até  10  de  janeiro  de 
1958.  Algumas  usinas  começaram  a  traba- 
lhar, mas  os  rendimentos  não  foram  muito 
favoráveis,  porquanto  as  canas  não  estavam 
ainda  suficientemente  maduras.  As  vendas 
cubanas  para  embarque  em  1958  aos  mer- 
cados mundiais,  em  toneladas  longas,  até 
meados   de    dezembro,    haviam  atingido 
587,000,  sendo  os  principais  compradores  o 
Reino  Unido,  com  367,000,  a  Holanda  com 
51,000  e  a  França  c  o  Marrocos  totalizando 
42,000  toneladas. 

EQUADOR 

Informa-se  que  uma  associação  açuca- 
reira chileno-equatoriana  planeja  a  cons- 
trução de  uma  usina.  Com  êsse  propósito  de- 
verá ser  levantado,  nos  Estados  Unidos  ou 
na  Europa,  um  empréstimo  de  dez  milhões 
de  dólares.  A  fábrica  será  localizada  em 
Imbabura.  A  execução  dêsse  projeto  está 
principalmente  em  mãos  de  interêsses  equa- 
torianos. 

ESPANHA 

Em  23  de  novembro  de  1957  um  de- 
creto do  govêrno  apontou  como  objetivo  da 
safra  bêterrabeira  e  canavieira  de  1958/59 


o  total  de,  pelo  menos,  500,000  toneladas 
métricas,  valor  refinado.  Expondo  as  razões 
dêsse  objetivo,  afirma  o  decreto:  «Nos  dois 
últimos  anos  a  produção  doméstica  do  açú- 
car de  beterraba  e  de  cana  mostrou-se  in- 
suficiente para  atender  ao  crescente  consumo 
do  produto  no  país.  Considerando  a  conve- 
niência de  se  atender  a  êsse  consumo  pela 
produção  doméstica,  torna-sc  necessário 
ampliar  a  área  plantada  com  beterraba  açu- 
careira. Tendo  em  vista  êsse  objetivo,  pa- 
rece justificado  propiciar  o  plantio  da  be- 
terraba por  meio  de  pagamento  de  prémios 
e  fixação  das  condições  básicas  para  a  ce- 
lebração de  contratos  de  plantio  no  tempo 
devido,  antes  do  preparo  das  semeaduras». 

As  áreas  para  as  beterrabas  açucarei- 
ras  e  a  cana  de^^erão  ser  ampliadas  de  modo 
a  garantir  a  consecussão  do  objetivo  acima 
mencionado.  O  preço  básico  para  as  beter- 
rabaç  açucareiras  foi  fixado  em  975  pesetas 
por  tonelada  métrica  para  as  zonas  cujo  solo 
seja  de  qualidade  média,  isto  é,  250  pesetas 
a  mais  do  que  o  fixado  para  a  safra  ante- 
rior. A  fim  de  não  ser  obrigado  a  aumentar 
o  preço  do  açúcar  e  deixar  às  fábricas  o  en- 
cargo total  pelo  aumento  do  preço  das  be- 
terrabas, o  Ministério  da  Agricultura  pa- 
gará um  subsídio  de  125  pesetas  por  tone- 
lada de  beterraba.  Os  usinas  esperam  sen- 
sível redução  do  custo  de  produção  pela  me- 
lhor utilização  de  suas  capacidades.  O  preço 
para  a  cana  de  açúcar  aumentou  de  507,50 
pesetas  em  1957  para  595  pesetas  por  tone- 
lada métrica  em  1958,  preços  esses  basea- 
dos numa  taxa  de  recuperação  de  S.75%, 

FRANÇA 

Em  edição  de  16  de  outubro,  a  publi- 
cação especializada  Hautes  Etudes  Econo- 
miques  Françaises  et  Mondialcs  expõe  uma 
síntese  do  plano  açucareiro  dos  produtores 
da  França  metropolitana,  dos  departamen- 
tos e  dos  territórios  de  além-mar  para  as  sa- 
fras de  1958/59  a  1961/62.  O  objetivo  dêsse 
plano  é  alcançar  uma  produção,  por  safra, 
de  2,014,000  toneladas  de  açúcar,  valor  re- 
finado, com  o  fim  de  assegurar  o  atendimen- 
to às  necessidades  do  produto  cm  terras 
francesas.  Entretanto,  êsse  total  poderá  estar 
sujeito  a  revisões,  levando-se  em  conta  fe- 
nómenos diversos,  mas,  em  caso  de  dimi- 


N.»  1 


Página  17 


Janeiro  —  1958 


huição,  não  deverá  ser  a  produção  por  safra 
inferior  a  1 .850.000  toneladas. 

As  secretarias  de  Estado  da  agricultura 
c  da  economia  fixarão,  depois  de  consulta- 
rem as  organizações  nacionais  interprofis- 
sionais  ligadas  à  beterraba,  à  cana  e  às  in- 
dústrias produtoras  de  açúcar  e  de  álcool, 
as  regras  para  a  divisão  entre  plantadores 
e  fabricantes,  dos  encargos  provenientes  do 
escoamento  do  açúcar  fora  dos  territórios 
produtores.  Fixarão  tainbém  as  regras  de 
compensação  dos  excedentes  e  dos  deficits 
de  produção  em  cada  território  e  entre  os 
territórios  produtores. 

.  As  modalidades  de  constituição  c  fi- 
nanciamento de  um  estoque  de  segurança 
serão  determinadas  por  portarias  ministe- 
riais. O  preço  de  compra  da  cana  pelas  usi- 
nas dos  departamentos  e  territórios  de  além- 
mar  será  estabelecido  em  função  do  teor  de 
sacarose,  segundo  também  condições  fixadas 
por  portarias  interministeriais.  O  preço  do 
açúcar  será  fixado  anualmente  levandó-se 
cm  conta  a  situação,  a  30  de  setembro  de 
cada  ano.  do  custo  dos  meios  de  produção 
c.as  variações  da  produtividade. 

* 

De  acordo  com  um  inquérito  feito  pela 
Confédération  Générale  des  Planteurs  de 
Betteraves  em  20  de  novembro  de  1957,  e 
divulgado  por  F.  O.  Licht,  a  atual  safra  be- 
tcrrabeira  francesa  decorreu  sob  condições 
climatéricas  favoráveis.  O  rendimento  médio 
de  beterrabas  por  hectare  é  estimado  em 
32,66  toneladas  métricas  contra  29,4  ou  29,6 
toneladas  nos  dois  anos  precedentes,  e  27.9 
toneladas  como  média  dos  dez  anos,  1946 
a  1955.  Tomando  por  base  um  rendimento 
beterrabeiro  de  apenas  31  toneladas,  e  uma 
área  betcrrabeira  total  de  352,212  hectares, 
a  safra  atingirá  cêrca  de  1 1  milhões  de  to- 
neladas. Dêsse  total,  1,400,000  serão  utiliza- 
das para  a  fabricação  de  álcool  e  9,600,000 
para  a  produção  de  açúcar,  que  é  estimada 
em  cêrca  de  1.350,00  toneladas.  Comparan- 
do-se  com  a  safra  de  1956,  a  safra  estava 
adiantada  de  oito  dias.  Bom  número  de  usi- 
nas dcvefiam  terminar  as  operações  de  des- 
casque pelo  comêço  de  dezernbro,  enquanto 
que  outras  trabalhariam  até  o  fim  do  refe- 
rido mês  e  mesmo  até  começos  de  janeiro. 


ÍNDIA 

Divulgou  o  Financial  Times,  de  Lon- 
dres, em  sua  edição  de  H  de  outubro,  que 
o  ministro  do  Comércio  e  da  Indústria  in- 
diano, sr.  Mararji  Desai,  anunciou  a  inau- 
guração da  quinta  usina  de  caráter  coope- 
rativo no  Estado  de  Bambaim.  Está  situada 
em  Pkalton  e  produzirá  10,000  toneladas  de 
açúcar  por  ano.  Quatro  usinas  cooperativas 
já  funcionam  no  Estado,  èm  pleno  -rendia- 
mento.  Ao  término  do  segundo  plano  qiiin- 
quenal.  o  Estado  de  Bombaim  possuirá  de- 
zoito dessas  emprêsas,  com  uma  produção 
total  anual  de  200,000  toneladas  de  açúcar, 
ou  seja,  quase  1/11  da  atual  produção  total 
do  pais.  Seis  novas  usinas  serão  construídas 
em  1958/59  e  três  outras  antes  do  termo 
do  segundo  planO; 

■*  - 

No  decorrer  da  safra  de  1956/57  um 
total  de  171,000  toneladas  de  açúcar  foi 
vendido  para  exportação.  A  produção  se  ele- 
vou a  2.026,000  toneladas,  o  que  significa 
um  aumento  de  164,000  toneladas  em  rela- 
çãò  ao  ano  anterior.  O  consumo  local  foi  de 
2.121,000  toneladas,  contra  1.748,000  no  ano 
anterior.  Em  31  de  outubro  de  1957  os  es- 
toques nas  usinas  subiam  a  448,000  tonela- 
das contra  542,000  em  igual  data  de  1956. 

INDONÉSIA 

Informações  de  fonte  indonésia,  citadas 
por  La  Sucrérie  Bclge,  edição  de  15  de  de- 
zembro, revelam  que  a  produção  de  1957 
não  alcançará  a  estimativa  de  860,000  to- 
neladas, apresentando  um  resultado  inferior 
em  23.000  toneladas.  Todavia,  comparativa- 
mente à  produção  de  1956,  a  cifra  atingida 
representa  um  aumento  de  cêrca  de  55,000 
toneladas. 

A  razão  principal  dessa  diminuição  re- 
side no  fato  de  que  em  muitos  casos  os  plan- 
tadores se  negaram  a  vender  suas  canas  às 
usinas  para  utilizá-las  na  fabricação  de  ra- 
padura, atualmeníe  muito  procurada.  Por 
outro  lado.  as  usinas  pagaram  preços  me- 
nores aos  camponeses.  Tal  situação  se  ve- 
rifica sobretudo  no  Estado  de  Java,  onde  as 
semeaduras  atingiram  2,500  ou  3.000  hecta- 
res, podendo  produzir  250.000  toneladas  de 
canas. 
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A  produção  açucareira  de  1958  poderá 
atingir  860,000  toneladas,  provenientes  de 
54,000  hectares  cultivados  em  terras  do  Es- 
tado e  20,000  de  pequenos  plantadores. 

O  longo  período  de  sêca  destruiu  quase 
5%  das  canas  plantadas.  Todavia,  as  usinas 
dispuseram  imediatamente  de  plantas  novas 
em  quantidade  suficiente  para  substituir  as 
plantas  mortas. 

ITÁLIA 

A  safra  beterrabeira  italiana  apresentou 
resultados  inferiores  aos  que  vinha  ofere- 
cendo em  média.  Isso  jjrincipalmente  em  con- 
seqíiência  do  tempo  desfavorável  que  im- 
pediu ou  atrasou  os  trabalhos  nos  campos, 
a  adubação  e  o  combate  às  pragas.  Embora 
a  semeadura  tivesse  ocorrido  sob  condições 
normais,  em  sulcos  bem  preparados,  a  umi- 
dade  excessiva  favoreceu  o  desenvolvimento 
das  folhas,  a  espensas  das  raízes.  Uma  esti- 
mativa preliminar  indica  o  rendimento  das 
beterrabas  por  hectare  em  26-27  toneladas 
métricas  e  o  teor  em  sacarose  em  15,30  a 
15,35%  em  média.  A  área  dedicada  ao  cul- 
tivo da  beterraba,  diz  ainda  F.  O.  Licht,  de 
quem  extraímos  estes  dados,  é  de  220,000 
hectares,  com  a  produção  total  de  5,967,000 
toneladas  métricas  de  beterrabas.  Com  base 
nessas  cifras,  antecípa-se  a  produção  açuca- 
reira de  760,000  toneladas  métricas,  refina- 
das, nas  quais  se  incluem  35,000  provenien- 
tes da  dessacarificação  do  melaço.  Tôdas 
as  cifras  devem  ser  consideradas,  natural^ 
mente,  como  preliminares. 

lUGOSLÂVIA 

Segundo  informa  F.  O.  Licht,  a  pro- 
dução açucareira  iugoslava,  na  presente  sa- 
fra, poderá  atingir  240,000  toneladas  métri- 
cas, desde  que  o  tempo  bom  continui.  Du- 
rante o  decorrer  do  outono  as  condições  cli- 
matéricas têm  sido  favoráveis,  tanto  para  a 
colheita  quanto  para  o  descasque  da  beter- 
raba. A  extração  e  o  transporte  das  beter- 
rabas concluiram-se  pelo  começo  de  dezem- 
bro, mas  as  usinas,  pelo  meado  do  mês,  ti- 
nham ainda  grande  quantidade  de  beterraba 
a  ser  trabalhada.  O  rendimento  é  estimado 
na  média  de  24  toneladas  métricas  por  hec- 
tare, contra  16,5  toneladas  métricas  obtidas 
no  ano  passado.  No  dia  20  de  novembro 


pouco  mais  de  um  milhão  de  toneladas  de 
beterrabas  haviam  sido  trabalhadas,  ou  seja, 
66/7%  do  total  estimado,  que  era  de  um  mi- 
lhão e  oitocentas  mil  toneladas. 

Em  algumas  usinas  a  operação  de  des- 
casque deveria  continuar  até  fins  de  janeiro. 
Um  traço  característico  da  safra  dêste  ano 
é  o  fato  de  as  beterrabas  se  apresentarem 
fáceis  para  o  descasque.  O  total  de  beter- 
rabas descascadas  diàriamente,  por  tôdas  as 
usinas  iugoslavas,  é  de  15,600  toneladas, 
contra  a  média  de  13,600  toneladas  verifi- 
cada na  safra  de  1956.  Até  20  de  novembro 
a  taxa  média  de  recuperação  era  de  14,10%, 
valor  bruto,  contra  15,6%  em  1956. 

POLÓNIA 

As  condições  climatéricas  em  outubro 
e  novembro  favoreceram  a  colheita  e  a  en- 
trega das  beterrabas  às  usinas,  segundo  re- 
latório do  correspondente  de  F.  O.  Licht 
nesse  país.  A  operação  de  descasque  pros- 
seguia normalmente.  Pelo  fim  de  novembro 
e  comêço  de  dezembro  a  estocagem  começou 
a  apresentar  alguma  dificuldade,  em  vista  de 
ser  a  quantidade  superior  à  prevista.  A  safra 
beterrabeira  atingiu  cêrca  de  7.600,000  to- 
neladas, e  o  rendimento  por  hectare  foi,  em 
média,  de  22,5  toneladas  métricas.  Até  30 

de  novembro  haviam  sido  produzidas  

803,200  toneladas  métricas  de  açúcar,  valor 
refinado.  O  teor  açucareiro  médio,  àquela 
data,  era  de  17,57%,  e  a  taxa  de  recupe- 
ração, 14,31%.  A  operação  de  descasque 
deveria  terminar  a  25  de  dezembro,  e  a  pro- 
dução açucareira  era  estimada,  pelo  meado 
do  último  mês  do  ano,  em  1.030,000  a 
1.040,000  toneladas  métricas,  valor  refi- 
nado. 

Ao  terminar  o  ano  de  1957,  a  Polónia 
deveria  exportar  50,000  toneladas  métricas 
de  açúcar.  Do  total  de  20,000  toneladas  ad- 
quiridas pela  lugoslávia,  9.500  já  haviam 
sido  exportadas,  até  14  de  dezembro.  As  ex- 
portações polonesas  para  a  Líbia  subiam  a 
3,150  toneladas  e  para  o  Paquistão  a  5,000. 
Quantidades  menores  foram  destinadas  à 
Finlândia  à  República  Federal  Alemã  e  ao 
Egíto. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

A  23  de  dezembro  de  1957  o  Forcign 
Commerce  Wc^kly  publicava  as  seguintes 


N.'  1 


Página  19 


Janeiro  —  1958 


apreciações  sobre  a  situação  económica 
dêsse  país,  a  qual  se  baseia  principalmente 
no  açúcar: 

«A  situação  económica  na  República 
Dominicana  no  setncstre  abril-setembro  de 
1957  se  caracterizou  por  elevadas  exporta- 
ções e  grandes  perspectivas  de  o  ano  se  en- 
cerrar com  um  bom  saldo  comercial,  bem 
mais  favorável  do  que  nos  últimos  anos. 

O  fortalecimento  dos  preços  do  açúcar 
nos  mercados  mundiais  e  as  grandes  expor- 
tações se  refletiram  na  melhoria  dos  níveis 
dos  negócios  internos  e  da  atividade  indus- 
trial. Os  círculos  financeiros  se  mostraram 
otimistas.  Tanto  na  indústria  extrativa  quan- 
to na  manufatureira  os  níveis  foram  exce- 
lentes. Os  preços  dos  atacadistas  e  os  ín- 
dices de  custo  de  vida  flutuaram  muito 
pouco.  As  primeiras  cifras  oficiais  sobre  o 
comércio  no  primeiro  semestre  de  1957  in- 
dicam que  os  saldos  comerciais  favoráveis 
experimentados  pela  República  Dominicana 
nestes  últimos  anos  deverão  ser  sustentados 
ou  mesmo  melhorados  em  1957.  Segundo  ês- 
ses  dados,  as  exportações  totalizaram 
US$  89.717.695  contra  importações  no  va- 
lor total  de  US$  55.382,164,  dando  um  saldo 
favorável  ao  país  de  US$  34.135,531  para 
os  primeiros  seis  meses  de  1957.  O  açúcar 
contribuiu  com  US$  55.813,975  das  exporta- 
ções totais.  Embora  em  dezembro  não  se  dis- 
pusesse de  dados  comerciais  mais  recentes, 
as  comunicações  da  imprensa  revelam  que 
o  saldo  continuava  favorável  no  terceiro  tri- 
mestre do  ano. 

Quanto  aos  artigos  exportados  e  impor- 
tados, não  sofreram  alteração  sensível  em 
suas  categorias.  O  açúcar,  o  café  o  cacau  e 
o  tabaco,  nessa  ordem,  continuaram  a  man- 
ter as  mesmas  posições  na  primeira  metade 
do  ano.  A  Grã-Bretanha  continuou  a  ser  a 
maior  compradora  de  açúcar,  seguindo-se  a 
Alemanha  Ocidental  e  os  Estados  Unidos. 

Representantes  de  missões  comerciais 
particulares,  provenientes  dos  Estados  Uni- 
dos, da  Áustria  e  do  Japão,  após  visitarem 
a  República  Dominicana,  demonstraram-se 
encorajados  pelas  perspectivas  de  aumento 
de  comércio  entre  a  República  Dominicana  e 
os  respectivos  países,  tendo  ainda  comentado 
favoràvelmcntc  as  oportunidades  para  o  in- 
vestimento privado  na  economia  dominicana. 


O  nível  geral  da  atividade  industrial 
apresentou  algum  decréscimo  ao  término  da 
época  da  moagem.  Outras  indústrias,  porém, 
se  mantiveram  em  altos  níveis  de  operação. 
Para  a  próxima  safra  açucareira  já  estão 
sendo  providenciados  melhoramentos  e 
acréscimos  nas  maquinarias  de  usinas  e 
mais  trabalhos  de  irrigação  nas  áreas  cana- 
vieiras.  No  semestre  apontado  entraram  em 
atividade  uma  nova  refinaria  de  sal  e  uma 
fábrica  de  fertilizantes.» 

SUÉCIA 

A  racionalização  da  indústria  açucareira 
sueca,  altamente  evoluída  no  curso  dos  úl- 
timos cinquenta  anos,  fêz  diminuir  o  número 
de  usinas,  31,  em  1907,  para  14,  atualmente, 
enquanto  que  o  de  refinarias  baixou  de  10 
para  2,  Ao  mesmo  tempo,  o  rendimento  em 
açúcar  aumentou  em  cêrca  de  30%  por  hec- 
tare plantado  com  beterraba,  e  a  Suécia,  por 
sua  produção  de  5,3  toneladas  por  hectare, 
se  coloca  em  segundo  lugar  na  Europa,  de- 
pois dos  Países  Baixos.  Por  outro  lado,  as 
fábricas  que  subsistem  foram  tornadas  mais 
efetivas  graças  à  realização  de  grandes  pro- 
gramas de  modernização.  Assim,  o  consumo 
de  combustível,  por  exemplo,  foi  reduzido  de 
dois  terços  no  curso  dos  últimos  cinquenta 
anos;  as  exigências  de  mão-de-obra  não  re- 
presentam mais  do  que  um  quinto  do  que  re- 
presentavam em  1907,  e  a  capacidade  de 
produção  triplicou,  passando  de  720  tone- 
ladas de  beterrabas  em  24  horas,  e  por  fá- 
brica, a  2,200  toneladas  atualmente. 

A  mecanização  dos  trabalhos  nos  cam- 
pos de  beterrabas  reduziu  as  necessidades  da 
mão-de-obra  em  cêrca  de  50%.  Outro  fator 
importante  que  contribuiu  para  o  cresci- 
mento da  produção  foi  a  anáhse  do  solo, 
sendo  de  destacar  também  a  melhoria  dos 
conhecimentos  técnicos  dos  cultivadores  de 
beterrabas. 

A  superfície  cultivada  ampliou-se,  dê 
31.000  para  52,000  hectares,  de  1907  a  1957. 
A  cultura  das  beterrabas  se  localiza  atual- 
mente nas  províncias  mais  meridionais  do 
país:  Scania,  Halland  e  Blekinge,  bem  como 
nas  ilhas  do  Báltico,  Oland  e  Gotland. 

TCHECO-ESLOVÂQUIA 

Até  30  de  dezembro,  Gerike,  Bahr  & 
Co.,  de  Hamburgo  não  tinham  informações 
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quanto  às  cifras  finais  da  última  safra  be- 
terrabeira.  Pelo  fim  de  novembro  informa- 
va-se  que  a  atual  safra  deveria  exceder  as 
dos  últimos  27  anos.  Espera-se  a  quanti- 
dade de  5,5  milhões  de  toneladas  de  beter- 
raba açucareira  a  serem  colhidas,  com  uma 
produção  de  750,000  a  780,000  toneladas 
métricas  de  açúcar,  valor  bruto. 

TURQUIA 

A  usina  açucareira  de  Adana,  cons- 
truída pelo  governo,  deverá  ser  equipada 
para  a  capacidade  anual  de  14,000  toneladas 
métricas  de  açúcar,  a  serem  extraídas  de 
200,000  toneladas  de  cana  e  12,000  tonela- 
das de  açúcar  provenientes  de  100,000  tone- 
ladas de  beterraba.  A  capacidade  total  das 
usinas  de  Koya,  Adapazari  e  Amasya  de- 
verá ser  aumentada  de  540,000  para  740,000 
toneladas  métricas  de  beterraba  por  ano. 

A  fim  de  promover  o  plantio  de  beter- 
raba açucareira  e  de  cana,  será  concedido 
maior  preço  aos  plantadores  desses  dois  pro- 
dutos. O  bagaço  de  cana  será  utilizado  como 
matéria-prima  para  o  fabrico  de  papel  de 
embrulho,  com  o  objetivo  de  baratear  o  custo 
de  produção  do  açúcar. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

A  produção  açucareira  total,  para  o 
anc  de  1957,  será  de  4,5  milhões  de  tone- 
ladas, o  que  representará  um  aumento  de 
10%  relativamente  à  cifra  do  ano  anterior. 
Zeitschrift  fiir  die  ZucErindustrie,  que  pu- 
blica em  seu  número  de  outubro  êsse  dado, 
diz  ainda  poder  dar  as  informações  que  se 
seguem  sobre  o  estado  da  indústria  açuca- 
reira naquele  país:  até  1960  está  prevista  a 
construção  de  29  usinas,  quatorze  das  quais 
na  região  de  Krasnodar  (Kuban),  cada  uma 
com  a  capacidade  diária  de  2,500  toneladas 
de  beterraba.  Seis  dessas  usinas  já  se  en- 
contram em  construção.  A  construção  dè 
quatro  outras  se  iniciaria  ainda  em  1957,  e 
estariam  terminadas  dentro  de  dois  anos. 
Pondera,  entretanto,  a  publicação  alemã,  que 
a  experiência  destes  últimos  anos  demons- 


trou que  a  construção  de  uma  usina  exige  o 
dôbro  dêsse  tempo,  ou  seja,  quatro  anos.  A 
forte  expansão  da  cultura  beterrabeira  na 
região  do  Kuban  torna  urgente  a  construção 
de  novas  usinas,  tanto  mais  que  as  condi- 
ções atmosféricas  do  verão  passado  exigiram 
que  a  colheita  nessa  região  tivesse  início  no 
começo  do  mês  de  agosto.  Cerca  de  sete  mi- 
lhões de  quintais  métricos  de  beterrabas  açu- 
careiras  da  região  do  Kuban,  isto  é,  metade 
da  colheita,  devem  ser  tratados  por  outras 
usinas  da  República  soviética  e  da  Ucrânia. 

Para  os  anos  de  1957  a  65  prevê-se 
igualmente  aumento  considerável  da  capa- 
cidade da  indústria  açucareira  ucraniana. 
Nas  condições  atuais,  a  duração  média  da 
safra  é  de  140  dias.  Para  levá-la  à  média 
normal  de  125  dias,  será  necessário  construir 
doze  novas  usinas  com  a  capacidade  diária 
de  2,500  toneladas  cada  uma.  Além  disso, 
para  fazer  face  às  reservas  consequentes  de 
matéria-primas  da  Ucrânia,  usinas  maiores 
deverão  ser  construídas.  Os  investimentos  de 
capitais  necessários  se  elevam  a  3-3,5  mi- 
lhares de  rublos.  Em  defenitivo,  há  planos 
para  a  construção  de  vinte  e  cinco  grandes 
usinas  com  a  capacidade  diária  de  5,000  to- 
neladas de  beterraba.  A  indústria  açúcarcira 
da  república  soviética  de  Moldan  será  tam- 
bém ampliada.  No  período  1948-56  a  super- 
fície cultivada  com  beterraba  elevou-se  de 
8,035  hectares  para  60,549  hectares.  Em 
1956  três  usinas  lá  atuaram  com  a  capaci- 
dade diária  total  de  4,800  toneladas.  Até 
1960  quatro  outras  serão  concluídas  com  a 
capacidade  diária  de  2,500  toneladas,  e  ain- 
da três  para  1,500  toneladas  diárias. 

VENEZUELA 

A  produção  açucareira,  nos  primeiros 
sete  meses  de  1957,  atingiu  172,215  tone- 
ladas métricas  contra  175,333  em  igual  pe- 
ríodo de  1956,  e  198,586  toneladas  em  todo 
o  ano  de  1955. 

As  exportações  nos  primeiros  sete  me- 
ses de  1957  totalizaram  36,425  toneladas  mé- 
tricas. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A 


98'  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  2  DE  OUTUBRO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wambcrto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Luiz  Dias  Rollemberg, 
(suplente  do  sr.  Moacyr  Soares 
Pereira),  Lycurgo  Portocarrero 
VcUoso  (suplente  do  sr.  Cristó- 
vão Lysandro  de  Albernás),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi)  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos  (suplente  do  sr.  João  Soa- 
res Palmeira). 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Nos  termos 
do  voto  do  relator,  sr.  Elias  Na- 
cle, aprova-se  a  concorrência  pú- 
blica para  a  aquisição  de  unifor- 
mes para  serventuários  do  I.A.A. 

Açúcar  —  Debate-se  a  matéria 
relacionada  com  um  expediente 
da  C.ACEX  cm  torno  à  exporta- 
ção de  açúcar  para  o  exterior, 
aprovando-se  a  fórmula  nele  con- 
tida e  determinando-se  aos  ór- 
gãos técnicos  do  I.A.A.  a  ime- 
diata realização  de  estudos  a  res- 
peito da  cobertura  do  emprésti- 
mo a  ser  feito  à  .iiitarquia,  para 
serem  submetidos  à  apreciação  da 
ComiuSo  Executiva. 

—  Ê  apreci.-ida  a  questão  da 
quota  compulsória   de  abasteci- 


mento das  refinarias  de  São  Pau- 
lo, visando  à  adoção  de  provi- 
dcncias  para  sanar  a  recusa  de  re- 
cebimento manifestada  por  diver- 
sas fábricas  bandeirantes. 

99»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REA- 
LIZADA EM  3  DE  OUTUBRO 
DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Elias  Nacle, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch,  Gil 
Maranhão,  Walter  de  Andrade, 
Cristóvão  Lysandro  de  Albernaz, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  sr.  Moacyr  Soares  Pereira), 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira 
(suplente  do  sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  Clodoaldo  Vieira 
Passos  (Suplente  do  sr.  João  Soa- 
res Palmeira)  e  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  por  ter  proces- 
so em  pauta,  para  relatar. 

Tendo  se  ausentado,  no  início 
da  sessão,  o  sr.  Presidente,  foi  a 
mesma  presidida  pelo  sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção. 

Foram  lidas,  aprovadas  e  assi- 
nadas as  atas  das  95*  e  96'  ses- 
sões, realizadas  nos  dias  25  e  26 
de  setembro  de  1957. 

Administração  —  É  aprovado 
o  voto  do  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg, relator,  favorável  à  aber- 
tura do  crédito  proposto  pelo  di- 
retor da  D.C.F.  para  emprésti- 
mo de  entre-safra  a  fornecedo- 
res de  cana. 


AuxOios  e  Donativos  —  Dá-se 
vista  do  processo  relativo  à  con- 
cessão de  auxílio  ao  Centro  So- 
cial da  Paroquia  de  Tijipió,  de 
Pernambuco,  ao  sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção. 

—  De  acordo  com  o  relator, 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
concede-se  o  auxílio  pleiteado 
pela  Fundação  Hospital  da  Agro- 
Indústria  do  Açúcar,  de  Alagoas. 

Álcool  —  Aprova-se  o  voto  do 
sr.  Walter  de  Andrade,  relator, 
mandando  pagar  bonificação  so- 
bre álcool  anidro  a  usinas  de  Per- 
nambuco, nas  condições  propos- 
tas pelo  S.E.A.A.I.. 

Financiamentos  —  £mprésti> 

mos  —  Concede-se,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  sr.  Gil  Mara- 
nhão, financiamento  à  Usiná  Ca- 
tende  S.  A.,  de  Pernambuco,  pa- 
ra aquisição  de  destilaria  de  ál- 
cool anidro. 

Açúcar    —    Aguardente  — 

Aprova-se  o  pedido  de  diligência 
formulado  pelo  relator,  sr.  Wal- 
ter de  Andrade,  no  pedida  de 
deslocamento  da  Usina  São  José 
do  Município  de  Coradois  para  o 
de  Americana,  em .  São  Paulo. 

—  É  cancelado,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  a  inscrição  de 
engenho  de  aguardente  de  Bene- 
dito Martins  de  Paula,  de  São 
Paulo. 

Fornecimento  de  Cana  — 
Aprova-se  o  voto  do  relator,  sr. 
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Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  no 
processo  de  fixação  de  quota  de 
fornecimento  para  Miguel  Cor- 
deiro Filho,  junto  à  Usina  Poço 
Gordo,  no  Estado  do  Rio. 

—  Fixa-se  quota  de  forneci- 
mento de  cana  a  favor  de  Do- 
mingos Esteves  de  Arruda,  junto 
à  Usina  Roçadinho,  de  Pernam- 
buco, nos  têrmos  do  voto  do  sr. 
Gil  Maranhão,  relator. 

—  Transfere-se  a  quota  de 
fornecimento  de  Idalina  de  Lima 
Castro,  junto  à  Usina  Coruripe, 
de  Alagoas,  para  Nelson  de  Araú- 
jo Lessa,  como  propõe  o  relator, 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

—  Defere-se,  como  propõe  o 
relator,  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  o  pedido  de  transferência 
da  quota  de  fornecimento  de  Pe- 
dro Jorge  Pereira  de  Melo,  jun- 
to à  Usina  União  e  Indústria, 
de  Pernambuco,  para  Sebastião 
Miguel  da  Silva. 

100»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  9  DE  OU- 
TUBRO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes '  Maranhão,  Gil  Maranhão, 
Elias  Nacle,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Ottolmy  Strauch, 
Luiz  Dias  RoUemberg  (Suplen- 
te do  sr.  Cristóvão  Lysandro  de 
Alberrtaz),  Lycurgo  Portocarre= 
ro  Velloso  (Suplente  do  sr.  Wal- 
ter dè  Aíidrade),  JoaÊ[uim  Alber- 
to Brito  Pinto,  José  Augusto  -de 
Lima  Teixeira  (suplente  do  sr. 
Domingos.  José  Aldrovandi)",  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos  (Suplen- 
tç  do  sr.  João  Soares  Palmeira) . 

Prèsidênciâ  do  Sr.  'Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  Na  base  de  uma 
exposição  feita  pelo  sr.  Gil- Ma' 
ranhão  debate  se  o  problema  dq 
escoamenter  do  açúcar  de  expor- 


tação, juntamente  com  o  do  re- 
cebimento pelas  refinarias  do  Dis- 
trito Federal  e  de  São  Paulo,  das 
respectivas  quotas  de  abasteci- 
mento, sendo,  ao  final,  aprovadas 
as  sugestões  do  sr.  José  Elias  Fe- 
res para  o  estudo  posterior  do 
assunto,  com  base  na  posição  de 
setembro. 

Administração  —  O  sr.  Presi- 
dente presta  informações  sôbre 
a  matéria  relacionada  com  os  pro- 
ventos dos  srs.  membros  da  Co- 
missão Executiva,  apresentando 
sugestões  a  respeito. 

101»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  10  DE  OU- 
TUBRO DE  1957  . 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Jo- 
sé Wamberto  Pmhèiro  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Luiz  Dias .  Rollemberg  (Su- 
plente do  sr.  Cristóvão  Lysandro 
de  Albernaz),  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso  (Suplente  do  sr. 
Walter  de  Andrade),  Clodoaldo 
Vieira  Passos  (Suplente  do  sr- 
João  Soares  Palmeira),  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi), e  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto, 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  mandando 
abrir  crédito  para  cobertura  de 
gratificação  ao  funcionário  Edi- 
sio  Sobreira  Gomes  de  Matos. 

—  É  aprovado  o  voto  do  sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  relator, 
rio  pedido  de  reajustámeíito  de 
salários  dos  operários"  da  fábrica 
dé  adubos  do  Ibura,  Pernambui 


—  Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, é  autorizada  a  compra  de 
6  jipes  para  os  fiscais  do  I.A.A. 

Financiamentos  —  Emprésti- 
mos—  Concede-se  financiamen- 
to à  Usina  Sapucaia  S.  A.,  dq 
Estado  do  Rio,  para  montagem 
de  tanque  destinado  à  estocagem 
de  álcool,  de  acordo  com  o  voto 
do  relator,  sr,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

—  Segundo  conclusão  do  voto 
do  relator,  sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira,  é  atendida  a  reclamação' 
da  firma  ■  proprietária  da  Usina 
Cupim,,  do  Estado  do  Rio,  refe- 
rente ao  pagamento  de  bonifica- 
ção sôbre  álcool  direto. 

•  Açúcar  Indefere-se,  de 

acordo  .com  ô  .  voto.  do  -relator, 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  o  pe- 
dido dé  reconsideração  de  des- 
pacho apresentado  por  Jorge 
Pezotto,  de  São  Paulo. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  sr. 
Elias  Nacle,  relator,  é  autoriza- 
da a  transferência  para -Luiz  Me- 
neghel  do  engenho  turbinador  de, 
Frederico  Holzmann,  do  Paraná. 

Fornecimçato  de  cana  —  De- 
fere-se, como  sugere  p  sr.  .José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, a  transferência  de  quqta  de 
fornecimento  de  Francisco  Cer- 
queira para  Benedito  Monteiro, 
junto  à  Usina  Costa  Pinto,  de 
São  Paulo. 

—  Fixa-se  quota  de  forneci- 
mento pará  Boanerges  Pedro 
de  Vasconcelos  junto"  à  Usma 
Crâuatá,  de  Perft'ambucro,*de'ac6r 
do  com  o  voto  do  relator,  •  -srr 
Clodoaldo- Vieira  Passos.  •     ••  ' 

—  Aprova-se,  como  sugere  o 
relator,  sr.  Joaquim  Alberto  -Bf  i- 
tO"  Pinto,  a  transferência  J)ara 
Luís-Bratfich  da  qquta  4?  fome». 
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cimento  de  Ludovico  Avansini 
junto  à  Usina  Ester,  de  S.  Paulo. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  transfere-se  para  Sal- 
vador Ferreira  Costa  a  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Fran- 
cíko  Rafael  Cavalcante,  junto  à 
Usina  Cucaú,  de  Pernambuco. 

— -  Defcrc-se  o  pedido  de  Be- 
nedito Pereira  de  Carvalho  de 
transferencia  de  parte  da  quota 
de  fornecimento  do  espólio  de 
João  Pereira  de  Carvalho,  junto 
à  Usina  Paraíso,  do  Estado  do 
Rio,  nos  termos  do  voto  do  rela- 
tor, sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto. 

102»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  16  DE  OU- 
TUBRO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mei Maranhão,  Epaminondas 
Moreira  do  Valle,  Elias  Nacle, 
Jose  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Cristó- 
vão Lysandro  de  Albemaz,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  Clodoal- 
do Vieira  Passos  (Suplente  do 
sr.  João  Soares  Palmeira),  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso,  Luiz 
Dias  Rollemberg  c  Jose  Augus- 
to de  Lima  Teixeira,  por  terem 
processos  era  pauta  para  relatar. 

■presidência  do  sr.  Mandel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Dcfere-se,  de 
acdrdo  com  o  voto  do  relator,  sr. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
o  pedido  de  equiparação  de  ven- 
cimentos de  diaristas  do  SECRA, 
em  Piracicaba,  São  Paulo. 

—  Ê  mantida  decisão  anterior 
da  Comissão  Executiva  no  pedi- 
do de  ctoncestfo  de  licença  cspe- 


ciai  do  funcionário  Ismael  Terra 
Cruz,  de  acôrcio  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Elias  Nacle. 

—  Concede-se  diária  ao  fun- 
cionário Júlio  Cesar  Martins  du- 
rante o  tempo  de  seu  curso  na 
Fundação  Getúlio  Vargas,  nos 
termos  do  voto  do  relator,  sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção. 

—  É  indeferido,  como  propõe 
o  relator,  pedido  de  auxílio  para 
hospitalização  apresentado  pelo 
funcionário  Walderair  Figueiredo 
Nóboa. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, sr.  Epaminondas  Moreira 
do  Valle,  são  equiparados  os  sa- 
lários de  diaristas  da  sede  do 
t  A.  A.. 

—  Aprova-se  a  abertura  de  cré- 
dito especial  para  pagamento  de 
contribuição  mensal  às  Pioneiras 
Sociais,  nos  termos  do  voto  do 
sr.  Epaminondas  Moreira  do  Val- 
le, relator. 

—  É  autorizada  a  aquisição 
de  pneumáticos  e  câmaras  de  ar 
para  o  S.E.C.R.R.A.,  em  Minas 
Gerais,  de  acordo  com  o  voto  do 
sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  rela- 
tor. 

—  Ê  dada  vista  ao  sr.  Elias 
Nacle  do  processo  relativo  à  com- 
pra de  jipes  para  os  agrónomos 
do  I.  A.  A. 

—  Autoriza-se  o  consêrto  de 
refrigerador  da  I.  T.  R.  de  São 
Paulo,  de  acordo  com  o  voto  do 
sr.  Walter  de  Andrade,  relator. 

Fmanclamentos  —  Emprés- 
timos —  Defere-se,  como  sugere 
o  relator,  sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, o  pedido  de  adiantamento 
da  Usina  São  José  S.  A.,  de 
Pernambuco,  mediante  retenção 
sôbre  litro  dc  álcool  produzido. 
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—  Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Valle,  deferindo  o  pedido  de  al- 
teração da  forma  de  amortização 
do  financiíimento  de  emergência 
da  Usina  São  José  S.  A.,  de  Per- 
nambuco. 

—  É  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, sr.  Moacyr  Soares  Palmei- 
ra, na  proposta  de  modificação 
da  forma  de  pagamento  do  em- 
préstimo de  emergência  da  Usina 
Timbó-Assú,  de  Pernambuco. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
relator,  defere-se  o  pedido  da 
Usina  Muribeca  S.  A.,  de  Per- 
nambuco, relacionado  com  a  re- 
tenção para  pagamento  de  finan- 
ciamento de  emergência. 

Açúcar  —  Álcool  —  Baixa-se 
em  diligência  o  processo  de 
transformação  do  engenho  D. 
Chiquinha,  de  Minas  Gerais,  em 
usina  com  quota  de  30.000  sa- 
cos. 

— '  Aprova-se  o  voto  do  rela- 
tor, sr.  Gil  Maranhão,  no  pedi- 
do da  Cooperativa  dos  Usineiros 
de  Pernambuco  para  devolução 
das  contribuições  pagas  pelas 
usinas  de  Pernambuco,  sôbre 
produção  extralimite  da  safra  de 
1956. 

— i  Nos  têrmos  do  voto  do  sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  cance- 
la-se  ex-officio  a  inscrição  do  en- 
genho de  Gabriel  Mesquita,  de 
São  Paulo. 

— '  Arova-se  indicação  do  sr. 
Walter  de  Andrade  relativa  à 
devolução  de  contribuições  pa- 
gas pelas  usinas  de  São  Paulo, 
sôbre  a  produção  da  safra  de 
1955-56. 

— •  É  aprovado  o  voto  do  sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  relator, 
no  processo  relativo  à  fabrica- 
ção de  álcool  hidratado  na  pre- 
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sente  safra  de  1957-58,  na  Usi- 
na Santo  Alexandre,  de  São 
Paulo. 

Cana  —  Autoriza-se  o  paga- 
mento de  importância  à  Irman- 
dade da  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia de  Santa  Barbara  d'Oes- 
te,  por  conta  da  taxa  de  assis- 
tência social  a  que  tem  direito 
a  Associação  dos  Fornecedores 
de  Lavradores  de  Cana  de  San- 
ta Bárbara  d'Oeste,  de  São  Pau- 
lo, nos  têrmos  do  voto  do  rela- 
tor, sr.  Luiz  Dias  Rollemberg. 

—  Como  propõe  o  relator,  sr. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
transfere-se  para  Rogério  Guer- 
ra de  Andrade  parte  da  quota 
de  fornecimento  de  Nelson  Mei- 
relles,  junto  à  Usina  Piracicaba, 
de  São  Paulo. 

103»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  17  DE  OU- 
TUBRO DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Valle,  Ottolmy  Strauch, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Luiz  Dias  Rollemberg, 
(Suplente  do  sr.  Cristóvão  Ly- 
sandro  de  Albernaz),  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  Domingos 
José  Aldrovandi,  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  por  ter  pro- 
cesso em  pauta  para  relatar,  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  (Suplente 
do  sr.  João  Soares  Palmeira)  e 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  e 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
por  terem  processos  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes MaranhSô. 

— ■  Baixa-se  em  diligência  à 
D.  J.  e  demais  departamentos 
competentes,  para  o  devido  exa- 
me e  posterior  pronunciamento 
da  Comissão  Executiva,  o  pro- 


jeto  de  resolução  que  disciplina 
as  atribuições  de  quotas  de  for- 
necimento de  cana,  apresentado 
pelo  sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi. 

—  Encaminha-se  à  divisão 
competente  a  indicação  do  sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  so- 
bre dificuldades  de  fornecimento 
de  cana  dos  associados  do  Sin- 
dicato dos  Lavradores  de  Ca- 
rapebus,  do  Estado  do  Rio. 

—  Ê  adiada  para  a  sessão  se- 
guinte a  decisão  da  questão  sus- 
citada pelo  sr.  Gil  Maranhão, 
relativa  ao  escoamento  do  açú- 
car do  Nordeste  para  os  merca- 
dos externos  e  internos. 

Administração  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  sr.  Walter  de 
Andrade,  mandando  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  a  suple- 
mentaçãò  da  verba  de  pagamen- 
to de  gratificação  e  jetons  aos 
membros  da  Comissão  Executi- 
va. 

—  È  aprovado  o  voto  do  sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  relator, 
no  processo  de  concorrência  pú- 
blica para  fornecimento  de  te- 
lhas de  alumínio  e  material  de 
fixação  para  a  cobertura  de  edi- 
fícios da  D.  C.  A.. 

Açúcar  —  Álcool  —  Autoriza- 
se,  nos  têrmos  do  voto  do  sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  relator, 
os  pagamentos  de  bonificação  à 
à  Cooperativa  de  Usineiros  de 
Pernambuco  Ltda.,  para  cobertu- 
ra  de  despesas  de  estocagem  de 
açúcar. 

— 'De  acôrdo  com  o  voto  do 
sr.  Epaminondas  Moreira  do  Val- 
le, relator,  é  autorizado  o  paga- 
mento de  bonificação  sobre  ál- 
coo!  direto  no  Estado  de  Santa 
Catarina,  na  safra  de  1955/56. 

Finandamentos  —  Emprés- 
timos —  Aprova-se,  como  sugere 
o  sr.  Lycurgo  Portncarrero  Vel- 


loso, relator,  o  financiamento  pa- 
ra a  Companhia  Mineira  e  Agrí- 
cola, proprietária  da  Usina  Var- 
gem Alegre,  do  Estado  do  Rio. 

Fornecimento  de  Cana  —  Nos 
têrmos  do  voto  do  sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  ,relator,  trans 
fere-se  para  Domingos  Petrocelli 
a  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na de  João  Aleononi,  junto  à 
Usina  Piracicaba,  de   São  Paulo. 

104»     SESSÃO  ORDINÁRIA 
REALIZADA  EM  18  DE  OU- 
TUBRO DE  1957 

Presentes  os  srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Jo- 
sé Wamberto  Pinheiros  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch,  Epa- 
minondas Moreira  do  Valle,  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg (Suplente  do  sr.  Gil  Ma- 
ranhão) ,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso  (Suplente  do  sr.  Walter 
de  Andrade),  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  sr.  Cris- 
tóvão Lysandro  de  Albernaz), 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
Clodoaldo  Vieira  Passos  (Suplen 
te  do  sr.  João  Soares  Palmeira), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  sr.  Domingos  José 
Aldrovandi)  e  Gustavo  Fernan- 
nandes  de  Lima,  êste  convocado 
para  tomar  parte  no  debate  re- 
lativo ao  assunto  a  ser  tratado 
na  sessão  de  hoje. 

Tomaram  parte  na  sessão,  os 
srs.  Diretores  da  D.J.,  da  D.E.P., 
da  D.  C.  F.  e  da  D.  A.  F.,  con- 
vocados para  participarem  dos 
debates  do  assunto  em  pauta. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Açúcar  —  Prosseguiu  o  deba- 
te em  torno  de  um  novo  lote  de 
exportação  de  demerara  para  o 
exterior  e  do  escoamento  do  açú- 
car para  os  mercados  internos, 
permanecendo  a  matéria  em  pau- 
ta para  a  próxima  sessão. 
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RESOLUÇÕES  DA 
COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A. 


RESOLUÇÃO  N.  1.251/57 

De  16  de  outubro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  credito 
especial  de  Cr$  720.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, c  tendo  em  vista  a  representação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças  resolve: 

Art.  1-  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o  crédito  especial  de  Cr$  720.000,00 
(setecentos  e  vinte  mil  cruzeiros),  à  conta 
Despesa  Ordinária  —  2.1.2.99.03  —  Auxílios 
Extraordinários,  Administração  Central, 
para  cobertura  da  despesa  resultante  da  con- 
tribuição do  I.A.A.  a  favor  das  «Pioneiras 
Sociais»,  no  corrente  ano,  tendo  em  vista  a 
decisão  da  Comissão  Executiva  em  sessão 
de  2/5/57. 

Art.  2'  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  dezesseis  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

CD.  O.",  28/11/57) 

RESOLUÇÃO  N.  1.252/57 

De  10  de  outubro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  13^100,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto- do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o  credito  especial  à  conta  «700  '-^ 


Despesa  Ordinária  1 . 1 .20.0.03  -  Gra- 
tificação Pro-labore»,  na  importância  de 
Cr$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  cru- 
zeiros), para  atender  ao  pagamento  de  gra- 
tificação mensal  concedida,  a  título  precário, 
ao  funcionário  Edisio  Sobreira  Gomes  de 
Matos. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  dez  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta. e  sete.. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  28/11/57)  . 

RESOLUÇÃO  N.  1.253/57 

De  26  de  setembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  237.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1'  —  Fica  abertó  ao  oírçamento  vi- 
gente o  crédito  suplementar  no  valor  dé 
Cr$  237.000,00  (duzentos  é  trinta  e  sete  mil 
cruzeiros),  destinado  à  compra  de  NEAN- 
TINA,  bem  como  a  despesa  do  acondiciona- 
mento e  transporte  do  produto,  tudo  de 
acordo  com  as  rúbricas  abaixo  relacionadas: 


Rubricas 
1.2.1.1.043 
1.3.0.1.043 
TOTAL 


Valor 
Cr$  18?i)Ò0.00 
Cr$  50.000,00 
Cr$  237.0Ò0.ÒQ: 


Art.  2'  <—  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor,  na  data  dc  sua  aprovação;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário.    ••.  ' 


N.»  1 


PAGINA  26 


Janeiro  —  1958 


Brasil  Açucareiro 


Página  27 


Sala  das  sessões  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  28/11/57) 

RESOLUÇÃO  1.254/57 

De  14  de  novembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  no  valor  de  Cr$  2.600.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1°  Fica  aberto  ao  orçamento  o 
crédito  especial  no  valor  de  Cr$  2.600.000,00 
(dois  milhões  e  seiscentos  mil  cruzeiros), 
à  rubrica  «800  —  Despesa  de  Capital 
3.3.07.04»,  para  cobertura  do  financia- 
mento concedido  ao  Sr.  Bazileu  Meira  Bar- 
bosa, destinado  à  montagem  da  Usina  São 
Francisco  da  Cachoeira,  em  Alagoas. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará 
em,  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
quatorze  dias  do  mês  de  novembro  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gantes  Maranhão 
Presidente 

CP; -O;",.  30/12/57)  ■ 

RESOLUÇÃO  N-?  1.255/57 

De  13  de  novembro  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  os  crédi- 
tos suplementares  no  valor  de  Cr$ 
6  158  378,50. 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1^  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente para  acêrto  e  unificação  das  contas  das 
Usinas  Banburral,  Caxangá  e  Estreliana,  os 
créditos  suplementares  abaixo  relacionados: 

-  A  700  -  DESPESA  ORDINÁRIA 

1.4.07.0.09  -  Pelo 
valor  dos  juros 
creditados  conf. 
avisos  ns.  1 .486, 
1.487.    1.490  e 

1.491,  de  23.8.57    Cr$  339.381,90 

-  À  800  -  DESPESA  DE  CAPITAL 

3.3.0.06.09  —  Pela 
transferência  de 
saldos  devedores 
de  Contas  Cor-  • 
rentes  conforme 
avisos  ns.  1 .497  a 

1.500  de  23.'8.57    Cr$  5.818.996,60 

Art.  2^  —  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gentes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  30/12/57) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  1.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 


PRIMEIRA  TURMA 

Autuado:  LUIZ  GONZAGA 
GOULART  -  ENGENHO 
AGUARDENTEIRO  RIBEI- 
RÃO. 

Autuantcs:  LUIZ  CARLOS  DA 
CUNHA  AVELAR  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  171/55  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Considera-se  procedente  o  au- 
to, quando  se  comprova  a  saí' 
da  de  aguardente  sem  o  reco- 
lhimento da  taxa  de  Cr$  2,00 
por  litro,  verificando-se  tam- 
bém ter  sido  realizada  a  devi- 
da notificação. 

ACÓRDÃO  N»  3.510 

Vistes,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Luiz 
Gonzaga  Goulart,  proprietário  do 
Engenho  Aguardenteiro  Ribeirão, 
sito  no  municipio  de  Buenópolis, 
Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  19  e  20  da  Res.  698/52.  de 
10-7-52.  arts.  17  e  18  da  Reso- 
lução 807/53.  c/c  os  arts.  148 
c  149  do  Dccrcto-lei  3.855.  de 
21-11-41,  autuantes  os  ficais  des- 
te Instituto  Luiz  Carlos  da  Cunha 
Avelar  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
c  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saldi  a  7.233  litros  de 
aguardente,  sem  fazer  o  recolhi- 


mento da  taxa  de  Cr$  2,00  por 
litro,  não  obstante  ter  sido  devi 
damente  notificada; 

considerando  que  as  razões  da 
defesa  não  ilidem  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  condenada  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  28.932,00,  em 
correspondência  ao  dôbro  da 
importância  que  deixou  de  re- 
colher, tendo  em  vista  c  dispos- 
to no  artigo  149  do  Decreto- 
Lei  3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Luiz  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto;  Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães, Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 
Autuada:    USINA  MARINGÁ 
S.  A.  -  INDÚSTRIA  E  CO- 
MÉRCIO     -  USINA  MA- 
RINGÁ. 

Autuante:  MAURÍCIO  EIDEL- 
MAN. 

Proccso:  A.  I.  235/55  -  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Está  sujeita  às  sanções  fixa- 
das em  lei  a  Usina  que  deixar 
de  realizar  no  tempo  devido  a 
escrituração  no  Livro  de  Pro- 
dução Diária. 

ACÓRDÃO  N»  3.511 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuada  a 


firma  Usina  Maringá  S.  A.  — 
Indústria  e  Comércio,  proprietá- 
ria da  Usina  Maringá,  localiza- 
da no  municipio  de  Araraquara, 
São  Paulo,  por  infração  ao  arti- 
go 69,  parágrafo  único  do  De- 
creto-lei  1831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  e  autuante  o  fiscal  des- 
te Instituto  Mauricio  Eidelman, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada deixou  de  fazer,  no  tempo 
devido,  a  escrituração  nó  Livro 
de  Produção  Diária,  infrigindo 
destarte,  determinações  taxativas 
da  lei; 

considerando  que,  em  sua  de- 
fesa, a  autuada  se  limita  a  atri- 
buir tal  falta  à  ausência  do,  Con- 
tador, o  que  pràticamente  im- 
porta em  confessar  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  Usina  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00,  grâu  mínimo  estabele- 
cido no  artigo  69,  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  por  se  tratar  de  in- 
frator  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho do  1957  —  lo'ê  Wamberto. 
Presidente;  Luiz  D=a!t  Roflemberff, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brita 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procíirador. 

("D.  O.",  6/8/57). 
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Autuado:  A.  MENDES  CA- 
MARGO -  USINA  SANTA 
ADELAIDE. 

Autuante:  GERALDO  AYRES 
SALOMÉ  SILVA. 

Processo:  A,  I.  383/56  —  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Deve  ser  submetida  às  sanções 
fixadas  em  lei  a  firma  que  der 
saída  a  açúcar  com  numeração 
ilegível  ou  com  sacaria  em 
em  branco. 

ACÓRDÃO  N?  3.512 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  A. 
Mendes  Camargo,  proprietário  da 
Usina  Santa  Adelaide,  sita  em 
Dois  Córegos,  São  Paulo,  por 
inf ração  aos  §§  1°  e  2°  do  art.  31 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Insti- 
tuto Geraldo  Ayres  Salomé  Silva, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada deu  saída  a  48  sacos  de 
açúcar  em  desacordo  com  as  de- 
terminações fixadas  em  lei; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada,  deixou  o 
processo  correr  à  revelia, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  Usina  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  1.000,00,  tendo  em  vis- 
ta o  disposto  no  artigo  31  do 
Decreto-lei  1831.  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wambetío, 
Presidente;  Luiz  Dias  Roílemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui' 
marães.  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 


Autuada:  C.  MASCARENHAS 

&  FILHOS. 
Autuante:  LUIZ  CARLOS  DA 

CUNHA  AVELAR. 
Proceso:  A.  I.  275/55  —  Estado 

de  Minas  Gerais. 

Constitui  infração  ò  não  reco- 
lhimento das  taxas  instituídas 
por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.513 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  C.  Mascarenhas  e  Filhos, 
sita  em  Jequitibá,  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  19  e  20, 
da  Res.  698-52,  de  10-7-52,  arts. 
17  e  18  da  Res.  807-53,  de  3  de 
junho  de  1953,  c/c  os  artigos 
148  e  149  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41,  autuante  o  fiscal  dês- 
te Instituto  Luiz  Carlos  da  Cunha 
Avelar,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comisão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  medida  li- 
minar deferida  à  autuada  no 
mandado  de  segurança  impetra- 
do contra  o  Instituto,  foi  revo- 
gada pelo  Tribunal  Federal  de 
Recursos,  assistindo  ao  Instituto 
promover  a  arrecadação  das  con- 
tribuições não  recolhidas; 

considerando  o  argumento  da 
defesa  improcedente  quanto  à 
responsabilidade  da  autuada,  vis- 
to que  ao  produtor  cumpre  satis- 
fazer cm  qualquer  tempo  a  obri- 
gação fiscal; 

considerando  que  o  autuado  é 
primário 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  correspondente  ao 
dôbro  do  valor  da  taxa  de  . . 


Cr$  2,00  por  litro  de  aguar- 
dente,   sôbre  os  17.123  litros 

saídos,    no   total  de   

Cr$  68.492,00,  nos  termos  do 
artigo     149    do  Decreto-lei 
3.855.  de  21-11-41. 
Intime-se,    registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator:  Luiz  Dias  RoU 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Autuada:  DISTRIBUIDORA  DE 
BEBIDAS  LTDA.. 

Autuante:  JOSÉ  LUIZ  OLI- 
VEIRA. 

Processo:  A.  I.  433/55  —  Esta- 
do do  Espirito  Santo. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  mercadoria  encontrada  sem 
a. cobertura  dos  documentos  fis- 
cais exigidos. 

ACÓRDÃO  N'  3.514 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Distribuidora  de  Bebidas 
Ltda.,  localizada  em  Colatina, 
Espirito  Santo,  por  infração  ao 
§  1',  artigo  P,  §  2",  artigo  2» 
do  Decreto-lei  n'  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943  e  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto  José 
Luiz  Oliveira,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

considerando  que  a  mercado- 
ria apreendida  não  se  encontrava 
acompanhada  de  nenhuma  do- 
cumentação fiscal  que  a  ela  alu- 
disse; 
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considerando  qiie  apesar  dc 
não  ter  sido  capitulado  o  auto 
nos  arts.  7'  e  11,  parágrafo  úni- 
co, do  Dccreto-lei  5.998.  de  18 
de  novembro  de  1943,  foi  o  pro- 
duto apreendido,  conforme  se  ve- 
rifica nos  termos  de  fls.  3  e  5; 

considerando  ainda  a  informa- 
ção de  fls.  23,  pela  qual  se  veri- 
fica  que   a   firma  Distribuidora 
de  Bebidas  Ltda.  não  mais  existe, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  se  considerar  boa  e 
efetiva  a  sua  apreensão  dos  600 
litros  de  aguardente,  reverten- 
do aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  de  sua  venda. 
Intimc-se.    registre-se   e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberfo, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
Icmberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães.  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Autuada:  PAULA  &  MASCA- 
RENHAS LTDA. 

Autuarite:  JOSG  GONÇALVES 
LIMA 

Processo:  AI-471/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Consldcra-sc  incursa  nas  pe- 
nalidades da  a  firma  que 
der  saida  a  aguardente  sem  o 
pagamento  das  taxas  devidas. 

ACÓRDÃO  N°  3  .515 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
estes  autos  era  que  é  autuada  a 
firma  Paula  &  Mascarenhas  Ltda., 
localizada  no  município  de  Cur- 
velo. Estado  de  Minas  Gerais, 
por  Infraç.lo  aos  arts.  19  e  20 
da  Resolução  698/52;  17  e  18  da 
Resolução  807.  combinados  com 
os  arts.  148  c  149  do  Dccreto-lei 
n»  3.855.  de  21-11-41  c  autuante 
o  fiscal  déste  Instituto  José  Gon- 


çalves Lima,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  medida  li- 
minar, deferida  ã  autuada  no 
mandado  de  segurança  impetra- 
do contra  o  Instituto,  foi  revoga- 
da pelo  Tribunal  Federal  de  Re- 
cursos, assistindo  ao  I.A.A  pro- 
mover a  arrecadação  das  con- 
tribuições não  recolhidas; 

considerando  o  argumento  da 
defesa  improcedente  quanto  à 
responsabilidade  do  autuado,  vis- 
to que  ao  produtor  cumpre  sa- 
tisfazer a  qualquer  tempo  a  obri- 
gação fiscal; 

considerando  que  o  autuado  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  o  autuado  ao  pa- 
gamento da  multa  de  duas  ve- 
zes o  valor  da  taxa  de  Cr$ 
2,00  por  litro,  sôbre  os  84.920 
litros  de  aguardente  saídos 
sem  o  pagamento  da  referida 

taxa,  no  total    de  Cr$  

337.160,00,  conforme  dispõe  o 
art.  149  do  Dccreto-lei  núme- 
ro 3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,     registrc-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberío, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
Icmberg  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Autuado:  J0.\0  NERY  DE 
SOUZA. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  E  OUTRO. 

Proccs.so:  AI-465/55  —  Estado 
dc  Minas  Gerais. 


Considera-se  incursa  nas  pena- 
lidades da  lei,  a  firma  que  der 

saída  a  aguardente  sem  o  pa- 
gamento das  taxas  devidas. 

ACÓRDÃO  N'  3.516 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
João  Nery  de  Souza,  domiciliado 
em  Curvelo,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  aos  arts.  19 
e  20  da  Resolução  698/52  e  17 
e  18  da  Resolução  807/53,  com- 
binado com  os  arts.  148  e  149 

do  Decreto-lei  n'  3.855,  de  

21-11-41  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  José  Gonçalves 
Lima  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  medida  li- 
minar, deferida  ao  autuado  no 
mandado  de  segurança  impetrado 
contra  o  Instituto,  foi  revogada 
pelo  Teibunal  Federal  de  Re- 
cursos, assistindo  ao  l  A.A.  pro- 
mover a  arrecadação  das  contri- 
buições não  recolhidas; 

considerando  o  argumento  da 
defesa  improcedente  quanto  à  res- 
ponsabilidade ao  autuado,  visto 
que  ao  produtor  cumpre  satisfa- 
zer a  qualquer  tempo  a  obrigação 
fiscal; 

considerando  que  o  autuado  é 
primário, 
acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  corresponden- 
te ao  dôbro  do  valor  da  taxa 
não  recolhida,  de  Cr$  2,00  por 
litro,  sôbre  os  8.300  litros  de 
aguardente  saídos  sem  o  reco- 
lhimento da  referida  taxa,  no 
total  de  Cr$  33.200,00,  con- 
forme  estabelece  o  artigo  H9 
do  Decreto-lei  n'?  3.855.  de 
21-11-41. 
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Intíme-sc,  rcgistre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho de  1957  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Sri- 
to  Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rol-r 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

'  ("D,  O.".  6/8/57). 

Autuado:  CARDOSO  BRAGA 
&  CIA.  LTDA. 

Autuante:  PAULO  PELLICI  AL- 
VES ARANHA. 

Processo:  AI-637/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Julga-sc  procedente  o  auto  de 
infração  quando  comprovadas 
as  infrações  pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  3.517 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Cardoso  Braga  &  Cia. 
Ltda,  localizada  no  município  de 
Varginha,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  arts.  41  e 
40,  combinados  com  o  artigo  60, 
letra  "b",  todos  os  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4-12-39  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Paulo  Pellic- 
ci  Alves  Aranha!  a  PrimeiraTur- 
ma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  inutilizar  com  a  pala- 
vra "recebida"  duas  notas  de  re- 
messa, tendo  ainda  em  seu  poder 
7  sacos  de  açúcar  desacompa- 
nhados de  notas  de  remessa,  con- 
siderando-se  assim  a  mercadoria 
clandestina; 

considerando  improcedente  as 
razões  apresentadas  na  defesa  de 
fls.; 

consideeando  provada  material- 
mente a  infração  e  o  mais  que 
dos  presentes  autos  consta. 


acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada à  perda  do  açúcar  con- 
siderando clandestino  e  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  

500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  em  número  de  duas 
e  no  total  de  Cr$  1.000.00,  tu- 
do na  forma  dos  artigos  40  e 
41,  combinado  com  ò  artigo  60, 
do  Decreto-lei  a?  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho de  1957.  —  Jõsê  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães.  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57).  • 

Autuado:  NORIV AL  GUEDES 
PEREIRA  e  D'A  BRONZO 
&  CIA.  LTDA. 

Autuantes.  CAETANO  DE  DO- 
MÊNICO E  OUTROS. 

Processo:  AI-29/56  ^  Estado 
de  São  Paulo. 

Comprovada  a  ausência  de 
dolo  ou  má  fé  por  documentos 
constantes  do  processo,  que 
atestam  ter  havido  apenas  tro- 
ca de  notas,  é  de  se  julgar  pela 
improcedência  do  auto  de  in- 
fração. 

ACÓRDÃO  N?  3.518 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Norival  Guedes  Pereira  e 
D'A  Bronzo  6  Cia.  Ltda.,  loca- 
lizada no  municipio  de  Piracica- 
ca,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração aos  artigos  1°,  §  1'  e  2' 
e  seus  §§  1'  e  2'  e  artigo  3', 
todos  do  Decreto-lei  n'  5.998,  de 
18-11-43  e  autuantes  o  fiscal  dês- 


te Instituto  Caetano  de  Domcni-» 
CO  e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  provada; 

considerando,  porém,  o  Têrmò 
de  declaração  de  fls.,  5  e  as  fo- 
tocópias juntadas  pela  defesa  — 
fls.  8  a  11  que  coincidem  com  o 
referido  têrmo; 

considerando  que  por  êsses  ele- 
mentos, se  comprova  não  ter  ha- 
vido dolo  ou  má  fé,  mas  apenas 
uma  troca  de  notas; 
acorda,  por    unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  improcedente  o  auto,  re- 
.  correndo-se  "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de  ju- 
lho de  1957  |/o5é  Wamherto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Autuada :  CIA.  AÇUCAREIRA 
RIO  NOVO  (USINA  SAO 
SEBASTIÃO). 

Autuante:  PAULO  HERÉDIA 
DE  SÂ. 

Processo:  AI- 115/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Deve  ser  condenada,  tendo  em 
vista  a  legislação  vigente,  a 
Usina  que  der  saída  a  açúcar 
sem  o  pagamento  das  taxas  de- 
vidas. 

ACÓRDÃO  N'  3.519 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Açucareira  Rio  Novo  pro- 


N.»  1 


Página  31 


Janeiro  —  1958 


Página  32 


Brasil  Açucareiro 


príetária  da  Usina  São  Sebastião, 
sita  no  município  de  Rio  Novo, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
f ração  ao  parágrafo  2'  do  art.  l', 
artigo  2°,  combinados  com  os  ar- 
tigos 39,  64  e  65,  todos  do  De- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4-12-39  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Paulo  Herédia  dc  Sá.  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  a  89  sacos  de 
açúcar  sem  o  pagamento  da  taxa 
de  defesa  devida; 

considerando  que,  não  obstante 
notificada,  deixou  correr  o  pro- 
cesso à  revelia; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  condenada  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  1 . 780,00,  correspon- 
dentes Cr$  20,00  por  saco  de 
açúcar  sonegado  à  tributação, 
do  acôrdo  com  os  arts.  64  e 
65  do  Deceeto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39,  por  ser  reincidente, 
além  da  multa  de  Cr$  12.000,00 
(doze  mil  cruzeiros),  por  in- 
fração  ao  art.  39,  além  do  re- 
colhimento da  taxa  devida. 
Intimc-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Q>missão  Executiva.  24  de  ju- 
lho de  1957  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg. 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Ltal  Gui- 
maeáes.  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Autuado:  SANTINO  MAZZET- 
TI. 

Autuantes:  CARLOS  CÁSSIA  E 

OUTRO. 
Processo:    AI-163/56  —  Estado 

de  São  Paulo. 


Está  sujeita  às  penalidades  le- 
gais a  firma  que  em  seus  esto- 
ques apresentar  falta  do  pro- 
duto, cvidenciando-se  saída  ir- 
regular. 

ACÓRDÃO  N'  3.520 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstcs  autos  em  que  é  autuado 
Santino  Mazzatti,  comerciante, 
residente  em  Campinas,  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  6',  e  letra 
"a"  do  seu  §  único,  do  Decreto- 
lei  n'  5.998,  de  18-11-43  e  au- 
fuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Carlos  Cássia  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que.  no  exame  de 
estoque  da  firma  autuada  se  ve- 
rificou a  falta  de  1.762  litros  de 
álcool  e  192  litros  de  aguardente, 
comprovando-se,  deste  modo,  a 
infração  da  lei  que  regula  a  es- 
pécie; 

considerando  que  a  defesa  não 
oferece  elementos  suscetíveis  de 
exculpar  a  autuada,  da  infração 
verificada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada à  multa  de  Cr$  2.000,00, 
nos  tênnos  do  art.  6°  e  letra 
"a"  do  seu  parágrafo  ,único  do 

Decreto-lei  n'  5.998,  de  

18-11-43. 

Intime-se,     registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  ~  iJosé  Wamberto. 
Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg. 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 


Autuado.  PLÍNIO  CÂMARA 
&  VIEIRA  LTDA. 

Autuantes:  ARISTIDES  BAR- 
RETO CAVALCANTE  E 
OUTRO. 

Processo:  A.  I.  329/56  Estado  do 
Ceará. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovado  o  não 
recolhimento  de  taxas  instituí- 
das por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.521 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Plinio  Câmara  &  Vieira  Ltda., 
firma  localizada  no  município  de 
Quixeramobim,  Estado  do  Ceará, 
por  infração  aos  arts.  18  e  19  da 
Resolução  957/54,  combinados 
com  os  artigos  148  e  149,  do 
Decreto-lei  3.855,  dc  21-11-41; 
artigo  1'  e  1'  e  2°,  do  Decreto-lei 
número  5.998,  de  18-11-43,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Aristides  Barreto  Cavalcante  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que,  está  mate- 
rialmente provada  a  infração,  vez 
que  a  firma  autuada,  não  obstan- 
te devidamente  notificada,  deixou 
de  fazer  o  recolhimento  devtdo 
de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguar- 
dente, tendo  em  vista  a  legislação 
enj  vigor; 

considerando  que,  a  firma  in- 
fratora  em  sua  defesa  se  limita  a 
arguir  a  inconstitucionalidade  da 
legislação  que  motivou  a  autua- 
ção, 

acorda,  por  unanimidade  cm 
julgar  procedente  o  auto,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, condenada  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  em  dobro 
da  importância  que  deixou  de 


N.»  I 


Página  32 


Janeiro  —  1958 


Brasil  Açucareiro 


Página  33 


recolher  em  correspondência  a 
3.333  litros  de  aguardente  e  no 
valor  de  Cr$  13,332,00  tendo 
em  vista  o  disposto  e  no 
artigo  149,  do  Decreto-Iei  nú- 
mero 3.855.  de  21-11-41. 
Intime-se,  registrc-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberío, 
Presidente;  Luís  Dias  Rqllemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Processo:  AI-381/56. 

Auteuado  :    FARID    K  A  L I L 
AYUB. 

Domicílio:  LENÇÓIS  PAULIS- 
TA —  Estado  de  São  Paulo. 

Autuante:    COLIMEDES  RO- 
CHA. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  es- 
tar acompanhada  da  documen- 
tação fiscal  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N?  3.522 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Farid  Khalil  Ayub,  locali- 
zada no  município  de  Lençóis 
Paulista,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  artigo  42,  §§  1» 
e  2°  combinados  com  ò  artigo  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Colimides 
Rocha,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  infração 
está  devidamente  comprovada, 
uma  vez  que  se  verificou  encon- 
trar-se  o  açúcar  apreendido  desa- 
companhado de  qualquer  docu- 


mentação, e,  portanto,  em  eviden- 
te caráter  de  clandestinidade; 

considerando  que,  da  defesa 
apresentada  se  conclui  ter  havido 
praticamente  confissão  por  parte 
da  autuada. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  condenada  a  firma  autua- 
da à  perda  do  açúcar  encon- 
trado em  situação  irregular, 
revertendo  a  favor  do  Institu- 
to o  produto  da  venda,  nos  ter- 
mos do  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de -4  de 
dezembro  de  1939,  deixando- 
se  de  aplicar  a  penalidade  do 
artigo  42  do  mesmo  decreto- 
lei,  uma  vez  que  a  penalida- 
de maior  absorve  a  de  menor 
vulto. 

Intime-sc,  registre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberío. 
Presidente;  Luiz  Dias  Rollemberg. 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  265/55. 

Autuado:  JOSÉ  AMARO  DOS 
SANTOS. 

Domicílio:  CAMARAGIBE  — 
PERNAMBUCO. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  sem  a 
cobertura  dos  documentos  fis- 
cais exigidos. 

ACÓRDÃO  N'  3.523 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Jo- 


sé Amaro  dos  Santos,  domicilia- 
do em  Camaragibe  —  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 33  e  letra  "b"  do  artigo  60, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Ins- 
tituto Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria 
apreendida,  encontrava-se  em 
transito  desacompanhado  de  do- 
cumentação fiscal; 

considerando  que  o  autuado  é 
primário  e  revel, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto  de  fls.,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  a  firma  José  Amaro 
dos  Santos  à  perda  da  merca- 
doria apreendida,  cujo  valor  de- 
verá incorporar-se  à  receita 
dêste  Instituto,  tudo  conforme 
determina  ò  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  arts.  33  e  60. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comisão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberío. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto.  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg; —  Fui  presente:  LeaZ 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Autuados:  USINA  CAXANGÁ 
S.  A.  E  VALDEMIRO  FER- 
REIRA DOS  SANTOS. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  383/55  —  Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  improcedente  o  auto 
de  infração,  quando,  através  de 
diligência     competente,  ficou 
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comprovado  ter  havido  apenas 
inversão  na  ordem  da  nume- 
ração das  notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N'  3.524 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  sSo  autuados 
a  firma  Usina  Caxangá  $.  A.  e 
Valdemiro  Ferreira  dos  Santos, 
de  Ribeirão  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  aos  arts.  33  e 
36,  alínea  "b"  do  art.  60,  todos 
do  Decrcto-lci  1831,  de  4-12-39, 
e  autuantes  os  fiscais  déstes  Ins- 
tituto Vicente  do  Amaral  Gou- 
veia e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  resultado 
da  diligencia  veio  comprovar  as 
alegações  da  defesa  de  fls.  20, 
apresentada  pela  autuada: 

considerando  que  houve  ape- 
nas inversão  na  numeração  da 
sacaria  que  deveria  estar  acober- 
tada pela  nota  de  remessa  jun- 
ta aos  autos, 

.  acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de 
fls.,  recorrendo-se  "ex-officio" 
para  instância  superior. 
Intime-se,  registre-sc  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Brita 
Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  671/55. 
Autuado:    CASA  MACHADO 
LTDA. 

Domicilio:  GOVERNADOR  VA- 
LADARES  ^  ESTADO  DE 
MINAS  GERAIS. 

Autuante:  GILSON  PÔRTO 
CAMPOS. 


A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N°  3.525 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Casa  Machado  Ltda.,  loca- 
lizada no  municipio  de  Governa- 
dor Valadares,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  artigo 
41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Gilson 
Pôrto  Campos,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  a  infração  mate- 
rialmente provada  e  confessada 
pela  autuada  em  sua  defesa  de 
fls., 

considerando  não  ter  havido 
dolo  ou  má-fé,  bem  como  os  an- 
tecedentes fiscais  da  autuada  que 
é  primária, 

acorda,  por  unãnimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, condenando-se  a  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00,  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  total 

de  13  notas,  ou  sejam  

Cr$  6.500,00,  mínimo  previsto 
no  artigo  41,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  ~  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
.Guimarães.  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 


Autuados:  USINA  BARÃO  DE 
SUASSUNA  E  JOSÉ  LEITE 
DA  SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  1.  63/53  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o  auto  de 
infração  quando  comprovadas 
as  infrações  pelos  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO  3.526 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Barão  de  Suassuna  e  Jo- 
sé Leite  da  Silva,  do  município 
de  Escada,  Estado  de  Pernambu- 
co, por  infração  aos  artigos  2-, 
§  2',  3',  36^  §  3'.  c/c  o  artigo 
38,  39,  §  único.  64,  65  e  69,  § 
único  e  artigos  33  e  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
e  autuantes  Vicente  Amaral 
Gouveia  e  outros,  fiscais  dêste 
Instituto,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  os  100  sacos 
de  açúcar  apreendidos  se  acha- 
vam sem  cobertura  legal,  visto 
que  a  nota  de  remessa  que  o 
acompanhavam  se  encontrava 
adulterada,  como  ainda  ,  a  nume- 
ração da  sacaria  fôra  viciada, 
conforme  termos  de  fls.  6  e  7; 

considerando  que  as  infrações 
cometidas  pela  usina  autuada  são 
distintas,  uma  vez  que  há  diver- 
gência entre  as  três  vias  da  nota 
de  remessa; 

considerando  que  o  enquadra- 
mento da  usina  nas  disposições 
dos  artigos  38  e  39,  parágrafo 
único,  está  perfeito; 
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considerando  que  as  autuadas 
deixaram  o  processo  correr  à 
revelia; 

considerando  que  dos  antece- 
dentes fiscais  verifica'Se  que  os 
infratores  são  especificamente 
primários. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  em  parte, 
o  auto,  no  sentido  de  se  con- 
siderar boa  e  efetiva  a  apreen- 
são do  açúcar,  conforme  dis- 
põe o  artigo  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto o  produto  de  sua  ven- 
da, impondo-se  ainda  à  Usina 
autuada  as  penas  previstas  no 
artigo  38,  combinado  com  o 
artigo  39,  parágrafo  único,  ou 
seja,  multa  de  Cr$  2.000.00, 
por  ter  alterado  uma  das  vias 
da  nota  de  remesa,  e  aò  trans- 
portador José  Leite  da  Silva,  à 
multa  de  Cr$  50,00,  nos  ter- 
mos do  artigo  33  do  citado  De- 
creto-lei, recorrcndo-se  "ex- 
offido"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
temberg.  ^  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  85/56. 

Autuado:  IRMÃOS  LOPES. 

Domicílio:  GUAR  ANÉSIA  - 
ESTADO  DE  MINAS  GE- 
RAIS. 

Autuantes:  FRANCISCO  MAR- 
TINS VERAS  E  OUTROS. 


Comprovada  a  troca  do  açú- 
car, pelos  elementos  constantes 
do  processo,  é  de  ser  o  auto 
julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.527 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Lopes,  localizada 
no  município  de  Guaranésia,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção  aos  artigos  40  e  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Francis- 
co Martins  Veras  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  a  troca  do 
açúcar  destinado  à  Cooperativa 
Mista  Agro-Pecuária  de  Macha- 
do pelo  que  fôra  adquirido  pela 
autuada  está  comprovada  nos  au- 
tos, conforme  se  verifica  da  car- 
ta de  fls.  9  c  têrmo  de  fls.  17 
e  18; 

considerando  procedentes  os 
termos  da  defesa  de  fls., 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o  auto,  liberando-se  em  conse- 
quência, o  açúcar  apreendido 
e  recorrendo-se  "ex-officio" 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães  —  Procurador. 

("D,  O.".  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  89/56. 
Autuado:   IRMÃOS   MELO  & 
CIA.  LTDA. 


Domicilio:  GOV.  VALADARES 
-  ESTADO  DE  MINAS 
GERAIS. 

Aufuantc:  GILSON  PÔRTO 
CAMPOS. 

Estando  comprovado  que  as 
notas  de  remessa  não  mais  se 
prestam  para  a  cobertura  de 
outras  partidas  de  açúcar,  é 
de  ser  o  auto  julgado  impro- 
cedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.528 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Melo  &  Cia.  Ltda., 
localizada  no  município  de  Go- 
vernador Valadares,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao 
artigo  41,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Gilson  Pôrto 
Campos,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que,  as  notas  de 
remessa  apensas  aos  autos,  mui- 
to embora  não  se  encontrem  inu- 
tilizadas com  a  palavra  "rece- 
bida", estão  carimbadas  pela  fir- 
ma autuada,  não  se  prestando, 
por  conseguinte,  à  cobertura  de 
outras  partidas  de  açúcar; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
letor,  em  julgar  improcedente 
o  auto  de  infração  de  fls.. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 
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Processo:  A.  I.  101/56. 

Autuado:  GUILHERME  FERES 
DA  SILVA. 

Domicilio:  MURIAÉ  —  ESTA- 
DO DE  MINAS  GEARAIS. 

Autuante:  M.  LOPES  PEREI- 
RA. 

Constitui  infração  dar  saida  a 
açúcar  sem  a  emissão  da  nota 
de  entrega  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  3.529 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
Cates  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Guilherme  Feres  da  Silva, 
localizada  no  município  de  Mu- 
riaé.  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  artigo  42,  do  De- 
creto-lel  1.831.  de  4-12-39,  au- 
tuante o  fiscal  déste  Ihstituto, 
M.  Lopes  Pereira,  a  Primeira  Tur 
ma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo 
de  fls.,  verifica-se  que  o  autuado 
deu  saida  a  uma  partida  de  açú- 
car, sem  emissão  da  nota  de  en- 
trega; 

considerando  que  o  processo 
correu  à  revelia  e  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acdrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  no  sentido  de  condenar 
o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00,  mínimo 
previsto  no  artigo  42,  do  De- 
crero-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente:  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
íemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
GuimarSes,  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 


Autuada.     USINA  ARIPIBU 
S.  A. 

Processo:  A.  I.  145/57. 

Autuantes:   W.  M.  BUARQUE 
OUTROS. 

A  falta  de  recolhimento  das  ta- 
xas de  financiamento,  consti' 
túí  infração  às  leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N'  3.530 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Aripibu  S.  A.,  localizada 
no  municipio  de  Ribeirão,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  ao 
artigo  145,  combinado  com  o  ar- 
tigo 146.  do  Dccreto-Iei  3.855, 
de  21-11-41,  e  autuantes  os  fiS' 
cais  deste  Instituto  W.  M.  Buar- 
que  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  recolher  a  taxa  de 
Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana 
recebida  de  seus  fornecedores, 
correspondente  a  23.673.930  qui' 
los; 

considerando  a  infração  mate' 
rialmente  provada,  face  termos  de 
fls.  3; 

considerando  que  a  autuada 
deixou  o  processo  correr  à  re- 
velia; 

considerándo,  finalmente,  que  a 
autuada  é  infratora  primária  es- 
pecifica, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto.  no 
sentido  de  se  condenar  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  47.348,00,  dôbro  da  im- 
portância não  recolhida,  além 
do  recolhimento  da  taxa  no 
montante  de  Cr^l  23.674,00,, 
nos  térmos  dos  artigos  145  e 
146  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira. 


Intime-se,  registre-sc  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  ^  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Sr/- 
fo  Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  199/56. 

Autuado:  ANTÔNIO  VELOSO 
DE  ARAÚJO. 

Domicílio;  ARAGUARI  —  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

Autuante:  FRANCISCO  MAR- 
TINS VERAS. 

Considera-se  bôa  .  e  efetiva  a 
apreensão  de  mercadoria  que 
tenha  sido  encontrada  sem  es- 
tar acompanhada  da  documen- 
tação fiscal  exigida. 

ACÓRDÃO  N?  3.531 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Antônio  Veloso  de  Araújo,  domi- 
ciliado em  Araguarí,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos 
artigos  60  letra  "b",  33  e  42,  to- 
dos do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuan- 
te o  fiscal  deste  Instituto  Fran- 
cisco Martins  Veras,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  desa- 
companhado de  qualquer  do- 
cumento fiscal  exigido  pela  legis- 
lação açucareira  em  vigor; 

considerando  que,  devidamen- 
te notificado,  o  autuado  deixou 
o  processo  correr  à  revelia,  con- 
fessando assim,  tàcitamente,  a 
sua  culpa; 

considerando  o  que  mais  cons- 
ta dos  autos, 
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acorda,  pelo  voto  de  desempa- 
te do  sr.  Presidente,  de  acôrdo 
com  o  voto  do  sr.  Relator,  cm 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  se  considerar  boa  e 
efetiva  a  apreensão  do  açúcar, 
nos  têrmos  da  letra  "b"  do  ar- 
tigo 60,  do  Decreto-lei  1.831 
de  4-12-39,  isentando-se  a  au- 
tuada de  qualquer  outra  pena- 
lidade. 

Intime-se,  registrc-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wambetío, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto.  Relator;  Luiz  Dias  RoU 
lemberg.  -~  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  265/56. 

Autuado:  MILAN  &  CIA. 
LTDA. 

Domicílio:  S.  JOÃO  DA  BOA 
VISTA  -  EST.  DE  SÃO 
PAULO. 

Autuante:  ANTÔNIO  DA  COS- 
TA GOMES  E  OUTROS. 

Comprovada  a  não  inutilização 
de  notas  de  remessa,  é  de  ser 
ò  auto  julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  N?  3.532 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Milan  &  Cia.  Ltda-,  locali- 
zada no  município  de  São  João 
da  Boa  Vista,  Estado  de  São 
Paulo,  por  ínf ração  ao  artigo  41 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  e  autuantes 
os  fiscais  dê^te  Instituto  Antô- 
nio da  Costa  Gomes  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  a  infração  mate- 
rialmente provada; 

considerando  que  o  autuado, 
deixando  ò  processo  correr  à  re- 
velia, confessa  tacitamente  a  in- 
fração cometida; 

considerando  tratar-se  de  rein- 
cidente especifico, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  condenado  o  autuado  à 
multa  de  Cr$  2.000,00,  por  no- 
ta de  remessa  não  conservada, 
em  número  de  4  notas,  totali- 
zando Cr$  8.000,00,  gráu  má- 
ximo do  artigo  41,  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberío, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri' 
to  Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
temberg.  — -  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  297/56. 

Autuado:    JÚLIO  PIRES  ARA- 
GÃO. 

Domicílio:    ALAGOINHAS  - 
ESTADO  DA  BAHIA. 

Autuante :    JOSÉ  AMAURY 
PERFEITO. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  sem  a  co- 
bertura da  documentação  exi- 
gida por  lei. 

ACÓRDÃO  N?  3.533 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Júlio  Pires  Aragão,  loca- 
lizada no  município  de  Alagoi- 
•nhas.  Estado  da-  Bahia,  por  in- 
fração aos  artigos  42  e  60,  letra 


"b",  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  José 
Amaury  Perfeito,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando,  a  infração  pro- 
vada e  confessada  pelo  autuado 
em  sua  defesa,  fls.  9; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, considerada  boa  e  va- 
liosa a  apreensão  do  açúcar, 
conforme  estabelece  o  artigo  60, 
letra  "b",  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  revertendo  aos  co- 
fres do  Instituto  o  produto  de 
sua  venda. 

Intime-se,  rcgistrc-sc  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  dc  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  343/56. 

Autuado:  .  INOCÊNCIO  LEO- 
NEL DA  SILVA. 

Autuantes:  GERALDO  BEIRÓ 
MIRANDO  E  OUTRO. 

Domicílio:  CARUARÚ  -  ES- 
TADO DE  PERNAMBUCO. 

A  não  conservação  de  nota  dc 
remessa,  bem  como  a  não 
emissão  de  nota  de  enttega 
constituem  infração  às  leis  açu* 
careirás  vigentes. 

ACÓRDÃO  N'  3.534  ' 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos   em  que  é  autuado 
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Inocêncio  Leonel  da  Silva,  do- 
miciliado em  Caruarú,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  aos  ar- 
tigos 41  c  ■42,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39.  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto  Geraldo  Bei- 
ró,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  ComissSo  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  é  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado, 
deixando  de  conservar  as  18  no- 
tas de  remessa  que  deveriam  ter 
acompanhado  as  partidas  de  açú- 
car adquiridas,  pelo  prazo  de  2 
anos,  infringiu  o  disposto  no  ar- 
tigo 41; 

considerando  que,  ao  dar  saida 
a  39  sacos  de  açúcar,  em  6  parti- 
das, sem  emitir  as  competentes 
notas  de  entrega,  o  autuado  in- 
fringiu também  as  disposições  do 
artigo  42; 

considerando  que  os  831  sa- 
cos de  açúcar,  saldos  sem  a  emis- 
são de  qualquer  documento  exi- 
gido pela  legislação  açucareira, 
deveriam,  pelo  menos,  correspon- 
der a  uma  partida,  sujeita  à 
emissão  de  nota  de  entrega; 

considerando  o  autuado  revel 
e  primário. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto.  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, condenando  o  autuado 
à  multa  de  Cr$  500.00,  por 
nota  de  remessa  nSo  conserva- 
da, sôbre  as  18  notas,  no  total 
de  Cr$  9000.00,  conforme  o 
disposto  no  artigo  41  e  mais  a 
a  multa  de  Cr$  200.00  por  no- 
ta de  entrega  nSo  emitida,  sô- 
bre as  sete  partidas  de  açúcar, 
no  total  de  Cr$  1  400  00.  ncs 
têrmos  do  artiqo  42.  ambos  do 
Decrcto-lel  1.831.  de  4-12-39. 

Intime-se,  reglstre-se  e  cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberío, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bei' 
to  Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães.  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  397/56. 

Autuados:  IRMÃOS  GODOY. 

Domicilio :  PINDAMONHAN- 
GABA  ~  ESTADO  DE  SAO 
PAULO. 

Autuante:  MAURICIO  EIDEL- 
MAN. 

Constitui  infração  dar  saída  a 
açúcar  sem  a  emissão  da  com- 
pctente  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO  3.535 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Godoy,  localizada 
no  município  de  Pindamonhan- 
gaba,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  artigo  42  e  seus  pará- 
grafos, do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  autuante  o  fiscal  dês- 
te Instituto  Maurício  Eidelman, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  do  têrmo  de 
exame  de  escrita  de  fls.  3,  e  da 
informação  de  fls.  49  verifica-se 
que  em  face  da  defesa  apresenta- 
da, fls.  6  a  36,  o  número  de  par- 
tidas de  açúcar  vendidas  peia  au- 
tuada sem  a  competente  emissão 
de  notas  de  entrega  é  de  9  par- 
tidas: 

considerando  que,  a  autuada  é 
primária  e  O  que  mais  consta  dos 
autos. 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto.  em  parte,  no  sentido  de 


se  condenar  a  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  200,00 
por  nota  de  entrega  não  emiti- 
da, no  total  de  9  notas,  ou 
sejam,  Cr$  1 . 800,00,  conforme 
estabelece  o  artigo  42,  gráu  mí- 
nimo, do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Autuada:  M.  SOUZA  SANTOS 
&  CIA.  LTDA.. 

Autuantes:  ROMUALDO  COR- 
REIA LINS  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  11/55  —  ESTA- 
DO DA  BAHIA. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N?  3.539 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  M.  Souza  Santos  &  Cia. 
Ltda.,  localizada  em  Salvador, 
Bahia,  por  infração  aos  arts.  41 
e  42  do  Decreto-leil  ,1.831.  de 
4-12-39  e  autuantes  os  fiscais  dês- 
te Instituto  Romualdo  Correia 
Lins  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  comprovada  ma- 
terialmente a  infração  ao  artígo 
41: 

'  considerando  que  a  própria 
Inspetoria  Fiscal  reconhece  que 
n&o  houve  má-fé  ou  intenção  de 


N.»  1 


PACTMA  38 


Taneim»  —  1958 


Brasil  Açucareiro 


Página  39 


dolo,  nas  notas  de  entrega  irre- 
gularmente impressas  pela  autua- 
da; 

considerando,  ainda,  os  antece- 
dentes fiscais  da  firma, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  condenada  a  firma  M. 
Souza  Santos  &  Cia.  Ltda.,  ao 
pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  4.500,00,  correspondente 
a  Cr$  500,00,  sôbre  9  notas 
de  remessa,  não  inutilizadas, 
com  a  palavra  "recebida",  mí- 
nimo das  sanções  previstas  no 
artigo  41,  do  Decreto-lei  1-831 
de  4-12-39,  recorrendo-se  "ex- 
officio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Walter  de  Andrade. 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Processo:  A.  I.  615/55. 

Autuado:  COOPERATIVA  CIR- 
CULISTA  DE  CONSUMO 
LTDA. 

Domicílio:  UBERLÂNDIA  - 
ESTADO  DE  MINAS  GE- 
RAIS. 

Autuante:  EREMBERGUE  AN- 
TUNES DE  SOUZA. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N?  3.540 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
■  êstcs  autos'  em  que  é  autuada  a 
Coopèrativa  Circulista  de  Con- 
sumo Ltda.,  localizada  no  muni- 


cípio de  Uberlândia,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41,  do  Decretta-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Erembergue  Antunes  de 
Souza,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando,  comprovada  ma- 
terialmente a  infração; 

considerando  que,  das  8  notas 
de  remessa  apreendidas  sem  inu- 
tilização, cinco  haviam  sido  emi- 
tidas em  data  anterior,  há  dois 
anos  da  lavratura  do  auto; 

considerando  os  antecedentes 
da  infratora, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  de  acordo 
com  o  voto  do  sr.  Relator,  o 
auto,  em  parte,  condenada  a 
Cooperativa  Circulista  de  Con- 
sumo Ltda,  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1.500.00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  sôbre 
3  notas  de  remessa  não  inuti- 
lizadas, tudo  conforme  deter- 
mina o  artigo  41.  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4-12-39,  gráu 
mínimo  por  ser  a  autuada  pri- 
mária. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente,  Walter  de  Andrade, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Rec1''mante:  CENTRO  DOS  LA- 
VRADORES DE  CANA  DE 
UBA. 

Reclamada:    CIA.  AÇUCAREI- 
RA. RIOBRANQUENSE 
USINA  UBAENSE. 


Processo:  P.  C.  3/55  —  ESTA- 
DO DE  MINAS  GERAIS. 

Arquiva-se  o  processo,  cuja 
reclamação  perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  N'  3.541 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante  o 
Centro  dos  Lavradores  de  Cana 
de  Ubá,  de  Ubá,  Minas  Gerais,  e 
reclamada  a  Cia.  Açucareira  Rio- 
branquentes,  proprietária  da  Usina 
Ubaense,  localizada  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  durante  a  ins- 
trução do  processo,  a  reclamada 
liquidou  o  seu  débito  para  com  o 
reclamante; 

considerando  que  o  termo  de 
verificação  de  fls.,  comprova  o 
acerto  de  contas; 

considerando  que,  dêste  modo, 
o  processo  perdeu  a  finalidade, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  o  presente  pro- 
cesso arquivado,  feitas  as  ano- 
tações e  comunicações  de  pra- 
xe. 

Comissão  Executiva,  31  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente:  Walter  de  Andrade. 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Lea/ 
Gaímarãçs,,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Autuado:  JOÃO  RABELLO 
JUNQUEIRA  -  ENGENHO 
DE  AGUARDENTÈ  FAZEN- 
DA PAINEIRAS. 

Auttiantc:  RFNATO  CAVAL. 
CANTI  BEZERRA. 

Processo:  A  I,  249/56  -  ES- 
TADO  DE  S.  PAULO. 
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O  não  recolhimento  das  taxas 
devidas,  constitui  inf ração  às 
leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N»  3.542 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
João  Rabello  Junqueira,  proprie- 
tário do  Engenho  de  Aguardente 
Fazenda  Paineiras,  localizado  no 
município  de  Pinhal,  SSo  Paiilo, 
por  inf  ração  ao  art.  149,  do  De- 
crcto-lci  3.855,.  de  21-11-41,  com- 
binado com  os  artigos  19  e  29  da 
Res.  698/52,  de  10-7-52,  autuan- 
te  ò  fiscal  dêste  Instituto  Renato 
Cavalcanti  Bezerra,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  aufuado, 
apesar  de  já  ter  ciência,  através 
da  Coletoria  Federal  cm  Pinhal, 
da  incidência  da  taxa  de  .... 
Cr$  2.00  por  litro  de  aguardente, 
deixou  de  efetuar  o  recolhimen- 
to da  referida  taxa  sôbre  o  volu- 
me de  36.322  litros  produzidos 
e  vendidos; 

considerando  que,  notificado 
para  efetuar  o  recolliimenfo,  o 
autuado  deixou  de  dar  cumpri- 
mento a  uma  disposição  legal; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  não  conseguem  ilidir  a  in- 
fração  cometida. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado e  aufuado  ao  paga- 
mento da  multa  correspon- 
dente a  duas  vezes  o  valor  da 
taxa  não  recolhida,  sôbre  os 
36.322  litros  de  aguardente,  to- 
taHT;,ndn  Cr$  145.2«8.0O.  con- 
forme estaheVrr  o  artlao  149 
do  Hsfatuto  da  Lavoura  Cana- 
vlMra. 

Intime-se.  rcglstre-se  e  cum- 
pra-». 


Comissão  Executiva,  31  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Walter  de  Arv- 
drade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Autuada:  FERREIRA  &  CIA. 

Autuante:   NELSON  FAILLA- 
CE. 

Processo:  A.  I.  643/55  -  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

A  não  inutilização  de  nota  de 
remessa,  bem  como  a  não  con- 
servação da  nota  de  entrega 
constituem  infração  às  leis  vi- 
gentes. 

ACÓRDÃO  N'  3.543 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Ferreira  &  Cia.,  localizada 
no  município  de  Ipauçu,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art. 
41  e  parágrafo  2-  do  art.  42, 
do  Decreto-lei  1.831.  de  4-12-39 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Insti- 
tuto Nelson  Faillace,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado, 
deixando  de  inutilizar,  conforme 
exige  a  legislação  fiscal  do  I.A.A., 
cinco  notas  de  remessa,  infringiu 
as  disposições  do  artigo  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939; 

considerando  que  nSo  conser- 
vando cm  seu  poder,  nos  têrmos 
do  mesmo  diploma  legal,  uma 
nota  d"  entreqa.  infringiu  tam- 
bém o  ^rtlgo  42; 

considerando  que  as  infrações 
são  distintas  e  <iue  o  autuado  é 
revel  e  primário. 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  ò  auto,  no 
sentido  de  se  condenar  o  au- 
tuado às  multas  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada e  Cr$  200,00  pela  fal- 
ta de  conservação  da  nota  de 
entrega,  nos  têrmos  dos  arts. 
4Í  e  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39,  em  seus  gráus  mí- 
nimos, totalizando  as  multas 
Cr$  2.700,00. 

Intime-se,  registrc-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Walter  de  An- 
drade. ^  Fui  presente:  Jjeal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57), 

Autuados:  CAMILO  ELEUTÉ- 
RIO DA  SILVA  E  GUI- 
LHERME FERES  DA  SILVA 

Autuantcs:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  241/33  -  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

È  de  considerar-se  clandestino 
o  açúcar  encontrado  desacom- 
panhado da  documentação  le- 
gal e  consequentemente  deve 
ser  julgado  procedente  a  infra- 
ção 

ACÓRDÃO  N'  3:544 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Camilo  Eleutério  da  SilVa  e  Gui- 
lherme Feres  da  Silva,  comer- 
ciantes, residentes  nos  municípios 
de  Miradouro  e  Muriaé,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração 
ao  arf.  42,  combinado  com  o  art. 
60.  letra  "b"  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39  c  autuantcs  os 
fiscais  dêste  Instituto  José  Gon. 
çalves  Lima  t  outros,  a  Primei- 
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ra  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmen- 
te provada  a  infração; 

considerando  que  a  defesa  não 
logrou  infirmar  a  culpabilidade 
do  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  Camilo  Eleu- 
tério da  Silva  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  revertendo  a 
favor  do  Instituto  o  produto 
da  venda,  nos  termos  do  arti- 
go 60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  a  fir- 
ma Guilherme  Feres  da  Silva, 
à  multa  de  Cr$  200,00,  tendo 
em  vista  o  disposto  no  artigo 
42,  também  do  diploma  legal 
acima  mencionado. 

Intime-se,  registre-sc  c  cum- 
pra-se. 

Comisão  Executiva,  31  de  ju- 
lho de  1957.  —  Hasê  Wamberto, 
Presidente;  Luiz  Dias  Roílemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Autuado:    JOSÉ  EUDÓCIO 
CURVELO. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  355/56  -  ES- 
TADO DE  PERNAMBUCO. 

Está  sujeita  às  penalidades  le- 
gais, a  firma  em  poder  da  qual 
fôr  encontrado  açúcar  desa- 
companhado da  documenta- 
ção estabelecida  na  legislação 
em  vigof. 

ACÓRDÃO  3.545 

Vistos,  relatado-;  c  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Jo- 


sé Eudócio  Curvelo,  comerciante, 
estabelecido  no  município  de  Bom 
Conselho,  Estado  de  Pernambu- 
co, por  infração  aos  artigos  60, 
letra  "b"  e  63,  do  Decreto—lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto  Tarcisio 
Soares  Palmeira  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  caráter  de 
clandestinidade  está  devidamen- 
te comprovado,  uma  vez  que  o 
açúcar  foi  encontrado  desacom- 
panhado da  respectiva  nota  de 
remessa; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, cm  julgar  procedente  o 
auto,  condenada  a  firma  autua- 
da à  perda  do  produto  apreen- 
dido, recolhendc-se  aos  cofres 
do  Instituto  o  resultado  da  ven- 
da de  93  sacos  de  açúcar,  nos 
termos  do  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  31  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Luiz  Dias  Roílemberg. 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Autuada,   ARMAZÉM  UNIÃO 
LTDA. 

Autuantes:  ORLANDO  MIET- 
TO  E  OUTRO. 

Proceso:  A  I.  93/56  -  ESTA- 
DO DE  MINAS  GERAIS. 

6  de  irapôr-se  as  sanções  pre- 
vistas em  lei  à  firmai  que  der 
saída  a  açúcar  desacompanha- 
do da  respectiva  nota  de  en- 


trega deixando-se,  no  entanto, 
de  aplicar  a  penalidade  em 
correspondência  à  saída  de 
partidas  de  apenas  1  (um)  sa- 
co de  60  quilos,  quando  tratar- 
se  de  comerciante  varejista. 

ACÓRDÃO  3.557 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Armazém  União  Ltda.,  lo- 
calizada em  Ponte  Nova,  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  42 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Orlando  Mietto  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprova- 
da a  infração  decorrente  da  saí- 
da .  de  açúcar  desacompanhado 
das  respectivas  notas  de  entre- 
ga; 

considerando,  no  entando,  que 
das  258  partidas  apontadas  como 
em  situação  irregular,  156  se  re- 
ferem a  partidas  de  apenas  um 
saco  de  60  quilos,  o  que  nos  leva 
a  concluir  tratar-se  no  caso  de 
comércio  a  varejo,  conforme  com 
prova  a  diligência  procedida, 

acorda,  por  unanimidade,  cm 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  20.400.00.  em  corres 
pendência  a  102  partidas  de 
açúcar  saídas  em  situação  ir- 
regular, nos  têrmos  do  art.  42 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  e  deixando 
de  aplicar  a  correspondente 
multa  sbre  156  partidas  do  pro- 
duto, destinadas,  conforme  a 
diligência  procedida,  a  comér- 
cio varejista,  recorrendo-se  "ex- 
officio"  para  a  instância  supe- 
rior. 
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Inttme-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7  dc 
agôsto  dc  1957.  José  Wamberto. 
Presidente;  Luiz  Dias  Rollcmberg, 
Relator;  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães. 
Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuada:  R.  FEITOSA  6  IR- 
MÃO. 

Autuantcs:  ELSON  BRAGA  E 
OUTROS. 

Processo:  A.  I.  235/56  -  ESTA- 
DO DE  PERNAMBEXZO. 

Considera-sc  sujeita  às  san- 
ções fixadas  em  lei  -  a  firma 
responsável  por  açúcar  encon- 
trado cm  trânsito  acompanha- 
do de  notas  dc  remessa,  cuja 
numeração  não  corresponda  à 
constante  da  sacaria. 

ACÓRDÃO  N»  3.558 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  R.  Feitosa  &  Irmão,  sita 
em  Bezerros.  Pernambuco,  por  in- 
fração  ao  artigo  33,  combinado 
com  a  letra  "b"  do  artigo  60, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto Elson  Braga  c  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter-se  verificado 
que  a  numeração  dos  sacos  dc 
açúcar  apreendidos  quando  em 
trânsito,  não  coincidiam  com  os 
números  conitantes  da  respecti- 
va nota  de  remessa,  evidencian- 
do-sc  destarte  o  caríiter  de  clan- 
destinidade do  produto; 

considerando  que  nSo  obstante 
devidamente  notificada,  a  autua- 
da nSo  apresentou  nenhuma  de- 
fesa, 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  considerada  boa 
c  valiosa  a  apreensão  do  açú- 
car, revertendo  aos  cofres  do 
do  Instituto  o  produto  da  ven- 
da do  mesmo,  nos  termos  do 
artigo  60,  letra  "b".  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  con- 
denando-se  a  firma  R.  Feito- 
sa &  Irmãos,  proprietária  do 
caminhão  transportador,  à  mul- 
ta de  Cr$  50,00,  nos  têrmos  do 
art.  33  do  mesmo  diploma 
legal. 

Intime-sc,  registre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7  de 
agôsto  de  1957.  José  Wamberto, 
Presidente;  Luiz  Dias  RoUemberg, 
Relator;  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Leal  Guimarães. 
Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:  TITO  SOARES. 

Autuante:    ARMANDO  DE 
ALENCAR  ARRAES. 

Processo:   A.  I.  131/53  -  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

É  de  julgar-se  insubsistente  o 
auto  de  infração,  quando  pelo 
exame  da  documentação  cons- 
tante dos  autos,  verificar-sc 
não  haver  elementos  compro- 
batórios da  culpabilidade  do 
autuado. 

ACÓRDÃO  N^  3.559 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  cm  que  é  autuado  o 
produtor  de  aguardente  Tito  Soa- 
res, domiciliado  no  município  de 
Ponte  Nova.  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infracSo  ao  artiqo  7° 
do  Decreto-lei  5.998.  de  18-11-43 
c  autuante  o  fiscal  dêste  Institu- 
to Armando  de  Alencar  Arraes, 


a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comisão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  documentação 
constante  do  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Relator, 
cm  julgar  insubsistente  o  auto 
de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7  de 
agôsto  de  1957.  José  Wamberto, 
Presidentè;  Luiz  Dias  RoUemberg, 
Relator;  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presente:  Leal  Guima' 
rães.  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:     PEDRO  CARVA- 
LHO. 

Autuantes:    VICENTE  GOU- 
VEIA E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  283/56  —  ES- 
TADO DE  PERNAMBUCO. 

Considera-se  clandestino  o  açú- 
car encontrado  em  trânsito,  sem 
a  correspondente  cobertura  de 
documentação  legal,  impondo 
à  firma  responsável,  as  penali- 
dades fixadas  na  legislação  que 
regula  a  espécie. 

ACÓRDÃO  N?  3.560 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Pe- 
dro Carvalho,  comerciante,  esta- 
belecido no  município  de  Recife, 
Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração ao  artigo  40  combinado 
com  a  letra  "b"  do  artigo  60  do 
Decreto-lei  1.831,  dç  .4-12-39.  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Vicente  Gouveia  e  outros,  a 
Pfimeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,- 
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considerando  que  o  autuado  o 
foi  por  ter  sido  encontrado  em 
seu  poder  uma  partida  de  açúcar 
desacompanhada  da  respectiva  no- 
ta de  remessa; 

considerando  que  ò  autuado 
deixou  o  processo  correr  a  reve- 
lia, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  condenada  a 
firma  autuada  à  perda  do  pro- 
duto apreendido,  revertendo  a 
favor  do  Instituto  o  resultado 
da  venda  da  mercadoria,  nos 
têrmos  do  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939,  deixando  de 
aplicar  a  penalidade  prevista 
no  artigo  40  do  mesmo  diplo- 
ma legal,  uma  vez  que  a  san- 
ção maior  absorve  a  de  menor 
vulto. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7  de 
agôsto  de  1957.  José  Wamberío. 
Presidente;  Luiz  Dias  Roltemberg, 
Relator;  João  Soares  Palmeifa. 
—  Fui  presente:  Leal  Cuimêt' 
rães;  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuada:  INDÚSTRIA  DE  BE- 
BIDAS REZENDE  LTDA. 

Autuantes:  JOSÉ  JÚLIO  PRES- 
TES DE  O.  RAMOS  E  OU- 
TRO. 

Processo:  AI-433/54  —  Distrito 
Federal. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  que  não  esteja  aeo' 
bertada  pelos  documentos  fiS' 
cais  exlg^dos. 


ACÓRDÃO  N'  3.561 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Indústria  de  Bebidas  Re- 
zende Ltda.,  localizada  neste  Dis- 
trito Federal,  por  infração  aos 
arts.  1'  e  seu  §  1',  c/c  e  o  art.  4' 
e  com  o  §  único  do  artigo  11,  to- 
dos do  Decreto-Iei  n'  5.998,  de 
18-11-43,  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  José  Júlio  Prestes 
O.  Ramos  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada não  apresentou,  ainda  que 
no  decorrer  da  instrução  do  pro- 
cesso, as  notas  fiscais  que  deve- 
riam acompanhar  o  produto  apre- 
endido; 

considerando,  assim,  que  a  in- 
fratora  recebeu  1.998  litros  de 
álcool  e  27.630  litros  de  aguar- 
dente, clandestinamente; 

considerando  que  a  mesma  é 
primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  pa- 
ra o  fim  de  julgar-se  boa  a 
apreensão,  nos  têrmos  do  dis- 
posto no  Decreto-lei  número 
5.998,  de  18-11-43. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  7  de  agôs- 
to de  1957.  —  José  Warnherto. 
Presidente;  V/alter  Andrade,  Re- 
lator; João  Soares  Palmeira.  — 
Fui  presente:  Leal  Gaimatães, 
Procurador. 

("D.  O.".  21/8/57). 

Autuado:  BENEDITO  SILVEI- 
RA COUTINHO  -  DESTI- 
LARIA DE  AGUARDENTE. 

Autuantes:  JOSÉ  AUGUSTO 
LIMEIRA  E  OUTRO. 


Processo:  AI- 105/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Quando  a  ação  fiscal  se  baseia 
em  informações  unilaterais,  que 
não  encontram  apoio  dos  de- 
mais elementos  constantes  do 
processo,  deve-se  julgar  impro- 
cedente o  auto  para  se  absol- 
ver o  autuado  de  qualquer  res- 
ponsabilidade. 

ACÓRDÃO  N'  3.562 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Be- 
nedito Silveira  Coutinho,  pro- 
prietário de  destilaria  de  aguar- 
dente, sito  em  Agua  Prêta,  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  7 

do  Decreto-lei  n"  5.998,  de  

18-11-43  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  José  Augusto  Li- 
meira e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  de  in- 
fração de  fls.  teve  por  fundamen- 
to as  declarações  do  detentor  da 
mercadoria  apreendida,  o  qual 
alegou  tê-la  adquirido  no  Enge- 
nho Gravatâ,  de  propriedade  do 
Sr.  Benedito  da  Silveira  Couti- 
nho; 

considerando  que,  negando  o 
autuado  a  infração,  impunha-se 
que  as  autoridades  fiscais  diligen- 
ciassem o  esclarecimento  da  ma- 
téria, de  modo  a  ficar  provada  a 
responsabilidade  do  suposto  in- 
frator; 

considerando  que  a  própria  fis- 
calização, na  sustentação  do  au- 
to, confessa  que  o  mesmo  se  ba- 
seou nas  informações  de  João 
Barreto,  as  quais  por  si  mesmas 
não  constituem  elemento  proban- 
te que  autorize  a  condenação  do 
autuado,  tanto  mais  quanto  o  re- 
ferido João  Barreto,  no  têrmo  de 
fls.  20,  retratou  as  suas  primei- 
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ras  declarações,  para  informar  ter 
adquirido  dita  mercadoria  de  um 
terceiro  de  identidade  desconhe- 
cida; 

considerando  que,  embora  não 
tenha  ficado  provada  a  infração 
contra  o  autuado,  não  resta  a 
menor  dúvida  de  que  a  mercado- 
ria transitava  clandestina,  devcn- 
do-se  assim  julgar  definitiva  a 
apreensão,  para  o  efeito  de  ser 
o  produto  de  sua  venda  incorpo- 
rado à  receita  dêste  Instituto; 

considerando,  por  outro  lado, 
haver  o  suposto  autuado  falecido 
em  1956,  anfes,  portanto,  do  jul- 
gamento do  auto,  sendo  de  se 
aplicar,  na  hipótese,  o  principio 
firmado  no  Conselho  de  Contri- 
buintes, segundo  o  qual  se  deve 
julgar  extinta  a  ação  fiscal, 
quando  demonstrado  ter  o  infra- 
tor  falecido  antes  do  julgamento 
do  auto: 

considerando,  finalmente,  pelas 
razões  acima  expostas,  que  a  in- 
fração não  ficou  provada, 
acorda,  por  unanimidade.  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente, 
em  parte,  o  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  se  considerar  defi- 
nitiva a  apreensão  da  merca- 
doria, isentando-se  o  autuado 
de  qualquer  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva.  7  de  agôs- 
to  de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente:  João  Soares  Palmeira, 
Relator:  Walter  de  Andrade.  — 
Fui  presente:     Leal  Guimarães, 

("D  O".  21/8/57). 

Aut^<^Ao:     BHíNAPniNO  DA 
CUNHA  LEME  FILHO. 

Autiiante:     TF  SUS  MENDES 
DOS  SANTOS. 


Processo:  AI-489/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Incorre  nas  penalidades  da  lei, 
a  firma  em  poder  da  qual  fôí 
encontrado  açúcar  desacompa- 
nhado da  documentação  legal. 

ACÓRDÃO  N'  3.563 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Ber- 
nardino da  Cunha  Leme  Filho, 
comerciante,  estabelecido  no  mu- 
nicípio de  Porto  Ferreira,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao 
artigo  60,  letra  b  combinado  com 
os  artigos  40,  41  ou  42,  tudo  do 
Decreto-lei  n«  1.831,  de  4  de  de- 
zembro de  1939  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto  Jesus  Mendes 
dos  Santos  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  sido  encontra^ 
do  no  depósito  do  autuado  uma 
partida  de  açúcar  desacompa^ 
nhada  de  qualquer  documentação; 

considerando  que  a  defesa 
apresentada,  praticamente  con- 
fessa a  infração.  limitando-se  a 
alegar  que  não  tinha  em  seu  po- 
der na  referida  oportunidade, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Relator, 
cm  julgar  procedente,  em  par- 
te, o  auto.  condenada  a  autua- 
da ã  perda  do  açúcar  apreen- 
dido, nos  termos  do  artigo  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39,  rever- 
tendo a  favor  dos  cofres  do 
Instituto  o  produto  da  venda,  e 
deixando  de  aplicar  as  penali- 
dades dos  artigos  40.  41  ou  42, 
por  nSo  haver  comprovação 
da-  Infrafõcs  Cftrresnordentes 
as  det-rminaçOes  constantes  dos 
mesmos. 

Intime-se,     reglstre-se  e  cuja- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  —  José  WamberíP. 
Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg. 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães. Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:  VICENTE  C.  GOU- 
VEIA -  USINA  SANTA 
INEZ. 

Autuantes.  TARCÍSIO  SOA- 
RES PALMEIRA  E  OUTRO. 

Processo:  AI-38I/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Está  incursa  nas  penalidades 
legais  a  .Usina  que  conservar 
sua  escrita  em  atraso  e  também 
que  deixar  de  recolher  no  de- 
vido tempo  a  taxa  de  financia- 
mento sôbre  fornecimento  de 
cana. 

ACÓRDÃO  N»  3.564 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Vi- 
cente C.  Gouveia,  proprietário 
da  Usina  Santa  Inez,  localizada 
no  município  de  Água  Preta,  Per- 
nainbuco,  por  infração  ao  art.  69 

do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  

4-12-39,  art.  144  e  145  do  Decre- 
to-lei  n»  3.855.  de  21-11-41,  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Tarcísio  Soares  Palmeira,  e  ou- 
tro, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada 
mantinha  a  sua  escrita  atrasada 
41  ■  dias,'  dificultando  o  contrôle 
da  Fiscalização  do  Instituto,  re- 
lativamente ã  produção; 

con-ider=ndo  que  a  Usina,  tam- 
bém, deixou  de  recolher  no  tem- 
po devMo  a  taxa  de  financia- 
mento síib-e  forrerirriTto  de  ca- 
na, erti  relacSo-a  3.582  toneladas 
da  referida  matéria  prima. 
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acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  con- 
denada a  Usina  autuada  à  mul- 
ta de  Cr$  500,00,  grau  mínimo 
estabelecido  nò  artigo  69,  do 

Decreto-Iei  n'  1.831,  de  

4-12-39,  ao  pagamento  em  do- 
bro da  taxa  de  financiamento 
e,  ainda,  ao  recolhimento  da 
mesma  taxa,  no  valor  de  Cr$ 
3.582,00,  nos  termos  dos  arti- 
gos 144  e  145,  do  Decreto-Iei 
n'  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  ~  José  Wamberío. 
Presidente;  Luís  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:  M.  M.  FILHO. 

Autuantes:  V  I  C  E  N  T  E  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  AI-349/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  como  incorrendo 
em  infração  a  firma  que  guar-* 
dar  em  seus  depósitos  açúcar 
desacompanhado  da  documen- 
tação legal. 

ACÓRDÃO  N'  3.565 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autbs  em  que  é  autuado  M. 
M.  Filho,  comerciante,  de  Recife, 
Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 40,  c/c  a  letra  "b"  do  art.  60, 

do  Decreto-Iei  n'  1.831,  de  

4-12-39,  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto  Vicente  do  Amaral 
Gouveia  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  a  firma  au- 
tuada mantinha  em  seus  depósitos 
69  sacos  de  açúcar  desacoberta- 
dos  de  qualquer  documentação, 
configurando-se,  portanto,  clara- 
mente, o  aspecto  de  clandestini- 
dade do  produto; 

considerando  que  a  defesa 
apresentada  não  ilide  a  infração, 
antes  conclui  por  confissão  da' 
mesma, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto.  con- 
denada a  firma  autuada  à  per- 
da do  açúcar  apreendido,  re- 
vertendo aos  cofres  do  Institu- 
to ò  resultado    da  venda  do 
produto,  nos  termos  do  artigo 
60,  letra     "b"  do  Decreto-Iei 
n'  1.831,  de  4-12-39,  deixando 
de  aplicar  a  penalidade  do  ar- 
tigo 40,  vez  que  a  penalidade 
maior  absorve  a  de  menor  vul- 
to, 

Intime-se,     registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  —  ]osé  Wamberto, 
Presidente;  Luis  Dias  Rollemberg, 
Relator;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuados:  COMPANHIA  MO- 
GIANA  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO.  VIGOURINO 
OLÍMPIO  E  USINA  SAN- 
TA ELISA. 

Autuantes:  ALONSO  MENE- 
ZES. 

Processo:  AI-253/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto  de 
infração.  quando  comprovadas 
as  infrações  pelos  elementos 
constantes  do  processo. 


ACÓRDÃO  N'  3.566 

^  Vistos,    relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  Companhia  Mogiana  de  Estra- 
das de  Ferro,  Cocais,  São  Paulo, 
Vigourino  Olimpio  e  Usina  San- 
ta   Elisa,    de    Sertãozinho,  no 
mesmo  Estado,  por  infração  aos 
arts.  33,  34  e  §  3'  do  art.  36, 
c/c  a  letra  "b"  do  artigo  60,  do 
Decreto-Iei  n'  1.831,  de  4-12-39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Alonso  Menezes,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  dos  20  sacos 
de  açúcar  apreendidos  uma  pe- 
quena parcela  apenas  correspon- 
dia à  numeração  da  nota  de  re- 
messa  que  o  acompanhava; 

considerando  que  da  sacaria 
apreendida,  nos  termos  da  dili- 
gência de  fls.  39  a  91,  verifica-se 
que  o  restante  corresponde  a  par- 
tidas de  açúcar  transportadas  por 
rodovia  e  não  pela  Companhia 
Mogiana  de  Estradas  de  Ferro; 

considerando  que  as  defesas 
das  autuadas  não  conseguem  ili- 
dir as  infrações  cometidas; 

considerando  o  mais    que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por     unanimidade,  no 
sentido  de  se  considerar  boa  e 
efetiva  a  apreensão  do  açúcar, 
com  fundamento     no  disposto 
no  art.  60,  letra  "b"  do  Decre- 
to-Iei tí>  1.831,  de  4-12-39,  em 
relação  à  Usina    Santa  Elisa, 
condenando-se     a  Companhia 
Mogiana  de  Estradas  de  Ferro 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 34  do  mesmo  diploma  le- 
gal, isentando-se  de  responsa- 
bilidade o  autuado  Vigourino 
Olímpio,  por  ser  motorista  da 
Usina. 
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Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agôs- 
to  de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  Relator:  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente.  Lfial 
Guimarães.  Procurador. 

("D.  O.".  21/8/57). 

Autuado:  SEBASTIÃO  TENÓ- 
RIO CERQUEIRA. 

Autuante:  RUBENS  CÉSAR  DE 
MOURA  LIMA. 

Processo:   AI-91/56    —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  e  efetiva  a  apre- 
ensão da  mercadoria  encontra- 
da sem  a  cobertura  dos  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO  N»  3.567 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Se- 
bastião Tenório  Cerqueira,  co- 
merciante, do  municipio  de  Bom 
Conselho,  Pernambuco,  por  in- 
f ração  aos  arts.  41  ou  42,  c/c  o 
art.  60,  letra  "b"  do  Decreto-lei 
n»  1.831.  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  déste  Instituto  Rubens 
César  de  Moura  Lima,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  era  clandestino; 

considerando  que  o  autuado 
confessa  em  sua  defesa  de  fls., 
que  o  açúcar  não  tinha  cobertura 
legal  e  não  lhe  pertencia: 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  se  considerar  boa  e 
efetiva  a  apreensão  do  produ- 


to, nos  termos  do  artigo  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39,  reverten- 
do aos  cofres  do  Instituto,  o 
produto  de  sua  venda,  sem 
aplicação  de  qualquer  outra  pe- 
nalidade. 

Intime-se,  rcgistre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  8  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lembcrg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  21/8/57). 

Autuada:    SOUZA    DIAS  6 
CIA. 

Autuantes:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  191/55.  —  Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Dar  saída  a  álcool  sem  a  cO' 
bertura  devida  dos  documentos 
exigidos,  bem  como  a  não  inu- 
tilização de  nota  de  remessa 
são  infrações  às  leis  açucarei- 
ras  vigentes. 

ACÓRDÃO  N'  3.568 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Souza  Dias  &  Cia.,  locali- 
zada em  Machado,  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  6',  letra 
"a"  do  Decreto-lei  n»  5.998.  de 
18-11-43  e  art.  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831.  de  4-12-39.  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Hélio 
de  Alvarenga  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada 
vendeu,  sem  registro  nos  seus  li- 
vros fiscais  c  desacompanhados 


de  qualquer  documento  fiscal, 
5.308  litros  e  2  garrafas  de  ál- 
cool; 

considerando  que  a  autuada 
deixou  de  inutilizar  duas  notas 
de  remessa; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  da  autuada  são  irrelevan- 
tes e  que  a  mesma  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  ã  multa  de 
Cr$  2.000,00,  mínimo  do  arti- 
go 6'  do  Decreto-lei  n»  5.998, 
de  18-^11-43  e  mais  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inuti- 
lizada, em  número  de  2  notas, 
no  montante  de  Cr$  1.000,00, 
mínimo  previsto  no  artigo  41, 
do  Decreto-lei  n»  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Brí- 
fo  Pinto.  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães.  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57. 

Auteuados:  JOSÉ  GARCIA  E 
USINA  ITAIQUARA  DE 
AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  S.  A. 

Autuantes:  HÉLIO  ALVAREN- 
GA E  OUTRO. 

Processo.  AI-29/56  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

Comprovada  a  troca  de  mer- 
cadoria pelos  elementos  cons- 
tantes do  processo,  é  de  ser  ò 
auto  julgado  improcedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.569 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
José  Garcia,  de  Machado,  Minas 
Gerais,  e  a  Usina    Itaiquara  de 
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Açúcar  e  Álcool,  S.  A.,  localiza- 
da no  município  de  Tapiratiba, 
São  Paulo,  por  infração  ao  ar- 
tigo 40,  c/c  a  letra  "b"  do  ar- 
tigo 60,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4-12-39  e  art.  36  e  parágrafos; 
parágrafo  2"  do  artigo  1»,  artigo 
2';  c/c  os  arts.  64  e  65,  todos  do 
mencionado  Decreto-lei  n'  1.831, 
autuantcs  os  fiscais  deste  Institu- 
to Hélio  Alvarenga  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  apresentadas  pela  Usina 
Itaiquara,  são  procedentes; 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  saiu  da  Usina  devi- 
damente acobertado  por  nota  de 
remessa; 

considerando  que  o  que  houve 
foi  troca  de  sacos  cuja  numera- 
ção correspondia  a  outras  notas 
de  remessas  emitidas  na  mesma 
data  e  despachadas  pela  mesma 
ferrovia; 

considerando  que  o  autuado 
José  Garcia  deixou  o  processo 
correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  improcedente  ò  auto,  de- 
volvendo-se,  em  consequência, 
ao  autuado  José  Garcia,  o  va- 
lor apurado  na  venda  do  açú- 
car, recorrendo-se  "ex-officio" 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57. 


Autuado:  HERMES  CABRAL 
DA  SILVA. 

Autuantes:  MÁRIO  ANTINO 
DO  PASSO  E  OUTROS. 

Processo:  AI-3 11/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  a  cober- 
tura da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.570 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Hermes  Cabral  da  Silva,  proprie- 
tário do  Engarrafamento  Pitu 
Ltda.,  localizado  no  municipio  de 
Vitória  de  Santo  Antão,  Pernam- 
buco, por  infração  aos  arts.  33, 
c/c  as  letras  "b"  e  "c"  do  arti- 
go 60,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4-12-39,  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto  Mário  Antino  do 
Passo  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  desa- 
companhado de  qualquer  do- 
cumentação fiscal  exigida  por  lei; 

considerando  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  reve- 
lia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  condenar  o  autuado 
à  perda  dos  61  sacos  de  açú- 
car apreendidos,  nos  têrmòs  do 
art.  60,  letra  "b"  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4-12-39,  sem 
aplicação  de  outra  penalidade. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri' 


to  Pinto,  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57. 

Autuada:  OSCAR  ZANCANEL- 
LA  &  IRMÃO. 

Autuantc:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA. 

Processo:    AI-399/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

A  não  inutilização,  bem  como 
a  não  conservação  de  nota  de 
remessa  sujeitam  o  infrator  às 
penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.571 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Oscar  Zancanella  &  Irmão, 
localizada  em  Monte  Azul  Pau- 
lista, Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41  do  Decretot- 
lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Hélio  de  Alvarenga,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada, 
deixando  de  inutilizar,  com  a  pa- 
lavra "recebida"  e  devidamente 
datadas,  três  notas  de  remessas, 
bem  como  não  conservou  em  seu 
poder,  conforme  estava  obrigada, 
duas  outras  notas; 

considerando  que  as  infrações 
estão  materialmente  provadas  c 
confessadas  pela  própria  autua- 
da; 

considerando  que  a  autuada  é 
infratora  primária, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada  e  não  conservada. 
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em  número  de  5  Dotas,  perfa- 
zendo o  total  da  multa,  Cr$ 
2.500,00,  conforme  disposto  no 
artigo  41,  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4-12-39,  em  seu  grau 
minimo. 

Intimc-se,  registre-se  e  cuin- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agôs- 
to  de  1957.  —  ]osé  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bei' 
to  Pinto.  Relator:  Luís  Dias  Rol' 
Icmberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães.  Procurador. 

(  "D.  O.".  21/8/57. 

Autuado.  AMÉRICO  ALVES 
DA  SILVA  -  ENGENHO 
SANTA  HELENA. 

Autuante:  JAIRO  CASTILHO 
DANIA. 

Processo:  AI- 16 1/56  Estado 
de  Minas  Gerais. 
Comprovada  a  inf ração  ao  ar- 
tigo 31,  parágrafo  3',  do  De- 
creto-lei n'  1.831.  de  4-12-39, 
é  de  ser  o  auto  julgado  proce- 
dente. 

ACÓRDÃO  N'  3.572 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Américo  Alves  da  Silva,  proprie- 
tário do  Engenho  Santa  Helena, 
localizado  no  município  de  Sa- 
cramento, Minas  Gerais,  por  ín- 
f ração  aos  arts.  33.  §  3',  31,  §  1'. 
c/c  o  art.  60,  letra  "b"  do  De- 
creto-lei n»  1.831,  de  4-12-39  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Jairo  Castilho  Daria,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Alccol, 

considerando  que  dos  90  sacos 
de  açúcar  apreendidos,  80  saco.i 
se  encontravam  acompanhados 
dos  documentos  necessários; 

considerando  que  a  capitulação 
do  auto  no  art.  31,  }}  1*.  2'  e 
3»,  está  perfeita; 


considerando  que  o  Têrmo  de 
Verificação  de  Escrita,  fls.  16, 
tem  como  finalidade  comprovar 
as  razões  de  defesa  do  autuado, 
fls.  15  e  15  v.; 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  é  de  produção  de  en- 
genho turbinador,  sendo  de  se 
aceitar  a  defesa  do  autuado; 

considerando  relevante  a  in- 
formação da  Coletoria  Federal  de 
Sacramento,  fls.  18,  e  as  dispo- 
sições do  art.  78,  do  D.L.  1.831, 
de  4-12-39;  ' 

considerando  que  a  capitulação 
do  auto  no  art.  33  não  procede; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  no  sentido  de  condenar  o 
autuado  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  1.000.00,  grau  míni- 
mo do  art.  31,  §  3',  do  Decre- 
to-lei n»  1.831,  de  4-12-39,  por 
ser  primário,  devolvendo-se  em 
conseqiiência  o  valor  do  reco- 
lhimento constante  de  fls.  8, 
recorrendo-se  "ex-officiô"  para 
a  instância  superior. 

Intime-se,  registrc-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  21/8/57. 

Autuado:  JORGE    VIEIRA  - 
USINA  MONTE  ALEGRE. 

Autuantes:  HÉLIO  DE  ALVA- 
RENGA E  OUTRO. 

Processo:  AI- 117/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 


Comprovadas  as  infrações  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo,  é  de  ser  o  auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.573 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Jorge  Vieira,  proprietário  da  Usi- 
na Monte  Alegre,  localizada  no 
município  de  Monte  Belo,  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  1', 
§  2»,  art.  2»,  c/c  o  art.  64  e  65, 
arts.  38  e  39,  todos  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e  autu- 
antes os  tiscais  dêste  Instituto 
Hélio  de  Alvarenga  e  outro,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada 
deu  saída  a  167  sacos  de  açúcar 
sem  o  pagamento  prévio  da  taxa 
de  defesa; 

considerando  que  o  autuado  fêz 
referência  em  uma  nota  de  re- 
messa à  guia  de  recolhimento 
que  não  mais  comportava  o  nú- 
mero de  sacos  lançados,  bem  co- 
mo entrelinhou  5  outras  notas  de 
remessa; 

considerando  que  na  defesa  de 
fls.  o  autuado  declara  haver  efc- 
tuado  o  recolhimento  da  taxa  a 
outro  estabelecimento  bancário, 
não  fazendo,  no  entanto,  prova 
do  alegado; 

considerando  que  ò  autuado 
em  sua  defesa  não  consegue  ili- 
dir as  infrações  cometidas, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  condenar  o  autuado 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
sonegado  à  tributação,  em  nú- 
mero de  167  sacos  —  Cr$ 
1.670,00  —  além  do  recolhi- 
mento da  taxa,  nos  termos  dos 
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arts.  64  e  65,  é  mais  a  multa 
de  Cr$  2.000,00,  por  nota  de 
remessa  com  referência  à  guia 
que  não  mais  comportava  a 
saída  do  açúcar  e  entrelinha^ 
das,  no  total  de  seis  notas  de 

remessa,  ou  sejam,  Cr$  

12.000,00,  nos  têrmos  dos  ar- 
tigos 38  e  39,  todos  do  Decre- 
fo-lei  n'  1.831,  de  4-12-39,  sem 
prejuízo  do  recolhimento  das 
demais  contribuições  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  José  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Roí- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57. 

Autuado:  RAFAEL  CONSANI. 

Autuantes:  GUVERCINDO 
LEÃO  DO  NASCIMENTO 
E  OUTROS. 

Processo:  AI-629/55  ^  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovado  não  ter  o 
autuado  conservado  a  nota  de 
entrega  pelo  espaço  de  tempo 
exigido  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.580 

Vistos,  relatados  é  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Ra- 
fael Consani',  domiciliado  em 
Conchas,  estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  artigos  40  e  42, 
combinados  com  a  letra  "b"  do 
artigo  60,  do  Decretorlei  número 
1.831,  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto  Guvercindo 
Leão  do  Nascimento  e  outros,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  açúcar 
apreendido  não  se  encontrava 
acompanhado  da  documentação 
fiscal  exigida  pela  legislação  al- 
coleira; 

considerando  porém  que,  pelo 
têrmo  de  verificação  de  fls.  14, 
a  numeração  da  sacaria  arrolada 
nos  autos  corresponde  à  da  nota 
de  remessa  emitida  pela  Usina 
Iracema  em  nome  de  João  Isac 
&  Irmãos  Ltda.,  que  vendeu  ò 
açúcar  ao  autuado; 

considerando  que  as  providên- 
cias que  se  faziam  necessárias  por 
parte  da  Fiscalização  do  Institu- 
to, no  sentido  de  autuar,  também, 
a  firma  vendedora  do  açúcar  já 
foram  tomadas; 

considerando  que  a  defesa  de 
fls.,  apresentada  pelo  autuado, 
está  confirmada  pelo  têrmo  de 
fls.  14, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  condenada  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  não 
conservar  a  nota  de  entrega 
que  deveria  ter  acompanhado  o 
açúcar  apreendido,  devolvendo- 
se,  em  conseqiiência,  a  merca- 
doria ou  o  seu  valor,  nos  têr- 
mos do  arf.  42,  do  Decreto-lei 
n'  i.831.  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  agos- 
to de  1957.  ^  iJosé  Wamberto, 
Presidente;  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente.  Lea/ 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  20/8/57). 

Autuado:  USINA  VÍTOR  SEN- 
CE  S.  A.  (USINA  CONCEI- 
ÇÃO). 


Autuante:  ANTÔNIO  GERAL- 
DO BASTOS. 

Processo:  AI- 173/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se  improcedente  o  auto 
de  infração  lavrado  contra 
usina,  quando  ficar  comprova- 
do, nò  processo,  que  o  reco- 
lhimento das  taxas  foi  feito  se- 
gundo determinação  do  próprio 
Instituto. 

ACÓRDÃO  N'  3.581 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Vítor  Sence  S.  A. 
(Usina  Conceição),  localizada  no 
município  de  Conceição  de  Ma- 
cabu,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
por  infração  aos  artigos  148  e 
149,  do  Decreto-lei  n'  3.855.  de 
21-11-41,  Resolução  154/48,  Re- 
solução 810/53  e  artigo  3',  alínea 
6  e  c,  da  Resolução  992/54  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Antônio  Geraldo  Bastos,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  ao  Fiscal  do 
Instituto,  em  face  do  não  atendi- 
mento da  notificação  de  fls.  4, 
não  caberia  outro  procedimento  a 
não  ser  a  lavratura  do  presente 
auto,  visto  não  ter  sido  cientifi- 
cado da  fórmula  admitida  pelo 
lAA,  para  o  recolhimento  das  so- 
bretaxas de  Cr$  3,00  e  Cr$  10.00. 
naquele  período; 

considerando  que  as  razões  de 
defesa  apresentada  pela  autuada, 
se  comprovam  através  documen- 
tos firmados  pela  própria  Dele- 
gacia Regional  do  lAA,  em 
Campos;  i , 

considerando  que  a  fórmula 
adotada  pelo  lAA,  foi  extensiva 
a  tôdas  às  usinas  fluminenses. 
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acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o 
auto,  recorrendo-se  "ex-officio" 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

GsmissSo  Executiva,  8  de  agôs- 
to  de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente:  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto.  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lembecg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  20/8/57). 

Reclamante:  JOSÉ  RALHARES 
LEMOS. 

Reclamada:     USINA  SANTA 
LÚCIA  S.  A. 

Processo:  PC.  11/56  —  Estado 
de  São  Paulo 

£  de  homologar-se  acôrdo  ce- 
lebrado entre  as  partes  interes- 
sadas, quando  veríficar-se  re- 
vestir-se  o  mesmo  das  forma- 
lidades legais. 

ACÓRDÃO  N'  3.594 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
José  Ralhares  Lemos,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Ara- 
ras, São  Paulo,  e  reclamada  a 
Usina  Santa  Lúcia  S.  A.,  locali- 
zada no  mesmo  município  e  Es- 
tado, a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  do  exame  do 
processo  se  verifica  ter-se  pro- 
cedido a  composição  entre  as 
partes  interessadas,  tendo  a  mes- 
ma sido  realizada  de  acôrdo  com 
o  previsto  em  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acôrdo  celebrado 


entre  as  partes,  arquivando-se 
o  presente  processo. 

Comissão  Executiva,  14  de 
agosto  de  1957.  —  }osé  Wam- 
berto, Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  ^  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.".  21/8/57. 

Reclamante :  ASSO  Cl AÇAO 
DOS  FORNECEDORES  DE 
CANA  DE  PIRACICABA. 

Reclamada:  IRMÃOS  ZANIN 
-  USINA  ZANIN. 

Processo.  P.  C.  13/57  —  Estado 
de  São  Paulo. 

É  de  homologar-se  acôrdo 
quando  do  processo  consta  do- 
cumentação comprobatória  de  en- 
tendimento entre  as  partes  inte- 
ressadas. 

ACÓRDÃO  N'  3.595 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  de  Piracicaba,  de  Pira- 
cicaba, São  Paulo,  e  reclamada  a 
firma  Irmãos  Zanin,  proprietária 
da  Usina  Zanin,  do  município  de 
Araraquara,  no  mesmo  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  tendo  em 
vista  a  documentação  constante 
dos  autos,  a  reclamação  apre- 
sentada foi  levada  em  considera- 
ção pela  reclamada,  verificando- 
sc  composição  entre  as  partes  in- 
teressadas. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acôrdo  firmado 
entre  as  partes  interessadas, 
feitas  as  comunicações  de  pra- 
xe. 


Comissão  Executiva,  14  de 
agosto  de  1957.  —  José  Wam- 
berto. Presidente;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg.  Relator;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57. 

Autuado:     DARIO  AMARAL 
COSTA. 

Autuante:  RUY    DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo:  AI-391/56  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

É  de  impor-se  as  penalidade 
da  lei,  a  firma  que  deixar  de 
inutilizar  devidamente  notas  de 
remessa  de  sua  responsabili- 
dade. 

ACÓRDÃO  N'  3.596 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Da- 
rio Amaral  Costa,  comerciante, 
estabelecido  no  município  de 
Guape,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  ao  artigo  41  do  Dc- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4-12-39  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Ruy  de  Bitencourt,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado 
guardava  cm  seu  poder  três  no- 
tas de  remessa  não  inutilizadas, 
como  estabelece  a  lei; 

considerando  que  na  sua  defe- 
sa, a  autuada  confessa  a  infração 
alegando  apenas  ignorância  da 
lei; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  firma  autuada  à 
,  multa  de  Cr$  500,00  por  cada 
uma  das  notas  de  remessa  en- 
contradas em  situação  irregu- 
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lar,  nos  termos  do  artigo  41 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39,  grau  mínimo. 

Intime-se,  registrc-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de 
agosto  de  1957.  —  José  Wam- 
berío.  Presidente;  Luis  Dias  Rol' 
lemberg.  Relator;  Joaquim  Albet' 
to  Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57, 

Reclamante:  JOSÉ  CARNEIRO 
MARANHÃO  -  ENGENHO 
COMPORTAS. 

Reclamados:  D.  MARIA  GAMA 
(Vva),  D.  GUIOMAR  FAL- 
CÃO c  ESPÔSO,  SR.  OR- 
LANDO FALCÃO. 

Processo:  P.  C.  43/53  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Homologa-se  acordo  feito  com 
observância  das  formalidades 
legais.  ' 

ACÓRDÃO  N»  3.597 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstcs  Eutos  cm  que  é  autuado  Jo- 
sé Carneiro  Maranhão,  proprie- 
tário do  Engenho  Comportas,  si- 
to em  Jaboatão,  Pernambuco,  e 
reclamados  D.  Maria,  viúva,  D' 
Guiomar  Falcão  c  esposo,  Sr.  Or- 
lando Falcão,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que,  na  fase  de 
execução  do  acórdão,  as  partes 
já  se  haviam  entendido, 

acorda,  por  unanimidade,  cm 
homologar  o  acordo  firmado 
entre  reclamante  e  reclamados, 
a  que  se  referem  os  pareceres 
de  fls.  57  e  58,  proccdendo-se 
ao  arquivamento  do  processo, 
feitas  as  anotações  e  comuni- 


cações devidas  e  a  transferên- 
cia da  quota  de  que  trata  o 
S.  C.  16.796/54,  anexo. 

Comissão  Executiva,  14  de 
agosto  de  1957.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Al' 
berío  Brito  Pinto,  Relator;  Luís 
Dias  Rollemberg.  —  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57. 

Autuado.  JOÃO  FLORENTINO 
DA  SILVA. 

Aufuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA. 

Processo:  AI-281/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  e  valiosa  a  apre- 
ensão de  mercadoria  que  não 
esteja  devidamente  acobertada 
dos  documentos  fiscais  exigi- 
dos. 

ACÓRDÃO  N'  3.598 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstcs  autos,  em  que  é  autuado 
João  Florentino  da  Silva,  domi- 
ciliado no  município  de  Bom  Jar- 
dim, Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  33,  40  ou  42, 
combinados  com  a  letra  "b",  do 
artigo  60,  todos  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Renato 
Cavalcanti  Bezerra,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar 
apreendido  se  encontrava  desa- 
companhado de  documentação 
fiscal  exigida  por  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
considerar  boa  c  valiosa  a 
apreensão  do  açúcar,  reverten- 
do aos    cofres  do  Instituto  o 


produto  de  sua  venda,  nos 
têrmos  do  artigo  60,  letra  "b", 
do  Decreto^-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  14  de 
agôsto  de  1957.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  AlbcT' 
to  Brito  Pinto,  Relator;  Luis  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

2'  TURMA 

Autuado:  ISRAEL  CAVAL- 
CANTI DA  SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  D  O 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  114/55  —  Estado  de 
Pernambuco. 

Ê  de  ser  apreendida  a  merca- 
doria encontrada  que  não  esteja 
acompanhada  da  devida  do- 
cumentação. 

ACÓRDÃO  N'  3.536 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  em  que  é  autuado 
Israel  Cavalcanti  da  Silva,  co- 
merciante, domiciliado  no  muni- 
cípio de  Recife,  Pernambuco,  por 
infração  ao  §  1'  do  art.  1',  arti- 
go 4'  e  §  único  do  art.  11'  do 
Decreto-lei  n»  5.998,  de  18-11-43, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto, Vicente  do  Amaral  Gouveia 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração; 

considerando  que  é  revel  o  au- 
tu^^do. 
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acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderando-se  boa  e  valiosa  a 
apreensão  do  produto,  nos 
ténnos  do  art.  i*,  combinado 
com  o  parágrafo  único  do  ar- 
tigo 11  do  Decreto-lei  núme- 
ro 5.998.  de  18-1 M3,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  de  sua  venda. 

Intrmc-se.  registrc-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
julho  de  1957.  —  José  Wamber- 
to.  Presidente  Substituto;  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Rela- 
tor; Luis  Dias  Rollsmberg.  —  Fui 
presente:  Diogo  de  Melo  Mene- 
ses. Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Autuada:  MOREIRA  BRAN- 
DÃO &  CIA. 

Autuantes:  RENATO  CAVAL- 
CANTI BEZERRA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  AI-92/56  —  Estado  de 
Minas  Gerais. 

Considera-se  incursa  nas  san- 
ções fixadas  em  lei,  a  firma 
que  deixar  de  inutilizar  com  a 
palavra  "recebida"  notas  de  re- 
messa de  sua  responsabilidade. 

ACÓRDÃO  N'  3.537 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Moreira  Brandão  &  Cia., 
localizada  cm  Ponte  Nova,  Mi- 
nas Gerais,  por  infraçao  ao  arti- 
go 41  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39  c  autuantes  os  fiscais 
dê.ite  Instituto  Renato  Cavalcanti 
Bezerra  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 


considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  com  a 
palavra  "recebida"  16  notas  de 
remessa,  que  se  encontram  apen- 
sas ao  processo  e  comprovando 
devidamente  a  infração; 

considerando  que  a  firma  em 
sua  defesa,  se  limitou  a  alegar 
não  ter  tido  intenção  dolosa 
mas,  pràticamente  confessa  a  sua 
culpabilidade. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ .... 
500,00  por  nota  de  remessa  en- 
contrada em  situação  irregular, 
no  total  de  16  e  na  importân- 
cia correspondente  de  Cr$ .... 
8.000,00,  tudo  nos  termos  do 
artigo  41  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  ju- 
lho de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  Luis  Dias 
Rollemberg.  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  —  Fui  presente.  Dio- 
go de  Melo  Meneses,  Procura- 
dor. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Autuada:  BATISTA  OLIVEIRA 
&  CIA. 

Autuante:  LUIZ  DE  FREITAS 
LOMELINO. 

Processo:  AI-80/56  —  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

É  de  condenar-se  às  penalida- 
des legais  a  firma  em  poder  da 
qual  forem  encontradas  notas 
de  remessa  em  situação  irre- 
gular. 

ACÓRDÃO  N'  3.538 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 


firma  Batista  Oliveira  &  Cia.,  lo- 
calizada no  municipÍQ  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  ao  art.  38,  c/c  o  §  3'  do 
artigo  36,  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Luís  de 
Freitas  Lomelino,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada mantinha  em  seu  poder 
duas  notas  de  remessa,  em  situa- 
ção irregular,  ambas  de  proce- 
dência da  Usina  Santana,  verifi- 
cando-se  que  a  primeira  se  en- 
contrava rasurada  de  referência 
à  data,  enquanto  que  a  outra,  não 
obstante,  de  numeração  posterior, 
estava  datada  de  4  dias  antes; 

considerando,  ainda,  que  a  fir- 
ma Batista  Oliveira  &  Cia.  em 
sua  defesa  não  conseguiu  infirmar 
as  razões  da  situação,  confessan- 
do pràticamente  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  à  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00,  nos  termos 
do  artigo  36,  parágrafo  lúnico 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4-12-39,  determinando-se  que 
seja  desapensado  o  AI-82/56, 
para  ter  curso  próprio. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  ju- 
lho de  1957.  —  iJosé  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  Luís  Dias 
Rollemberg,  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  ^  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Meneses,  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Reclamante:      NARCISO  DE 
BARROS  GOMES. 

Reclamada:  USINA  SAO  JOSa 
S.  A. 


N.'  1 


Página  52 


Janeiro  —  1958 


Bkasil  Açucareiro 


PAGINA  53 


Processo:  P.  C.  16/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  a  desistência  por 
ter  a  reclamação  perdido  o  seu 
objetivo 

AGÓRDAO  N'  3.546 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Narciso  de  Barros  Gomes,  resi- 
dente em  Campos,  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamada  a  Usina  São  José 
S.  A.,  localizada  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car c  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  do- 
cumento de  fls.  11,  o  reclamante 
declara  desistir  do  pleito,  visto 
ter  a  usina  reclamada  voltado  a 
receber  as  canas  da  quota  do  es- 
polio de  que  é  um  dos  herdeiros; 

considerando  que,  em  face  dis- 
so, a  reclamação  perdeu  o  seu 
objetivo,  devendo  em  conseqiiên- 
cia  ser  arquivado  o  presente  pro- 
cesso, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  homologada  a 
desistência  e,  conseqiientemeil- 
te,  arquivado  o  processo. 

Comissão  Executiva,  2  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberío, 
Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luís  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente: 
Dío^o  de  Melo  Meneses,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Aiituado:  OVÍDIO  RODRI- 
GUES PEREIRA  -  ENGE- 
NHO CACHOEIRA 

Autuante:  LUIS  CARLOS  DA 
CUNHA  AVELAR.  . 


Processo.  AI.42/55  -  Estado  de 
Minas  Gerais. 

Provada  a  saída  de  aguarden- 
te sem  recolhimento  da  taxa, 
julga-se  procedente  o  auto  la- 
vrado com  fundamento  no  ar- 
tigo 1'  e  seus  parágrafos,  do 
Decreto-lei  n»  5.998,  de.. 
18-11-43. 

ACÓRDÃO  N'  3.547 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Oví- 
dio Rodrigues  Pereira,  proprietá- 
rio do  Engenho  Cachoeira,  loca- 
lizado em  Pequi,  Minas  Gerais, 
pot  inf ração  aos  arts.  19  e  20 

da  Resolução  n'  698/52,  de  

10-7-52,  art.  2'  e  seus  parágrafos 
da  Res.  787/53,  de  27-2-53,  ar- 
tigos 17  e  18  da  Res.  807/53,  de 
3-6-53,  c/c  os  arts.  148,  e  149  do 
Decreto-lei  n'  3.855.  de  21-11-41 
e  ainda  os  arts.  4»  e  5'  da  Re- 
solução 698/52,  de  10-7-52,  ar- 
tigos 4'  e  5»  da  Res.  807/53,  de 
3-6-53,  c/c  o  art.  1'  e  parágrafos 

do  Decreto-lei  n'  5.998,  de  

18-11-43,  autuante  o  fiscal  dêstc 
Instituto  Luís  Carlos  da  Cunha 
Avelar,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deu  saída  a  22.700  litros 
de  aguardente  sem  o  recolhimen- 
to da  contribuição  de  Cr$  2,00, 
instituída  pela  Resolução  núme- 
ro 698/52; 

considerando  que  a  materiali- 
dade da  infração  está  provada 
nos  aufos; 

considerando  que  a  decisão  do 
Tribunal  Federal  de  Recursos,  ao 
contrário  do  que  sustenta  o  au- 
tuado, reconheceu  a  legalidade  da 
contribuição  de  Cr$  2,00; 


considerando,  quanto  à  falta 
de  autorização  do  lAA,  para  a 
venda  da  referida  mercadoria, 
que  a  saída  se  verificou  na  vi- 
gência da  medida  liminar,  e  con- 
sequentemente tal  autorização  foi 
suprida  por  determinação  judi- 
cial; 

considerando  o  mais  que  cons- 
ta dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  condenado  o  autuado  ao 
pagamento  da  multa  correspon- 
dente ao  duplo  do  valor  da 
contribuição  de  Cr$  2,00  so- 
bre 22.700  litros  de  aguarden- 
te, no  total  de  Cr$  98.000,00. 
Relativamente  à  falta  de  auto- 
rização desta  autarquia  para  a 
venda  da  referida  mercadoria, 
não  procede  o  auto,  uma  vez 
que  a  saída  do  mesmo  se  veri- 
ficou na  vigência  da  medida  li- 
minar. Consequentemente,  3 
autorização  exigida  foi  supri- 
da por  determinação  judicial. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberío, 
Presidente  Substituto;  João  Soares 
Palmeira.  Relator;  Luiz  Dias  Rol' 
lemberg.  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes.  Procurador. 

("D.  O.",  6/8/57). 

Autuado:  NARCISO  JOAQUIM 
DA  SILVA. 

Autuante:  LAZARO  COSTA. 

Protesso.  A.  I.  126/55  -  ESTA- 
DO DE  MINAS  GERAIS. 

Provado  êrro  de  capitulação  do 
..  ilícito  fiscal  arguido,  julga-se 
improcedente  o  auto. 
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ACÓRDÃO  N"  3.548 

Vistos,  relatados  e  discutido? 
estes  autos  em  que  é  autuado  Nar- 
ciso Joaquim  da  Silva,  proprie- 
tário do  engenho  São  João.  lo- 
calizado no  município  de  Ouro 
Fino,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infraçSo  ao  artigo  7°  do 
Decreto-lei  5.998.  de  18-11-43  c 
14  da  Resolução  807/53,  c  au- 
tuante  o  fiscal  dêste  Instituto  La* 
zaro  Costa  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

considerando  que  o  autuantc 
nSo  poderia  capitular  o  auto  de 
fls..  no  art.  7'  do  Decreto-lei  n° 
5.998.  de  18-1 M3,  ©  qual  pre- 
vê a  hipótese  de  recusa  do  pro- 
dutor a  entregar  o  produto  re- 
quisitado por  éste  Instituto,  o  que 
nSo  ocorreu  na  espécie; 

considerando,  por  outro  lado. 
que  o  autuado  provou  que  o  atra 
so  na  entrega  de  documentos  re- 
sultou das  condições  de  intransi- 
tabilidade  das  estradas; 

considerando  tudo  roais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente 
o  auto  de  infraçao  de  fls.,  li- 
berada a  aguardente  apreen- 
dida. 

Intime-se,    rcgistre-se  c  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  2  de  agôs- 
to  de  1957.  —  José  Wambtrto. 
Presidente  Substituto:  João  Soares 
Palmeira,  Relator:  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Diogo 
de   Melo  Menezes.  Procurador. 

("D.  O.".  6/8/57). 

Autuado:    JOSÉ  JUSTINO 
NETO. 


Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  462/55  -  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

Julga-se  procedente  a  infração 
quando  se  encontrara  no  pro- 
cesse, elementos  que  compro- 
vem a  violação  do  dispositi- 
vo legal  capitulado  no  auto. 

ACÓRDÃO  N^  3.549 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Jo- 
sé Justino  Neto,  proprietário  do 
Engenho  "Mutuca"  localizado  no 
município  de  Curvelo,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos 
artigos  19  e  20  da  Resolução  . . 
698/52;  17  e  18  da  Resolução 
807/53;  combinado  com  os  arti- 
gos 148  e  149  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  José 
Gonçalves  Lima  c  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  proprietá- 
rio do  engenho  deixou  de  reco- 
lher a  contribuição  de  Cr$  2,00 
sôbre  33.300  litros  de  aguardente, 

considerando  que  o  autuado  foi 
regularmente  notificado; 

considerando  que  a  infração  es- 
tá materialmente  comprovada, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  Relator, 
cm  julgar  procedente  o  auto, 
condenado  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  corresponden- 
te ao  dobro  da  contribuição  de 
Cr$  2,00,  sôbre  33.300  litros  de 

aguardente,  ou  sejam   

Cr$  133.200.00  (Cento  e  trin- 
ta e  três  mil  e  duzentos  cru- 
zeiros ,  nos  termos  do  artigo 
149  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41. 


Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberfo, 
Presidente  Substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias  Rot- 
lemberg.  ■ —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:   ANTÔNIO  VIÇOSO 
MASCARENHAS  DINIZ. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  476/55  —  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

Provado  o  não  recolhimento 
da  contribuição  de  Cr$  2,00, 
é  de  se  julgar  procedente  o 
auto  com  fundamento  na  legis- 
lação alcooleira  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N?  3.550 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  em  que  é  atituaudo 
Antônio  Viçoso  Mascarenhas  Di- 
niz, proprietário  de  engenho,  re- 
sidente em  Curvelo,  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  artigos  19  e  20 
da  Resolução  698/52  e  17  e  18 
da  Resolução  807/53,  combina- 
dos com  os  artigos  148  e  149 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto José  Gonçalves  Lima  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcc^r  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado, 
apesar  de  notificação  feita,  deixou 
de  recolher  aos  cofres  do  Insti- 
tuto a  contribuição  de  Cr$  2,00 
por  litro  de  aguardente,  relativa 
a  63.300  litros  saídos  irregular- 
mente de  seu  engenho,  o  que  cor- 
responde à  multa  de  

Cr$  126(330,00! 
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considerando  que,  nos  termos 
da  jurisprudência  firmada  pelos 
órgãos  julgadores  deste  Instituto 
a  multa  acima  referida  deverá  ser 
paga  em  dôbro,  no  total  de  .... 
Cr$  253.200,00,  independente  do 
recolhimento  da  mencionada  con- 
tribuição, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  126.000,00, 
correspondente  à  contribuição 
de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguar- 
dente, sôbre  63.000  litros  saídos 
irregularmente,  independente  do 
recolhimento  da  mencionada 
contribuição,  perfazendo  a  im- 
portância total  de   

Cr$  253.200,00,  nos  termos  do 
artigo  149  do  Decreto-lei  3.855 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto. 
Presidente  Substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes,  Procurador. 

("D.  O.".  21/8/57). 

Autuado:   EMILIANO  ALVES 
DA  SILVA. 

Autuante:    RENATO  SANTA- 
NA DE  OLIVEIRA. 

Processo:  A.  I.  582/55  —  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

A  falta  de  pagamento  da  con- 
tribuição estabelecida  no  pla- 
no de  aguardente,  sujeita  o  in- 
frator  ao  pagamento  da  multa. 

ACÓRDÃO  N?  3.551 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êsta  autos  em  que  é  autuado 
Emiliano  Alves  da  Silva,  proprie- 
tário do  Engenho  de  aguardente 


"São  José",  localizado  no  muni- 
cípio de  Mogí  Mirim,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  arti- 
go 149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,,  combinado  com  os  arti- 
gos 19  e  20  da  Resolução  698/52, 
de  10-7-52  e  artigos  17  e  18  da 
Resolução  807/53,  de  3-6-53,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Institu- 
to Renato  Santana  de  Oliveira, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  são  relevan- 
tes os  fatos  apresentados  como 
justificativa  do  não  recolhimento 
da  contribuição  de  Cr$  2,00-  so- 
bre 2 . 488  /  litros  de  aguardente, 
uma  vez  que  a  data  da  infração 
constitui  uma  atenuante  a  favor 
do  proprietário  do  engenho,  por 
se  tratar  de  aguardente  produ- 
zida na  safra  52-53; 

considerando  que  ,  no  caso  em 
exame,  é  de  se  ter  em  vista  a 
orientação  do  art.  78  do  Decreto- 
lei  1.831  de  4-12-39.  o  qual  re- 
comenda que,  na  aplicação  da 
lei,  sejam  observadas  as  circuns- 
tâncias em  que  a  infração  foi  co- 
metida e  a  personalidade  do  seu 
autor; 

considerando  ainda  que  o  paga- 
mento da  contribuição  relativa  a 
496  litros  de  aguardente,  saídos 
na  safra  53-54,  é  de  ser  efetuado 
pelo  autuado,  nos  termos  do  ar- 
tigo 149  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41; 

considerando  tudo  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Relator, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o  auto,  condenado  o  autua- 
do ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  1.984,00,  isto  é,  o  dôbro 
da  quantia  de  992,00,  que  dei- 
xou de  recolher  no  devido  tem- 
po, nos  termos  do  artigo  149 


do  Decreto-lei  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1941,  tendo  sido 
levadas  em  consideração  as  dis- 
posições do  artigo  78  do  De- 
creto-lei 1.831  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  2  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuada:  USINA  BELA  VISTA, 
DE  LAVINIA  LESSA  MAR- 
TINS. 

Autuantes:  FERDINANDO 
LEONARDO  LAURIANO  E 
OUTRO. 

Processo:  A.  I.  186/56  —  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

Provada  a  sonegação  da  taxa 
de  defesa,  com  referência  à 
guia  de  pagamento  inexistente, 
julga-se  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  às  multas  es- 
tabelecidas nos  artigos  65  e  39 
do  Decreto-lei  1831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 

ACÓRDÃO  N'  3.552 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Bela  Vista,  de  proprieda- 
de de  Lavinia  Lessa  Martins,  lo- 
calizada no  município  de  Pontal, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  parágrafo  2-  do  artigo  1' 
e  artigos  2.',  39,  64  e  65  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39,  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto 
Ferdinando  Leonardo  Lauriano  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Ál- 
cool, 
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considerando  que  as  infrações 
arguidas  ficaram  provadas  atra- 
vés de  exame  de  escrita  feito  pela 
Fiscalização  déste  Instituto,  nos 
termos  do  artigo  65,  do  Decreto- 
lei  1.831.  de  4-12-39; 

considerando  que  a  autuada  in- 
correu também  nas  sanções  do  ar- 
figo  39  do  citado  Decreto-lei; 

considerando  que  é  de  ser  con- 
denada a  Usina  que,  sonegando  a 
taxa  de  defesa,  fizer  referencia  â 
guia  de  pagamento  inexistente; 

considerando  que,  a  aceitar-se 
a  justificação  apresentada  pela 
autuada  para  coonestar  a  saida 
irregular  do  seu  produto,  nenhu- 
ma sanção  poderia  ser  imposta 
aos  Infratores  da  legislação  açu- 
careira; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
autc.  para  c  fim  de  condenar 
a  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1.250.00.  cor- 
respondente a  Cr$  10,00  sôbrc 
125  sacos  de  açúcar  saidos  sem 
o  pagamento  da  taxa  de  defesa, 
e  Cr$  4.000.00  (quatro  mil  cru- 
zeiros) pela  referência  cm  duas 
notas  de  remessa  a  pagamento 
de  taxa  inexistente,  nos  têr- 
mos  respectivamente,  dos  arti- 
gos 64.  65  e  39  do  Decreto- 
lei  1831.  de  4-12-39. 

Intime-sc.  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva.  2  de  agds- 
to  de  1957.  —  José  Wamberío. 
Presidente  Substituto:  João  Soares 
Palmeira.  Relator;  Luís  Dias  Ro!- 
lemberg.  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes,  Procurador. 

("D.  O  ".  21/8/57). 

Autuada:  VERONT  &  CIA.. 
Autuantps:    FERDINANDO  L 
LAURIANO  E  OUTROS. 


Processo:  A.  I.  190/56  -  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

Caracterizado  o  embaraço  à  fis- 
calização, julga-se  procedente 
o  auto  lavrado. 

ACÓRDÃO  N'  3.553 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Veroni  &  Cia.,  localizada 
no  município  de  Limeira,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao 
art.  68,  parágrafo  único,  combi- 
nado com  o  art.  71,  todos  do 
Decreto-lei  1831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto  Ferdinando 
E/Conardo  Lauriano  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  carac- 
terizada a  recusa  da  firma  autua- 
da à  apresentação  de  documentos 
e  sua  entrega  à  fiscalização; 

considerando  que  tal  recusa 
constitui  infração  ao  artigo  68  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

considerando,  finalmente,  que 
os  autuados  não  possuem  antece- 
dentes fiscais, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de   

5.000.00,  gráu  minimo.  do  art. 
68,  do  Decreto-lei  1831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  2  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamfeerío, 
Presidente  Substitufo;  João  Soares 
Palmeira.  Relator;  Luiz  Dias  Rol- 
lembcrg.  —  Fui  presente:  Diogo 
de  Melo  Menezes,  Procurador. 

Í"D.  O.".  21/8/57). 


Reclamante:    ELPÍDIO  RIBEI- 
RO. 

Reclamada:  SOCIETÉ  DES  SU- 
CRERIES  BRÉSILIENNES. 
-  USINA  paraíso. 

Processo:  P.  C.  42/56  —  ESTA- 
DO DO  RIO  DE  JANEIRO. 

Ê  de  homologar-se  acôrdo 
quando  da  documentação  cons- 
tante do  processo,  verificar-se 
entendimento  entre  as  partes 
interessadas. 

ACÓRDÃO  N'  3.554 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
Elpidio  Ribeiro,  fornecedor,  re- 
sidente em  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  fir- 
ma Societé  des  Sucreries  Brési- 
liennes,  proprietária  da  Usina  Pb' 
raiso,  localizada  no  mesmo  mU' 
nicipio  e  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  conforme 
comprova  a  documentação  cons- 
tante do  processo,  foi  realizado 
acôrdo  entre  as  partes; 

considerando  o  mais  que  dos 
dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acôrdo  de  fls.,  ce- 
lebrado entre  as  partes  inte- 
ressadas e  devidamente  legali- 
zado. 

Comissão  Executiva,  2  de  agôs- 
to  de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
Rolhmberg,  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  —  Fui  presente:  Diogo 
cie  Meto  Meneses,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuados:  IRMÃOS  NOCERA 
'6  CIA.  LTDA.  E  USINA 
SANTA  LQCIA. 
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Autuantes:  WALMOR  LEVER- 
REIR  BORGES  ÇAMOZATO 
E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  228/55  -  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

Incorre  em  penalidade  tendo 
em  vista  ò  previsto  na  legis- 
lação em  vigor,  a  firma  que 
tiver  em  seu  poder,  açúcar  sem 
a  cobertura  dos  documentos  de- 
vidos e  também  a  que  emitir 
nota  de  remessa  rasurada. 

ACÓRDÃO  3.555 

Vistos,  relatadas  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  sãó  autuados 
Irmãos  Nocera  €»  Cia.  Ltda.,  fir- 
ma estabelecida  no  município  de 
Araçatuba  e  a  Usina  Santa  Lúcia 
localizada  no  município  de  Ser- 
tãozinho,  ambas  no  Estado  de 
São  Patdo,  por  infração  aos  ar- 
tigos 32  parágrafo  3',  36,  38,  40. 
65  e  letra  "b"  do  artigo  60,  do 
Decreto-lei  1831,,  de  4-12-39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to Walmor  Levcrrier  Borges  Ca- 
mozato  e  outros,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Insituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada mantinha  em  seu  poder  ^9 
sacos  de  açúcar,  desacompanha- 
dos de  qualquer  documentação, 
caracterizando-se,  portanto,  cla- 
ramente, o  aspecto  de  clandesti- 
nidade do  produto; 

considerando  que  em  relação  ao 
segundo  autuado,  a  Usina  Santa 
Lúcia,  também  se  encontra  com- 
provada a  infração,  por  ter  a  mes 
ma  emitido  uma  nota  de  remes- 
sa rasurada; 

.  considerando  que  a  -  defesa  da 
primeira  firma  vale  praticamente 
por  uma  confissão  de  culpabili- 
•dade,  vez  que  a  mesma  se  limita 
a  alegar  que  o  açúcar  era  de  ter-- 
ceiro  possuidor,  não  procedendo 


também  a  defesa  da  Usina  Santa 
Lúcia,  uma  vez  que  a  materia- 
lidade da  infração  está  devida- 
mente evidenciada,  mediante  a 
juntada  da  nota  de  remessa  ra- 
surada ao  processo; 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  firma  Irmãos  Noce- 
ra õ  Cia.  Ltda.,  à  perda  do 
produto  legalmente  apreendido, 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto o  resultado  da  venda  da 
mercadoria,  nos  termos  do  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-lei 
1831,  de  4  de  dezembro  de 
1939,  e  a  Usina  Santa  Lúcia 
à  multa  de  Cr$  2.000,00,  de 
acordo  com  o  disposto  no  art. 
38  do  referido  diploma  legal, 
deixando  de  aplicar  a  penali- 
dade relativa  ao  artigo  42, 
também  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  por  não  ter  ficado 
comprovado  terem  sido  infrin- 
gidas as  disposições  contidas 
no  mesmo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  agos- 
to de  1957.  — -  José  Wamberfo, 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
I^oltemberg,  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  ^  Fui  presente:  Diogo 
de  Meio  Menezes,  Procurador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:  RICARDO  ROSSI. 

Autuanté:   NELSON  FAILLA- 
CE. 

Processo:  A.  I.  188/56  -  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

Deve  ser  condenada  nas  pena- 
lidades estabelecidas  em  lei,  a 
firma  em  poder  da  qual  for  en- 
contrado •  açúcar  desacompa- 
nhado àa.  documentação  legal- 


ACÓRDÃO  N?  3.556 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ri- 
cardo Rossi,  firma  comercial  sita 
em  Palmital,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  artigo  60,  le- 
tra "b",  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto  Nelson  Faillace,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamente 
comprovado  o  caráter  de  clandes- 
tinidade do  açúcar,  encontrado 
nos  depósitos  da  firma  autuada, 
sem  a  cobertura  da  documenta- 
ção legal; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  anula  os  fundamen- 
tos da  infração, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  condenada  a  firma  au- 
tuada à  perda  do  açúcar 
apreendido,  revertendo  aos  co- 
fres do  Instituto  o  resultado  da 
venda  do  mesmo,  nos  termos  do 
artigo  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberfo. 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente :  Diogo 
de  Melo  Menezes,  Procurador. 

("D.  O.".  21/8/57). 

Autuado:  BENEDITO  SILVEI- 
RA COUTINHO. 

Autuant-s:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TRO. 

Prcesso:  A.  I.  278/55  -  ESTA- 
DO DE  PERNAMBUCO. 
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Ê  de  se  julgar  extinta  a  ação 
fiscal,  quando  provado  ter  o 
infrator  falecido  antes  do  jul- 
gamento da  mesma. 

ACÓRDÃO  N"  3  .582 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Be- 
nedito Silveira  Coutinho,  proprie- 
tário do  Engenho  Gravatá.  loca- 
lizado no  município  de  Agua 
Preta,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infraçSo  aos  artigos  4*,  6°, 
14  e  18  da-Res.  807/53;  artigo 
6°  da  Resolução  698/52,  combi- 
nado com  o  artigo  1°  e  seus  pará- 
grafos 1'  e  2'  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto  Vicente 
do  Amaral  Gouveia  e  outro,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  pareceres 
proferidos  no  presente  processo 
concluem  pela  perda  da  mercado- 
ria apreendida  e  multa  de  

Cr$  18.000.00,  nos  ténnos  dos  ar- 
tigos 1°  e  seus  parágrafos  e  2", 
novembro  de  1943; 

considerando  que  no  relatório 
de  fls.  26  a  28  demonstrei  a  es- 
ta Turma  de  Julgamento  que  o 
autuado  falecera  cm  1956,  muito 
antes  de  ser  apreciado  o  presente 
processo: 

considerando  que  cm  casos 
idênticos  a  este,  o  Conselho  de 
Contribuintes  do  Ministério  da 
Fazenda  tem  declarado  extinta 
a  ação  fiscal: 

considerando  que  a  divida  fis- 
cal só  começa  a  existir  quando 
tenha  pa  sado  em  julgado  a  de- 
c  sSc  que  lhe  deu  origem,  uma 
vez  que  sómente  d  pois  disso  se- 
rá a  me.'<ma  inscrita,  passando  a 
consftuir  divida  liquida,  para 
efeito  de  execuçãoi 


considerando,  assim,  que  a  ju- 
risprudência administrativa  fir- 
mada em  várias  decisões  desta 
Casa  é  no  sentido  de  conceituar 
dividas  fiscais  as  que  resultem 
de  condenação  passada  em  jul- 
gado, quando  ainda  vivo  o  au- 
tuado; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Relator, 
no  sentido  de  ser  considerada 
extinta  a  ação  fiscal,  absol- 
vendo-se  o  autuado  de  qual- 
quer responsabilidade,  julgan- 
gando-se  definitiva  a  apreen- 
são da  mercadoria  em  trânsito 
irregular. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias 
Rollemberg.  Fui  presente:  Rodri- 
go de  Queiroz  Lima,  Procurador. 

Autuada:    USINA  CACHOEI- 
RA LISA  S.  A. 

Autuante:  W.  M.  BUARQUE- 

Processo:  A.  I.  438/55  -  ESTA- 
DO DE  PERNAMBUCO. 

Caracterizadas  as  infrações  aos 
artigos  39  e  65,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  julga-se  pro- 
cedente o  auto. 

ACÓRDÃO  N'  3.583 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Cachoeira  Lisa  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Cachoeira  Li- 
sa, sita  no  município  de  Game- 
leira, Estado  de  Pernambuco,  por 
InfraçSo  ao  parágrafo  3°  do  ar- 
tigo 36,  artigo  39  e  seu  parágra- 
fo único,  artigos  64,  65  e  seu 
parágrafo  único  e  artigò  69,  to- 


dos do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  e  autuante 
W.  M.  Buarque,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  demons- 
trada, de  modo  inequívoco,  a  dis- 
crepância entre  as  vias  das  notas 
de  remessa  apreendidas,  quanto  à 
saida  do  produto  da  fábrica; 

considerando  que  tal  divergên- 
cia foi  verificada  devido  à  adul- 
teração da  primeira  e  terceira 
vias  com  a  anteposição  da  pala- 
vra    vinte  ; 

considerando  que  a  referida 
adulteração  sómente  poderia  be- 
neficiar a  usina  autuada  e  nun- 
ca ao  recebedor  da  mercadoria: 

considerando  que  as  segundas 
vias  juntas  ao  presente  processo 
pelo  autuante  demonstram  ter  a 
Usina  Cachoeira  Lisa  utilizado  es- 
se processo  várias  vezes  com  o 
intúito  de  burlar  a  fiscalização: 

considerando,  em  face  do  ex- 
posto, que  se  acham  assim  carac- 
terizadas as  infrações  ao  pará- 
grafo único  do  artigo  39  e  as  dis- 
posições do  artigo  65,  acima  ci- 
tados; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  aplicada  a  multa 
de  Cr$  10.000,00  (Dez  mil  cru- 
zeiros), no  seu  gráu  máximo, 
por  se  tratar  de  infrator  rein- 
cidente específico,  de  acordo 
com  o  artino  39  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  sem  pre- 
juízo do  recolhimento  das  ta- 
xas devidas  sôbre  100  sacos  de 
açúcar,  e  mais  a  mult^  de  Cr$ 
açúcar  e  mais  a  multa  de  . . 
Cr$  20,00  por  saco  de  açúcar, 
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nos  têrmos  do  artigo  65  da  re- 
ferida lei,  perfazendo  tudo  o 
total  de  Cr$  21.310,00  (Vinte 
e  um  mil  trezentos  e  dez  cru- 
zeiros). 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  ^  José  Wamberío. 
Presidente  Substituto;  João  Soa' 
res  Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias 
Rolíemberg.  —  Fui  presente:  i?o- 
drigo  de  Queiroz  Lima.  Procura- 
dor. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:   AGENOR  MARINS 
PEIXOTO. 

Autuante:    COLIMEDES  RO- 
CHA. 

Processo:  A.  I.  576/55  -  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

É  de  julgar-se  improcedente  a 
infração,  quando  a  mesma  fun- 
damentar-se  na  alegação  dos 
nomes  do  Municipio  e  Estado 
terem  sido  apostos,  mediante 
carimbo. 

ACÓRDÃO  N?  3.584 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
Agenor  Marins  Peixoto,  firma  co- 
mercial, localizada  no  município 
de  São  Manuel,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  artigo  38 
combinado  com  o  artigo  40,  do 
Decreto-lei  1.831;  de  4-12-39.  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Colimedes  Rocha,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  em  face  do 
exame  das  notas  de  remessa,  se 
verifica  conter  as  mesmas  cs  no- 
mes do  município  e  Est?do,  apos- 
tos, mediante  carimbo; 


acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  improcedente  o  auto  de 
infração,  para  liberar  o  autua- 
do de  qualquer  penalidade,  fa- 
zendo-se  a  remessa  do  processo 
à  Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização,  a  fim  de  ser  no- 
tificada a  Usina  responsável 
pela  marcação  em  causa,  que 
não  deve  continuar  a  ser  feita 
por  meio  de  carimbo. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
Rolíemberg.  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.".  21/8/57). 

Autuado:  JUVENATO  TEIXEI- 
RA DE  SOUZA. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇALVES 
LIMA  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  14/55  -  ESTA- 
DO DE  MINAS  GERAIS. 

É  de  se  julgar  insubsistente  o 
auto  de  infração,  provada  a 
liberação  da  aguardente. 

ACÓRDÃO  N?  3.585 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êste  autos  em  que  é  autuado  Ju- 
venato  Teixeira  de  Souza,  domi- 
ciliado em  Caratinga,  Minas  Ge- 
rais, por  infração  aos  artigos  4, 
6.  14.  19  e  20.  da  Resolução  n°- 
698/52,  de  10-7-52,  combinado 
com  os  artigos  148  e  149  do  De- 
creto-lei 3.855  de  21-11-41  e  7? 
do  artigo  5.998.  de  18-11-43.  au- 
tuantcs  os  fiscais  dê-te  Instituto 
Tose  Goncalves  Lima  c  outro,  a 
Sequnda  Turma  d»  Tula'mento  da 
Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúear  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  documen- 
to de  fls.  54  prova  ter  havido  li- 
beração global  para  o  Município 
de  Caratinga,  em  Minas  Gerais, 
na  safra  da  aguardente  ali  pro- 
duzida em  1952; 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada havia  recolhido  a  contri- 
buição de  Cr$  2,00  per  litro  dc 
aguardente. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o  auto,  re- 
correndo-se  "ex-officio"  para  a 
instância  superior. 

Intimi-se  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias 
Rolíemberg.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima.  Pro- 
curador. 

("D,  O.".  21/8/57). 

Reclamante:  WALTER  PRADO. 

Reclamado:  JOÃO  BOZOLA. 

Processo:  P.  C.  52/55  -  ESTA- 
DO DE  S.  PAULO. 

Julga-se  improcedente  o  pedi- 
do de  transferência  de  quota, 
quando  pela  documentação 
constante  do  processo,  verifi- 
car-se  não  encontrar  o  mesmo 
apôio  legal. 

ACÓRDÃO  N'  3  .586 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Walter  Prado,  fornecedor,  resi- 
dente no  mimicípio  de  Igarapa- 
va.  Estado  de  São  Paulo,  e  re- 
clamado João  Bozola.  residente  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Institu- 
to dó  Açúcar  e  do  Álcool. 
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considerando  que  a  documen- 
tação constante  do  processo  de- 
monstra claramente  não  encontrar 
apõio  legal  o  pedido  da  inicial, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
]ulgar  improcedente  o  pedido 
de  transferencia  de  quota,  cons- 
tante de  fls.  1  e  2,  arquivan- 
do-se,  em  conseqiiência,  o  pro- 
cesso. 

ComissSo  Executiva,  9  de  agôs- 
to  de  1957.  —  José  Wambcrto. 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
Rollemberg.  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  —  Fui  presente:  Ho- 
drigo  de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:  JOÃO  MARQUES  DA 
SILVA  S.  A.. 

Autuantes:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES  E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  388/56  —  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

Ê  de  considerar-se  clandestino 
o  açúcar  encontrado  sem  a  co- 
bertura da  documentação  legal, 
devendo  impor-sc  as  sanções 
estabelecidas  em  lei,  à  firma  in- 
fratora. 

ACÓRDÃO  N'  3.587 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  auttiado 
Jo3o  Marques  da  Silva  S.  A-,  co- 
merciante, estabelecido  no  muni- 
cípio de  Araçatuba,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infraç3o  ao  arti- 
go 42  do  Dccreto-lel  1831.  de  4 
de  dezembro  de  1939  e  autuan- 
tes os  fiscais  déste  Instituto,  Ha- 
roldo Gomes  Meireles  e  outro,  a 
Segund  )  Turma  de  Julgamento  da 
ComIssSo  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  e  tar  materialmen- 
te comprovada  a  Infração,  face  A 


documentação  que  evidencia  ter 
a  firma  autuada,  dado  saida  a  82 
partidas  de  açúcar  desacompanha- 
ds  da  respectiva  nota  de  entrega; 

considerando  que  da  defesa  não 
aproveita  o  autuado,  antes  vale 
como  confissão,  vez  que  a  mesma 
se  limita  a  declarar  que  a  infra- 
ção  decorreu  da  incompetência  de 
seu  funcionário, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acôrdo  com  o  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  para 
condenar  a  firma  autuada  à 
multa  de  Cr$  500,00  por  cada 
uma  das  partidas  emitidas  em 
situação  irregular,  cm  corres- 
pondência a  82  partidas,  no 
total  de  Cr$  41.000,00  (Qua- 
renta e  um  mil  cruzeiros), 
tendo  em  vista  o  disposto  no 
art.  42  do  Decrcto-lei  1.831.  de 
4-12-39,  gráu  médio,  por  se  tra- 
tar de  infrator  reincidente. 

Intirae-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator;  João  Soares 
Palmeira.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:  CESÁRIO  ALMEIDA 
NETO. 

Autuante:    LAUDELINO  CAR- 
DOSO. 

Processo:  A.  I.  76/55  -  ESTA- 
DO DE  STA.  CATARINA. 

É  clandestina  a  aguardente 
apreendida  em  trânsito  sem  co- 
bertura de  neta. 

ACÓRDÃO  N'  3.588 

Vistos,  relatados  c  discutidos 
estes  autos  em  qxie  é.  autuado  Ce- 


zario  Almeida  Neto,  comercian- 
te, residente  em  Lages,  Santa  Ca- 
tarina, por  infração  ao  artigo  4° 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43. 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto 
Laudelino  Cardoso,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  1.100  li- 
tros de  aguardente  foram  apreen- 
didos  pela  fiscalização  quando 
eram  transportados  sem  qualquer 
documento  fiscal; 

considerando  que  o  infrator,  rc- 
gularmeijíite  notificado,  deixou  es- 
coar-se  o  prazo  de  lei  sem  apre- 
sentar defesa,  conforme  certifica- 
do de  revelia  de  fls.  6; 

considerando,  em  face  do  expos- 
to, que  está  caracterizada  a  in- 
fração ao  art.  4°  do  Decreto-lei 
5.998.  de  18-11-43. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  para 
o  fim  de  ser  o  autuado  conde- 
nado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  mínimo  pre- 
visto no  artigo  4°  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  ^  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:    RICARTE  TEIXEI- 
RA. 

Autuantes:  FRANCISCO  MAR- 
TINS VERAS  E  OUTRO. 

Proce<^so:  A.  I.  628/55  —  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 
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Provada  a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido,  julga-se 
procedente  o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  3.589 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Ri- 
carte  Teixeira,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Andradas, 
Minas  Gerais,  por  infração  aos 
artigos  42  e  60,  letra  "b",  do  De- 
creto-lei  n'  1831,  de  4-12-39  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto Francisco  Martins  Veras  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração  ao  art.  60,  letra 
"b",  do  Decreto-lei  1831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  uma  vez  que 
os  14  sacos  de  açúcar,  de  60  qui- 
los, cada,  foram  apreendidos  sem 
documentos  fiscais; 

considerando  que  o  autuado  não 
possui  antecedentes  fiscais; 

considerando  que,  no  caso  em 
espécie,  prevalece  a  figura  da 
clandesànidade,  visto  resultar  a 
mesmo  da  inexistência  da  nota 
fiscal  exigida, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o  au- 
to, para  o  fim  de  condenar  a 
firma  autuada  à  perda  do  açú- 
car apreendido,  incorporando- 
se  ò  produto  da  sua  venda  à 
receita  do  Instituto,  nos  têr- 
mos  do  art.  60,  letra  "b",  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
deixando  de  aplicar  a  multa 
prevista  no  art.  42,  em  virtu- 
de da  clandestinidade  resultar, 
no  caso,  de  inexistência  da  no- 
ta fiscal  exigida. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  João  Soa- 
rei Palmeira.  Relator;  Luiz  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Reclamante:  ANTENOR  JOSÉ 
MANHÃES. 

Reclamada:  USINA  S.  JOSÉ 
S.  A.. 

Processo:  P.  C.  26/56  —  ES- 
TADO DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO. . 

É  de  ser  absolvida  de  instân- 
cia a  reclamada,  quando  pro- 
vado desinteresse  do  recla- 
mante. 

ACÓRDÃO  N'  3.590 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Antenor  José  Manhães,  fornece- 
dor, residente  em  Campos,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada 
a  firma  Usina  São  José  S.  A., 
localizada  no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que,  não  obstante 
notificado  por  duas  vêzes,  o  re- 
clamante deixou  de  apresentar  o 
título  de  que  é  proprietário  do 
imóvel  "Colomins". 

considerando,  assim,  ter  fica- 
do provado  o  desinterêsse  do  re- 
clamante pelo  andamento  do 
pleito, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção, absòlvendo-se  de  instância 
a  reclamada  e  aquivando-se, 
consequentemente,    o  processo. 


Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  D.",  2/8/57). 

Autuada:   COMERCIAL  GEN- 
TIL MOREIRA  S.  A.. 

Autuante:  HAROLDO  GOMES 
MEIRELES. 

Processo:  A.  I.  222/56  -  ES- 
TADO DE  S.  PAULO. 

Incorre  em  penalidade  a  fir- 
ma que  der  saída  a  açúcar  sem 
a  correspondente  emissão  de 
notas  de  entrega. 

ACÓRDÃO  3.591 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Comercial  Gentil  Moreira 
S.  A.,  localizada  em  Andradina, 
São  Paulo,  por  infração  ao  arti- 
go 42  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,-  e  etutuante  ò  fiscal  dês- 
te Instituto  Haroldo  Gomes  Mei- 
reles, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comisão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  firma  foi 
autuada  por  ter  dado  saída  a  108 
partidas  de  açúcar  sem  a  emissão 
correspondente  de  notas  de  en- 
trega; 

considerando,  no  entanto,  que 
em  relação  a  91  partidas  de  açú- 
car as  saídas  correspondiam  a 
apenas  um  saco  em  relação  a  ca- 
da partida,  quando  esclarecer-se 
ser  a  venda  realizada  a  varejo, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
presente  auto,  condenado  o  au- 
tuado à  multa    de  Cr$  200,00 
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por  cada  uma  das  17  partidas 
encontradas  em  situação  irre- 
gular, nos  Cérmos  do  artigo  42, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
deixando  de  aplicar  qualquer 
penalidade  às  91  partidas  res- 
tantes de  um  saco  de  açúcar 
cada  uma,  e  rccorrendo-se  "ex- 
officio"  para  a  instância  supe- 
rior. 

Intime-sc,  registre-se  e  cum- 
pra-so. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to dé  1957.  —  ]osê  Wamberto. 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
RoHemberg.  Relator;  ]olo  Soares 
Palmeira.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  21/8/57). 

Autuado:  GERALDO  DOMIN- 
GOS DINIZ. 

Autuantc:    ARMANDO  DE 
ALENCAR  ARRAES. 

Processo:  A.  I.  —  688/55  —  ES- 
TADO DE  MINAS  GERAIS. 

Provado  o  desdobramento  de 
álcool  em  aguardente,  julga-se 
procedente  o  respectivo  auto 
de  infração. 

ACÓRDÃO  N»  3  .592 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Ge- 
raldo Domingos  Diniz,  domicilia- 
do em  Belo  Horizonte,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao 
artigo  25.  combinado  cem  o  ar- 
tigo 28  da  Resolução  n'  698/52, 
de  10-7-52  e  autuante  o  fiscal 
df.ste  Instituto  Armando  de  Alen- 
car Arraes.  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  do  Instituro  do  Açú- 
car c  do  Álcool. 

considerando  que  a  análise  da 
quantidade  de  aguardente  apreen- 
dida pela  fiscalização  provou  que 
o  produto  havia  sido  adulterado; 


considerando  que  o  autuado, 
desdobrando  álcool  em  aguarden- 
te, incidiu  nas  sanções  de  ordem 
penal  estabelecidas  no  Decreto 
26.149,  de  5  de  janeiro  de  1949; 

considerando  que,  nêste  caso, 
deve  ser  julgada  definitiva  a 
apreensão,  sem  indenização  algu- 
ma ao  responsável  pela  adulte- 
ração feita; 

considerando,  ainda,  que  o  ar- 
tigo 26  da  Resolução  698-52  de- 
termina, no  caso  em  exame,  se- 
jam tomadas  providência^  no  sen 
tido  da  Divisão  Jurídica  remeter 
ao  Ministério  da  Fazenda  os  ele- 
mentos necessários  à  instauração 
do  respectivo  processo,  conforme 
preceitua  o  Regulamento  do  Im- 
posto do  Consumo; 

considerando,  finalmente,  que 
nêste  sentido  foram  as  conclusões 
dos  pareceres  do  dr.  Procurador 
Regional  e  junto  a  esta  Turma 
de  Julgamento, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  no  sentido  de  conside- 
rar definitiva  a  apreensão  da 
aguardente,  nos  termos  do  pa- 
recer do  drs.  Procurador  Re- 
gional, cujos  conclusões  foram 
adotadas  pelo  dr.  Procurador 
junto  a  esta  Turma  de  Julga- 
mento. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 
to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.".  21/8/57). 

Autuado :    V  ALDlR  ALVES 
VIEIRA. 

Auluíntes:  CLAUDIANO  MAN- 
SO PÓVOA   E  OUTROS. 


Processo:  A.  I.  426/55  —  ES- 
TADO DO  RIO  DE  JA- 
NEIRO. 

Provado  que  a  mercadoria 
transitou  sem  cobertura  de  no- 
ta, é  de  Se  considerar  boa  a 
apreensão. 

ACÓRDÃO  N'  3.593 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Val- 
dir Alves  Vieira,  comerciante, 
residente  em  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos 
artigos  1-  e  seu  parágrafo  1°,  ar- 
2'  e  seus  parágrafos,  3'  e  7'  e  seu 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei 
5.993.  de  18-11-43,  combinado 
com  o  parágrafo  lúnico  do  arti- 
go 14  da  Resolução  698/52,  de 
10-7-52.  autuantes  os  fiscais  des- 
te Instituto  Claudiano  Manso  Pó- 
voa e  outros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comisão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  os  1 . 000  li- 
tros de  aguardente  foram  apreen- 
didos por  se  acharem  em  situa- 
ção irregular,  em  face  do  que  dis- 
põe o  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943; 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, que  é  primária,  apresen- 
tou defesa,  esclarecendo  não  lhe 
caber  a  culpa  de  haver  sido  ad- 
quirida pela  autuada  a  partida  de 
álcool,  objeto  do  auto  de  fls.  2; 

considerando  que  o  autuante 
reconheceu,  em  parte,  a  proce- 
dência das  razões  da  defesa,  ale- 
gando que,  por  não  ter  podido 
identificar  o  transportador,  atri- 
buiu à  referida  firma  a  responsa- 
bilidade do  trânsito  irregular  da 
mercadoria,  na  presunção  de  ter 
havido  qualquer  combinação  en- 
tre a  firma  e  o  consumidor; 
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considerando  que  nenhuma  dili- 
gência foi  feita  para  apurar  a 
procedência  da  mercadoria; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  boa  a  apreensão  da  mer- 


cadoria, isentando-se,  porém,  o 
autuado  de  qualquer  penalida- 
de, recorrendo-se  "ex-officio", 
para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  agos- 


to de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  Substituto;  João  Soa- 
res Palmeira,  Relator;  Luiz  Dias 
■Rpllemberg.  —  Fui  presente:  Ro- 
drigo de  Queiroz  Lima,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  21/8/57). 
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ATOS  DO  PRESE)ENTE  DO  1.  A.  A. 


ESPIRITO  SANTO 

H  799/57  —  Aníbal  Alves  de  Paiva,  Baixo 
Guandu;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  João  Ribeiro.  Deferido 
em  5.12.57. 

31  108/57  —  Arnaldo  das  Neves  Pinto, 
Serra;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Américo  Gavazza  &  Ir- 
mão. Deferido  em  21.12.57. 

MINAS  GERAIS 

46  185/57  —  Alberto  Ferreira  de  Aguiar, 
Rio  Parnaíba;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Modesto  Antônio  da 
Cunha.  Indeferido  em  21.12.57. 

PERNAMBUCO 

38  360/57  —  Herculano  Bandeira  Vaz  de 
Oliveira.  Paudalho;  Transferência  de  en- 
genho áz  aguardente  de  Manoel  Bione 
de  Araújo,  e  remoção  do  mesmo,  do  Mu- 
nicípio de  Vicência  para  o  de  Paudalho. 
Mandado  arquivar  em  5.12.57. 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

44  614/57  —  Artur  Jouglard 
Pelotas; 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Indeferido  em  21.12.57. 

RIO  DE  JANEIRO 

45  694/57  —  Francisco  Jorge  Brasil,  Santo 
Antônio  de  Pádua;  Inscrição  de  engenho 


de  rapadura.  Mandado  arquivar  em 
5.12.57. 

SANTA  CATARINA 

Indieferidos  em  21 . 12 . 57 

47  628/57  —  Antônio   Mileski,  Piratuba; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

47  629/57  —  Antônio  Bergamo,  Piratuba; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

47  634/57  —  Alfredo  Regalin,  Piratuba; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

47  637/57  —  Américo  Modena,  Capinzal; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

47  785/57  —  Abelar  Bareta,  Capinzal;  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

48  1 70/57  —  Antônio  Manoel  Duarte,  Ja- 
guaruna;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

SAO  PAULO 

21  081/57  —  Francisco  Dias  de  Matos  e 
outro,  Araraquara;  Reconsideração  de 
despacho  proferido  no  SC  46  039/55. 
Mandado  arquivar  em  5.12.57. 

45  043/57  —  João  Tessaro,  Pirassununga; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente.  De- 
ferido em  5. 12.57. 

42  940/57  —  Condomínio  Fazenda  Pai- 
neiras, Pinhal;  Transferência  do  en- 
genho de  aguardente  de  São  Rabelo  Jun- 
queira. Deferido  em  21.12.57. 
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QUADROS  siNTETicos<r:sr7r5ria 

SAFRA  -  1957/58  ^  N.  7     DEZEMBRO  de  1957 


Com  esta  publicação,  sob  n.  7  — 
1957/58,  divulga  o  S.  E,  C.  um  resumo  dos 
dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  se- 
gundo a  posição  estatística  em  31  de  de- 
zembro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  períodos 
do  mês  (dezembro),  da  safra  (junho  a  de- 
zembro) e  do  ano  civil  (janeiro  a  dezem- 
bro) de  1955  a  1957,  focalizando  os  esto- 
ques iniciais  e  finais,  produção  e  exportação 
para  o  exterior,  resultando  da  conjugação 
desses  dados  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  dezem- 
bro da  safra  antecedente  — '  1956/57,  veri- 
ficã-se  que  a  produção  de  29.257,300  para 
36.913,130,  teve  um  acréscimo  de  26,2%  e 
o  consumo,  de  21.705,604,  para  20.153,192 
um  decréscimo  de  7,2%,  Já  o  estoque  final, 
ou  seja,  em  31  de  dezembro  de  1957,  apre- 
senta-se  superior  aos  de  1956  e  1955,  res- 
pectivamente, em  64,3%  e  164,1%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  en- 
tre a  produção  estimada  e  a  verificada  até 
31  de  dezembro  de  1957,  notando-se  que  já 
foram  produzidos  83,3%  do  total  previsto, 
enquanto  que,  na  safra  anterior  (1956/57), 
idêntica  posição  estatística  representava  uma 
taxa  de  76,4%  sobre  o  volume  estimado. 


A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  des- 
dobramento da  produção  açucareira  da  sa- 
fra 1957/58  por  Unidades  da  Federação  e 
seu  confronto  com  as  duas  anteriores,  cons- 
tando também  a  comparação  da  produção 
mensal  no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos 
estoques  de  açúcar  em  duas  partes:  a,  por 
tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  pro- 
dução de  álcool,  comparativamente,  nas  sa- 
fras de  1956  a  1957/58,  por  Unidades  da  Fe- 
deração e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos 
tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro.  Ressalvado 
o  que  consta  em  nota  da  tabela  V,  a  pro- 
dução alcooleira  da  safra  1957/58,  apresen- 
ta-se  superior  em  72,5%  e  40,4%,  relativa- 
mente às  das  safras  1956/57  e  1955/56,  na 
mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.  aos 
importadores  de  gasolina,  para  a  mistura 
carburante,  é  retratada  estatisticamente  em 
nossa  tabela  VII,  observando-se  que,  em 
1957,  as  entregas  foram  superiores  às  de 
de  1956  em  78,7%. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1957/58 
Posição  em  31  de  dezembro  de  1957 
Unidade:    SACO   DE   60  QUILOS 

PRODUÇÃO 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO   

Estimada 

Realizada 

A  realizar 

NORTE   

17.421.000 

10.582.191 

6.838.809 

Rondônia   

— 

— 

— 

Acre                    •••  •■• 

— ■ 

— 

— 

Amazonas    ...      ...      .  • . 

— 

"  ■  ■ 

Rio  Branco  

Porá 

X  aí  a...          ...          ...  ... 

2  nnn 

fi75 

1.325 

Amapá        ...      ...  ... 

Maranhão    ...      •  • .  ... 

o.uuu 

■i  755 

Piauí   

3.000 

1.842 

1.158 

Ceará         ...      ...  ... 

30.000 

25.340 

4.660 

Rio  Grande  do  Norte   . . . 

280.000 

219.860 

60.140 

Paraíba   

800.000 

560.277 

239.723 

Pernambuco   

11.300.000 

6.973.423 

4.326.577 

Alagoas   

3.500.000 

2.021.468 

1.478.532 

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

800.000 

óí't.lOÓ 

DaniSL            ...        ...  ... 

700.000 

454.278 

245.722 

SUL          ...      ...      ...  ... 

26.900.000 

26.330.939 

Doy.uoi 

Minas  Gerais   

1.900.000 

1.884.851 

Espírito  Santo   

160.000 

142.467 

17.533 

Rio  de  Janeiro   

5.850.000 

5.743.258 

106.742 

Distrito  Federal   

São  Paulo  

18.000.000 

17.596.597 

403.403 

Paraná   

800.000 

784.700 

15.300 

Santa  Catarina   

140.000 

138.806 

1.194 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso         ...      ■  •  • 

25.000 

15.315 

9.685 

Goiás   

25.000 

24.945 

55 

BRASIL   

44.321.000 

36.913.130 

7.407.870 

NOTA:    Os  dados  de  estimativa 

são  atualizados  periòdicamente,  com  base 

em  informações  recentes 

dos  produtores. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  do  ÁLCOOL 

CHIADO  PELO  DECBETO  N»  22  789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Gomdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos  sábados  :  de   9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  do 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  (Vice-Presidente)  Delegado  do  Ministé- 
rio do  Trabalho  —  Elias  Nacle:  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Ottolmy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moadr  Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albemaz,  Wal- 
ter de  Andrade  e  Ql  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  —  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís^  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Banguezeiros  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José  de  Men- 
donça. 

Representantes  dos  fornecedorea:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 


TELEFONES : 


Presidência: 

Chefe  do  Gabinete   23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva    23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro   . .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  . .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

Divisão  Jurídica 

Diretor  -  Procurador  Geral   .    \  23-3894 

?  43-5597 

Subprocurador    32-793 1 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  Administrativa 


Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  . .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Bibhoteca   23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico   23-0796 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

Seri>/fo  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Diretor  -  Contador  Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-0215 

í  23-0089 

Serviço  de  Contróle  Geral    i  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas    23-5035 

Tesouraria    43-3440 

Serpifo  de  Álcool  (SEAAI) 

Diretor   23-2999 

Secções  Administrativas  ....  43-5079 
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LIVROS  À  VENDA  NO  I.  A.  A. 

Cr$ 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANALISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1951/52  -  1952/53    60,00 

APROVEITAMENTO  DO  MELAÇO  COMO  FONTE  DE  PROTEÍNAS  NO 

BRASIL  —  José  Leite  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

A  BROCA  DA  CANA-DE- AÇÚCAR  —  J.  Bergamin    15,00 

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  —  Paulo  de 

Oliveira  Lima  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

DOCUMENTOS    PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação; 

Vol.  II  -  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO  DA    LAVOURA    CANA  VIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLE- 
MENTAR   10.00 

EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO  (Fa- 
zenda Dores)  (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15.00 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUADENTES   (Venícius  Guerreiro 

de  Lucena)   ^^'"0 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  yols.. .  150,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  da  Cunha  dc 

Azeredo  Coutinho  (Série  História,  2'  volume)   i"."" 

A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA  —  Moacir  Soares  Pereira  20,00 

A  QUEIMA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  E  SUAS  CONSEQUÊNCIAS  —  Otávio 

Valsecchi   '^O.UU 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  cada  vol.    10,00 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N.'  22.789  DE  1.'  DE  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS 
NOS  ESTADOS 


Rua  Sá  e  Albuquer- 
—  Caixa  Postal,   35  — 


Alagoai  — 
que,  544 
Macaíó. 

Bahia  —  Rua  Torquato  Bahia,  3-3.»  — 
Caixa  Postal,  199  —  Salvodor. 

Miiuu  G«rais  —  Edifício  «Acodaco»  — 
Avenida  Afonso  Pena,  867-6  ?  — 
Salas  601/4  Tel.  23-569  —  Belo  Ho- 
ríxonte. 

Paraíba  —  Praça  Antenor  Navarro,  36- 

50-2.V  —  João  Pessoa. 
Paraná  —  Alameda  Dr.  Muricy,  542  -9? 

andar  —   Caixa  Postal,    1344  — 

Curitiba. 

Pernambuco  —  Avenida  Dantas  Barre- 
to, 324-8.9  —  Reciíe. 

Rio  Grande  do  Norte  —  Avenida  Duque 
de  Coxias,  120-3. «  —  Natal. 

Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal,  119 
Tel.  964.  —  Campos. 

São  Paulo  —  Rua  Formosa,  367-21?- 
Tel.  32-2424  —  São  Paulo. 

Sergipe  —  Rua  João  Pessoa,  333-l?-Sa- 
la  3  —  Aracajiá. 


DESTILARIAS 

Central  do  Reciie  —  Av.  Vidal  de  Ne- 
greiros, 321  —  Reciie,  Pernambuco. 

Desidiatadora  de  Osório  —  Caixa  Pos- 
tal, 20  —  Osório  —  Rio  Grande  do 
Sul. 

Central  Presidente  Vargas  —  Caixa 
Postal,  97  —  Reciie  —  Pernambuco. 

Central  de  Santo  Amaro  —  Caixa  Pos- 
tal, 7  —  Santo  Amare  —  Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  —  Caixa  Pos- 
tal, 60  —  Ponte  Nova  —  Minas 
Gerais. 

Centrol  de  Ubirama  —  Lençóis  Paulista 
— São  Paulo. 

Central  do  E.  do  Rio  de  Janeiro  — 
Caixa  Postal,  102  —  Campos  — 
Estado   do  Rio  de  Janeiro. 

Oesidratadora  de  Volta  Grande  — 
Volta  Grande  —  Minas  Germs. 

Central  Gilene  Dó  Carli  —  Piracicaba 
—  São  Paulo. 

Escritório  do  I.A.A,  —  Edifício  Conti- 
nental —  Av.  Borges  de  Medei- 
ros, 240  —  Porto  Alegre  —  Rio 
Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549  — 
Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed. 
Sul  América  —  Fortaleza  —  Ceará. 
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NOS  RESOLVEMOS 
SEUS  PROBLEMAS 


CORRENTES   E  EMCREHAOEHS 

CQM611CÊ  LTDA. 

.  MONSENHOR  ANDRADE.  1081  •  S.  PAOLO  -  BRASIL  -UL  9-9686  -  CAIXA  POSTAL  ?245  -  END.  mEBRÍFICO:  «CORAGACE» 


aÇUCDR  PEROin 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES.  319.RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

-  CAMPINAS  -  TAUBATÉ 
CAXIAS  •  (EST.  DO  RIO) 
PAULO  -JUIZ    DE  FÓRA 


FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos 

BELO     horizonte   -  NITERÓI—    DUQUE  DE 

TRÊS   RIOS- (EST.  DO  RI  O) •DEPÓSITOS:  S. 


